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REQUERIMENTO 
 
 
À 

Secretaria de Planejamento Urbano 
Prefeitura Municipal de Navegantes (SC) 

 

DP REALTY EMPREENDIMENTOS 01 LTDA., sociedade empresária limitada, 

inscrita no CNPJ sob o n° 52.198.365/0001-76, estabelecida à Rua Lauro Muller, n° 

950, Sala n° 01, Box n° 219, Edifício Exclusive, Bairro Fazenda, Itajaí (SC), CEP – 

88.301-401, representada na forma do seu Contrato Social, por seu administrador, 

Senhor Daniel Luiz Pereira, brasileiro, casado em separação total de bens, 

empresário, nascido em 26/01/1988, portador da carteira de identidade RG n° 

4.003.675, SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n° 063.443.199-41, residente e 

domiciliado na Rua Alberto Werner, n° 409, apartamento 1.003, Edifício Mondrian, 

Bairro Vila Operária, Itajaí (SC), CEP – 88.303-160, solicita à Secretaria de 

Planejamento Urbano da Prefeitura Municipal de Navegantes (SC), análise e 

validação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto de 

Vizinhança (RIV) para a ampliação de um Terminal Rodoviário de Cargas (Terminal 

Logístico), instalado à Rodovia SC 414, n° 1.054, Bairro Porto Escalvados, nas 

coordenadas geográficas 22 J (L) 724.658, (N) 7.031.206, sob os quais o requerente 

assume total responsabilidade. 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Navegantes (SC), 9 de dezembro de 2024. 

 

  

 

 

 Daniel Luiz Pereira  
 CPF 063.443.199-41  
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PROCURAÇÃO 
 
 

Pelo presente instrumento particular de procuração DP REALTY 
EMPREENDIMENTOS 01 LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ 

sob o n° 52.198.365/0001-76, estabelecida à Rua Lauro Muller, n° 950, Sala n° 01, 

Box n° 219, Edifício Exclusive, Bairro Fazenda, Itajaí (SC), CEP – 88.301-401, 

representada na forma do seu Contrato Social, por seu administrador, Senhor Daniel 
Luiz Pereira, brasileiro, casado em separação total de bens, empresário, nascido em 

26/01/1988, portador da carteira de identidade RG n° 4.003.675, SSP/SC, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 063.443.199-41, residente e domiciliado na Rua Alberto Werner, n° 

409, apartamento 1.003, Edifício Mondrian, Bairro Vila Operária, Itajaí (SC), CEP – 

88.303-160, nomeia e constitui seu bastante procurador a empresa GAYA 
CONSULTORIA AGRONÔMICA E AMBIENTAL, inscrita no CNPJ 11.179.766/0001-

00, com sede na Rua José Honório Vieira, n° 195, Centro, Navegantes (SC), CEP – 

88.370-484, neste ato representada pelo Senhor João Paulo Gaya, brasileiro, 

casado, Engenheiro Agrônomo, portador do RG 3.275.570, inscrito no CPF 

939.683.889-68, registrado no CREA/SC sob o n° 057.622-5, para representa-la junto 

à Secretaria de Planejamento Urbano da Prefeitura Municipal de Navegantes (SC), no 

processo de análise e validação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório 

de Impacto de Vizinhança (RIV) para a ampliação de um Terminal Rodoviário de 

Cargas (Terminal Logístico), instalado à Rodovia SC 414, n° 1.054, Bairro Porto 

Escalvados, nas coordenadas geográficas 22 J (L) 724.658, (N) 7.031.206. 

 

Navegantes (SC), 9 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 Daniel Luiz Pereira  
 CPF 063.443.199-41  
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1. DADOS DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELO EIV/RIV 
  

Razão Social: Gaya Consultoria Agronômica e Ambiental. 

CNPJ: 11.179.766/0001-00. 

Endereço: Rua José Honório Vieira, n° 195, Centro, Navegantes (SC), CEP – 

88370-484. 

Telefone: (47) 3047-6839. 

Site: www.gayajpconsultoria.com.br  

Registro junto ao CREA/SC: 103.227-6. 

 

 

1.1 Da equipe técnica responsável pelo EIV/RIV 
 

Responsável Técnico: João Paulo Gaya. 

Formação Acadêmica: Engenheiro Agrônomo (CCA/UFSC1, 2001), Mestre em 

Agroecossistemas (PPGAGRO/UFSC2, 2004), Mestre em Clima e Ambiente (IFSC3, 

2021). 

Registro junto ao CREA/SC: 57.622-5. 

E-mail: gaya@gayajpconsultoria.com.br 

Telefone: (47) 98422-0176. 

 

Corresponsável Técnico: Matheus Felipe Rebelo. 

Formação Acadêmica: Arquiteto e Urbanista. 

Registro junto ao CAU: A293501-5. 

E-mail: engenharia01@morton.com.br  

Telefone: (47) 99691-3912. 

 

  

 
1 Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal de Santa Catarina – http://cca.ufsc.br    
2 Programa de Pós-Graduação em Agroecossistemas da Universidade Federal de Santa Catarina – 
ppgagro.posgrad.ufsc.br  
3 Instituto Federal de Santa Catarina – http://meteorologia.florianopolis.ifsc.edu.br/climenv/index.html  

http://www.gayajpconsultoria.com.br/
mailto:gaya@gayajpconsultoria.com.br
mailto:engenharia01@morton.com.br
http://cca.ufsc.br/
http://www.ppgagro.posgrad.ufsc.br/
http://meteorologia.florianopolis.ifsc.edu.br/climenv/index.html
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Corresponsável Técnico: Gláucio André Mendes. 

Formação Acadêmica: Geógrafo (UNIVALI4, 2007). Pós-graduado em Emergências 

Ambientais (PUC5, 2010). Técnico em Agrimensura (IFSC6, 2012). 

Registro junto ao CREA/SC: 90.917-2. 

Endereço residencial: Rua São Cristóvão, n° 327, Bairro Cordeiros, Itajaí (SC). 

E-mail: itageo_ambiental@hotmail.com  

Telefones: (47) 3241-4633, 99657-4650. 

 

Consultora Jurídica: Vanessa Cidral Gaya. 

Formação Acadêmica: Direito (UNIVALI7, 2006), Pós-graduada em Direito 

Imobiliário (UNIVALI8, 2018).  

Registro junto à OAB/SC: 30.344. 

Endereço profissional: Avenida Prefeito José Juvenal Mafra, n° 1.045, Bairro Centro, 

Navegantes (SC). 

E-mail: vanessacidralgaya@uol.com.br  

Telefones: (47) 3349-7986, 99994-6040. 

 
  

 
4 Universidade do Vale do Itajaí – http:///www.univali.br/graduacao/geografia  
5 Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Campus de Curitiba, Especialização em Emergências 
Ambientais – https://www.educaedu-brasil.com/especializacao-em-emergencias-ambientais-pos-
graduacao-3872.html  
6 Instituto Federal de Santa Catarina – http://www.ifsc.edu.br/curso-aberto/-
/asset_publisher/nvqSsFwoxoh1/content/id/655632?p_r_p_564233524_categoryId=655601  
7 Universidade do Vale do Itajaí – https://www.univali.br/graduacao/direito-itajai/Paginas/default.aspx  
8 Universidade do Vale do Itajaí – http://www.universia.com.br/estudos/universidade-vale-
itajai/especializacao-direito-imobiliario/st/225313  

mailto:itageo_ambiental@hotmail.com
mailto:vanessacidralgaya@uol.com.br
http://www.univali.br/graduacao/geografia
https://www.educaedu-brasil.com/especializacao-em-emergencias-ambientais-pos-graduacao-3872.html
https://www.educaedu-brasil.com/especializacao-em-emergencias-ambientais-pos-graduacao-3872.html
http://www.ifsc.edu.br/curso-aberto/-/asset_publisher/nvqSsFwoxoh1/content/id/655632?p_r_p_564233524_categoryId=655601
http://www.ifsc.edu.br/curso-aberto/-/asset_publisher/nvqSsFwoxoh1/content/id/655632?p_r_p_564233524_categoryId=655601
https://www.univali.br/graduacao/direito-itajai/Paginas/default.aspx
http://www.universia.com.br/estudos/universidade-vale-itajai/especializacao-direito-imobiliario/st/225313
http://www.universia.com.br/estudos/universidade-vale-itajai/especializacao-direito-imobiliario/st/225313
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Para fins de elaboração do presente EIV/RIV9 foi adotada a seguinte 

metodologia de trabalho: tendo por base o interior do terreno, usou-se uma 

coordenada geográfica no formato UTM10, tendo como DATUM11 de Origem o 

SIRGAS 200012 para marcar a localização geográfica do empreendimento. Usou-se 

um GPS13 de Navegação Modelo eTrex Vista HCX da marca GARMIN14 com precisão 

máxima de ± 3,00 metros. 

A área de influência direta (AID) utilizada para este estudo teve como limite 

Norte um travessão projetado a partir da entrada da Rua Loureci Soares da Silva, que 

dá acesso ao Bairro Escalvados; limite Sul a Rodovia BR 470 e o viaduto de acesso 

à Rodovia SC 414; limite Oeste um travessão projetado a quinhentos e sete (507) 

metros da extremidade do terreno; e, limite Leste um travessão projetado a quinhentos 

e sessenta e sete (567) metros da extremidade do terreno. A AID abrange a quase 

totalidade do Bairro Porto Escalvado, cobrindo uma área de 3.004.338 m².  

A AID foi percorrida a pé e de carro no período compreendido entre os dias 24 

de julho e 10 de agosto de 2023, tendo sido observada a estrutura física e atividades 

da circunvizinhança, tais como instalações de rede de fornecimento de energia 

elétrica, telefonia, distribuição de água, drenagem pluvial, pavimentação, 

equipamentos urbanos e comunitários, e diagnóstico do ambiente como um todo. 

Foram feitas anotações em planilha de campo. Foram feitas captações de imagens 

 
9 Estudo de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto de Vizinhança. 
10 Universal Transverse Mercator – sistema de coordenadas cartesianas para dar localização na 
superfície da Terra. 
11 Modelo matemático teórico de representação da superfície da Terra ao nível do mar utilizado pelos 
cartógrafos numa dada carta ou mapa. 
12 Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas. Sistema cuja origem e orientação é 
geocêntrica, ou seja, adota um referencial que tem a origem dos seus três eixos cartesianos localizada 
no centro de massa da Terra. Utiliza como referência os sistemas globais de navegação 
(posicionamento) por satélites – GNSS (Global Navigation Satellite Systems), ou sistemas globais de 
navegação por satélite.  
13 Global Position System – Sistema de Posicionamento Global. 
14 www.garmin.com/Brasil  

http://www.garmin.com/Brasil
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da área de abrangência utilizando uma câmera fotográfica da marca Nikon15 modelo 

Coolpix P510 com 16,1 megapixels de resolução. 

Imagens aéreas da AID foram obtidas com a utilização de um veículo aéreo 

não tripulado (VANT) tipo quadrirotor da marca DJI16 modelo Phantom 4 PRO, 

equipado com uma câmera com sensor de 20 megapixels de 1 polegada.  

Foi consultada a base de dados do Sistema de Informações Geográficas do 

Estado de Santa Catarina (SIG@SC)17, sendo observadas as devidas áreas de 

preservação permanentes e rede hidrográfica. Foram gerados os mapas temáticos da 

AID (uso e ocupação do solo, localização geográfica dentro da Bacia Hidrográfica, 

geologia, geomorfologia, relevo etc.). 

O diagnóstico socioeconômico da AID foi feito por meio de levantamento de 

dados primários através da aplicação de cinquenta e seis (56) questionários junto à 

população residente.  

Depois de concluídos os levantamentos de campo, os dados foram tratados em 

escritório para elaboração do presente estudo. Além disso, foram analisados os dados 

dos projetos arquitetônico e hidrossanitário para fazer as devidas descrições, 

considerações e estimativa dos impactos ambientais a serem gerados.  

Foram consultados os sites da Prefeitura Municipal de Navegantes18, do 

Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina – IMA19, e do Instituto 

Ambiental de Navegantes – IAN20 na busca de informações sobre a legislação vigente. 

Foi também consultado o site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE21 e do Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina – DETRAN/SC22 

em busca de informações sobre o Município. A internet foi também utilizada para 

pesquisa de dados sobre a bacia hidrográfica a qual o empreendimento está inserido 

 
15 www.nikon.com.br  
16 https://www.dji.com/br  
17 sigsc.sds.sc.gov.br   
18 www.navegantes.sc.gov.br  
19 www.fatma.sc.gov.br  
20 https://www.navegantes.sc.gov.br/instituto-ambiental-de-navegantes-ian- 
21 IBGE – www.ibge.gov.br  
22 DETRAN-SC – https://www.detran.sc.gov.br/  

http://www.nikon.com.br/
https://www.dji.com/br
http://www.navegantes.sc.gov.br/
http://www.fatma.sc.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
https://www.detran.sc.gov.br/
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e dados gerais do Município. O EIV/RIV foi elaborado de acordo com o disposto no 

Código Urbanístico (Plano Diretor) do Município de Navegantes, Lei Complementar n° 

414/2023.   

Os estudos tiveram como base a legislação municipal em vigor – LC n° 

414/2023 e as alterações constantes na LC n° 454 de 13 de agosto de 2024. 
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3. EMPREENDEDORA – DP REALTY EMPREENDIMENTOS 01 LTDA. 
 

A DP REALTY EMPREENDIMENTOS 01 LTDA. é uma sociedade empresária 

limitada devidamente inscrita no CNPJ n° 52.198.365/0001-76. Está estabelecida à 

Rua Lauro Muller, n° 950, Sala n° 01, Box n° 219, Edifício Exclusive, Bairro Fazenda, 

Itajaí (SC), CEP – 88.301-401. Foi fundada no ano de 2023 por um dos sócios da 

empresa familiar MORTON CAPITAL LTDA., o Sr. Daniel Luiz Pereira, brasileiro, 

casado em separação total de bens, empresário, nascido em 26/01/1988, portador da 

carteira de identidade RG n° 4.003.675, SSP/SC, inscrito no CPF/MF n° 063.443.199-

41, residente e domiciliado na Rua Alberto Werner, n° 409, apartamento 1.003, 

Edifício Mondrian, Bairro Vila Operária, Itajaí (SC), CEP – 88.303-160.   

A empresa tem como atividade principal a construção de edifícios. 

Secundariamente atua no aluguel de imóveis próprios.   

Com a saída da MORTON CAPITAL LTDA. e fundação da DP REALTY 
EMPREENDIMENTOS 01 LTDA. pelo Sr. Daniel Luiz Pereira, essa empresa ficou 

com o terminal logístico instalado no Bairro Porto Escalvados pela PRIME, que passou 

depois a se chamar MORTON. Esse foi o primeiro investimento feito pelo então grupo 

empresarial no Município de Navegantes no ano de 2014. Trata-se do terminal objeto 

do presente estudo, localizado à margem da Rodovia SC 414, no Bairro Porto 

Escalvados. A primeira etapa do terminal foi concluída em 2018.  

No ano de 2019 a empresa (MORTON) fez outro grande investimento no 

Município com a instalação de um segundo terminal à margem da Rodovia BR 470, 

no Bairro Hugo de Almeida.  

Em 2023 a DP REALTY EMPREENDIMENTOS 01 LTDA. iniciou o projeto de 

ampliação do terminal, com o intuito de realizar um novo grande investimento em 

Navegantes com a ampliação do primeiro terminal que está em operação no Bairro 

Porto Escalvados.   
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4. JUSTIFICATIVA LEGAL PARA O ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 
  
O presente Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), segue as sugestões 

devotadas na Lei Federal n° 10.257, abonada em 10/7/2001 e que passou a vigorar 

em 10 de outubro do mesmo ano. A aludida Lei, versada como “Estatuto da Cidade” 

regulamenta o Capítulo de Política Urbana da Constituição Federal de 1988, 

estabelecendo diretrizes gerais e apresentando instrumentos a serem utilizados pelos 

governos Municipais e as comunidades locais. 

Os princípios que regem essas diretrizes e instrumentos é assegurar o direito 

a cidades sustentáveis para as atuais e futuras gerações. Considerando o elevado 

ritmo de urbanização da população brasileira nas últimas décadas, a aplicação desses 

instrumentos se faz de grande urgência para minimizar os graves problemas urbanos 

já acumulados, sobretudo a dificuldade de circulação, insalubridade, falta de 

urbanização, violência, vida social em crescente degradação. 

A Lei Complementar n° 414, de 6 de junho de 2023 institui o Código Urbanístico 

do Município de Navegantes, define princípios, políticas, estratégias e instrumentos 

para o desenvolvimento municipal, a proteção ambiental e o cumprimento da função 

social da cidade e da propriedade, estabelece normas de parcelamento, uso e 

ocupação do solo, o sistema viário, o perímetro urbano. Estabelece o seguinte: 

CAPÍTULO IV  

DOS EMPREENDIMENTOS DE IMPACTO 

Art. 273. Os empreendimentos de impacto são aqueles que podem causar 
danos ou alterações nos ambientes socioeconômico, natural ou construído, 
ou sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer 
sejam construções públicas ou privadas, habitacionais ou não habitacionais. 

Art. 274. São considerados empreendimentos de impacto, sendo obrigatória 
a apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV para aprovação, 
pela Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV – CIPAEIV, 
ouvido o Conselho Municipal da Cidade de Navegantes – 
CONCIDADENAVE, os seguintes usos, conforme as condições 
especificadas: 

[...] 

XXXI – Depósitos, armazéns, fora das zonas Industriais, com área construída 
acima de 5.000 m².  
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Diante do exposto, o empreendimento proposto é considerado como sendo de 

impacto, havendo necessidade de realização de EIV/RIV.  

O objeto do EIV/RIV aqui apresentado é a ampliação do Terminal Logístico 

(Armazém de cargas) da empresa DP REALTY EMPREENDIMENTOS 01 LTDA., 
com área útil de 106.228,14 m², com uma área total edificada, considerando o galpão 

existente e os demais galpões e guarita a serem construídos, de 47.904,57 m².  

As interferências provocadas sobre a infraestrutura e a paisagem urbana, 

impactos no sistema viário, no ambiente, na vida social da vizinhança, na valorização 

ou desvalorização econômica, além de poluição sonora e visual, são os principais 

aspectos a serem abordados no presente estudo, apontando os impactos (positivos e 

negativos), assim como as medidas mitigadoras e compensatórias a serem 

implementadas, podendo vir a amortizar ou abolir os aspectos negativos apontados. 
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5. JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 
 

A demanda por terminais logísticos tem crescido consideravelmente desde a 

instalação do Porto de Navegantes. Esse setor tem sido um dos grandes destaques 

da economia do Município, e tem atraído investidores de diversos locais do Brasil e 

do Mundo. Novos investimentos têm sido feitos em virtude das obras de duplicação 

da Rodovia BR 470, e esses investimentos têm se expandido para além dos Bairros 

São Paulo, São Domingos, Machados e Volta Grande, chegando nos bairros 

Escalvados, Porto Escalvados e Núcleo Hugo de Almeida.  

Em virtude da demanda por terminais e atenta a esse crescimento, a DP 
REALTY EMPREENDIMENTOS 01 LTDA. projeta a ampliação do seu primeiro 

terminal em Navegantes, em operação no Bairro Porto Escalvados. O investimento 

previsto é da ordem de R$ 72.500.000,00 (setenta e dois milhões e quinhentos mil 

reais), com expectativa de geração de setenta (70) empregos diretos e cem (100) 

empregos indiretos.  

Na AID utilizada para este estudo, o único terminal logístico em operação é o 

pertencente à empresa. Um pouco além da AID existe outro terminal da MORTON 

CAPITAL LTDA., além de outros dois terminais.    

A AID apresenta baixa densidade residencial e populacional em virtude de 

ainda existirem extensas áreas exploradas com atividades agriculturais e pequenas 

áreas cobertas com mata nativa. O local apresenta características favoráveis à 

instalação de terminais logísticos em virtude dos motivos expostos.  

Este EIV/RIV tem por objetivo obter as licenças e alvarás necessários à 

ampliação do Terminal Rodoviário de Cargas (Terminal Logístico) da DP REALTY 
EMPREENDIMENTOS 01 LTDA.  
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6. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO E PAISAGEM URBANA  
 

6.1 Localização e acessos gerais 
 

O terminal está instalado nos terrenos matriculados sob os números 4.352 e 

4.353 do Registro de Imóveis da Comarca de Navegantes (Código de cadastro n° 

85.078). Possuem endereço cadastrado junto à Prefeitura Municipal de Navegantes 

na Rodovia SC 414, n° 1.054, Porto Escalvados. A localização geográfica é 22 J x (L) 

724.658, y (N) 7.031.206, tendo como DATUM de Origem o SIRGAS 2000 (Figura 1). 

O acesso principal ao empreendimento se dá pela SC 414. A extremidade Leste 

do terreno (fundos) confronta com a Rua Francisco Miguel Nunes. Enquanto a SC 414 

possui pavimentação asfáltica, pista simples e fluxo de veículos nos dois sentidos, a 

Rua Francisco Miguel Nunes não possui pavimentação nesse trecho. O restante do 

trecho possui pavimentação em lajotas sextavadas e retangulares. É a via principal 

que corta o Bairro e está interligada à BR 470 e à SC 414. 

 FIGURA 1 – Mapa de localização do empreendimento.  
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O único Município diretamente afetado pelo empreendimento é Navegantes. O 

empreendimento está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí. 

FIGURA 2 – Imagem aérea ilustrando os terrenos onde se pretende fazer a ampliação do terminal 
(polígono vermelho), tendo frente para a SC 414.   

  

 

6.2 Atividades previstas no empreendimento 
 
O empreendimento se trata de um terminal logístico ou galpões de 

armazenamento, como é popularmente conhecido. De acordo com a Resolução 

CONSEMA23 n° 251/2024, a atividade possui o código 47.84.00 – Terminais 

rodoviários de carga. O porte do empreendimento é considerado grande (AU24 > 5 

ha). A área útil total do terminal será de 106.228,14 m², o que corresponde a 

10,622814 hectares, com uma área total edificada de 47.904,57 m², considerando o 

galpão já em operação e os demais galpões e a guarita a serem instalados. 

De acordo com o Art. 274 da LC n° 414/2023, “trata-se de uma edificação 

destinada como depósitos ou armazéns, fora das zonas Industriais, com área 

 
23 Conselho Estadual do Meio Ambiente (www.sds.sc.gov.br).  
24 Área Útil, em hectares (correspondente a área de 10.000 m²). 

http://www.sds.sc.gov.br/
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construída acima de 5.000 m²”, sendo, portanto, considerado como um 

empreendimento de impacto, o que justifica, de acordo com a LC retrocitada a 

realização de EIV/RIV. As viabilidades são apresentadas no Anexo 5.   

 

6.3 Paisagem urbana 
 

6.3.1 Áreas, dimensões, volumetria 
 

O terreno onde está instalado o terminal está em processo de usucapião (vide 

Anexo 3). Possui área total de 106.228,14 m², conforme levantamento topográfico 

planialtimétrico apresentado no Anexo 21. A terraplanagem já foi executada no terreno 

na ocasião em que foi feita a instalação do primeiro galpão. Para a instalação dos 

novos galpões, serão feitos apenas ajustes, não havendo necessidade de importação 

ou exportação de material.    

O empreendimento proposto se caracteriza por ser um terminal rodoviário de 

cargas (terminal logístico), com uma área total edificada de 47.904,57 m², conforme 

detalhes apresentados na Tabela 1 e Figuras 3, 4, 5 e 6. A altura máxima das 

edificações (gabarito) é de 14,99 m. Pela sua localização e disposição dentro do 

terreno, os galpões não irão comprometer a organização especial do entorno, nem 

tampouco promover desconforto visual. Vale salientar que a AID apresenta baixa 

densidade residencial e populacional, e um pequeno número de residências é lindeiro 

ao terminal, mais precisamente ao Leste e ao Sul.  

TABELA 1 – Quadro de áreas do terminal rodoviário de cargas da DP Realty Empr. 01 Ltda. 
Edificação Computável (m²) Não computável (m²) Área total (m²) 

Galpão 1 (existente) 17.614,67 0,00 17.614,67 
Galpão 2 16.050,88 0,00 16.050,88 
Alpendres do Galpão 2 1.279,17 0,00 1.279,17 
Galpão 3 + Doca 11.868,65 0,00 11.868,65 
Alpendres do Galpão 3 787,50 0,00 787,50 
Guarita 134,75 0,00 134,75 
Reservatório 0,00 105,75 105,75 
Lixeiras  0,00 63,20 63,20 
Total 47.735,62 168,95 47.904,57 

Fonte: os projetistas.
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FIGURA 3 – Layout do terminal. 

 
 

Fonte: os projetistas. 
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FIGURA 4 – Planta esquemática e cortes do galpão 2. 

 
Fonte: os projetistas. 
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FIGURA 5 – Planta esquemática e cortes do galpão 3. 

 
Fonte: os projetistas. 
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FIGURA 6 – Planta esquemática e cortes do reservatório e da guarita. 

 
Fonte: os projetistas. 
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6.3.2 Comunicação/poluição visual 
 

Na parte frontal existe uma placa informativa sobre o controle estatístico de 

acidentes da empresa que opera o terminal. Fica localizada próxima ao portão de 

acesso, e não gera poluição visual nem mesmo compromete a paisagem e a 

segurança do tráfego de veículos, conforme pode ser observado na imagem a seguir. 

FIGURA 7 – Placa informativa sobrem o controle estatístico de acidentes da empresa que opera o 
terminal.    

 

 

6.3.3 Fachadas e muros 
 

As fachadas Oeste (frontal) e Leste (fundos) são caracterizadas pela 

construção em placas de concreto, existência de janelas, portas, gates e alpendres. 

As fachadas Sul e Norte (laterais) são caracterizadas pela construção do mesmo 

material, porém, sem janelas, gates e alpendres. Os dois novos galpões que serão 

construídos terão fachadas semelhantes às do galpão existentes. Detalhes nas 

imagens a seguir. 
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FIGURA 8 – Fachadas. A) Fachada Oeste. B) Fachada Leste. C) Fachada Norte. D) Fachada Sul. 

 

   

 

O cercamento do terminal é variado. Existem locais em que foi instalado muro 

de arrimo, mas a maior parte do cercamento é composta por baldrame e tela metálica. 

A totalidade da área do terminal é cercada. De um modo geral, tanto as fachadas 

quanto o cercamento não comprometem a organização espacial do entorno e não 

chegam a causar desconforto visual. Detalhes nas imagens a seguir. 

  

A B 

C D 
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FIGURA 9 – Muros e cercas. A) Baldrame com tela (Leste, fundos). B) Muro de alvenaria (Norte). C) 
Baldrame com tela (Sul). D) Baldrame com tela (Oeste, frente). 

 

 

 

6.4 Valorização imobiliária 
 

Desde a instalação e posterior operação da PORTONAVE Navegantes vem 

enfrentando sucessivas valorizações imobiliárias em todas as regiões do Município. 

Terrenos outrora com valores insignificantes passaram a valer verdadeiras fortunas 

com o passar do tempo, sobretudo aqueles localizados próximos às Rodovias e com 

potencial para instalação de terminais e indústrias. 

Esses fatores são observados no Bairro Porto Escalvados. Após a instalação 

do terminal atualmente pertencente à DP REALTY EMPREENDIMENTOS LTDA. 

ocorreu valorização imobiliária na região. A ampliação do terminal tende a aumentar 

essa valorização e pode gerar demandas pontuais, inclusive no que diz respeito à 

moradia. É, portanto, um aspecto positivo da operação do empreendimento no local. 

A 

C D 

B 
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6.5 Patrimônio natural 
 

6.5.1 Poluição atmosférica 
 

Esse tópico será melhor abordado adiante, quando forem tratados os impactos 

ambientais e as medidas mitigadoras e compensatórias. Vale, no entanto ressaltar 

que a operação do terminal existente promove emissão de gases promotores de efeito 

estufa em virtude da circulação de veículos de transporte movidos a combustíveis 

fósseis, o que é normal para a atividade. Na fase de instalação serão também 

utilizados veículos movidos a combustíveis fósseis (caminhões, máquinas diversas) 

e, por consequência, haverá emissão de gases promotores de efeito estufa. Ocorrerá 

também emissão de particulados atmosféricos (poeira) proveniente da circulação 

desses veículos no terreno.  

A mitigação do impacto causado pela emissão de particulados atmosféricos 

deverá ser feita com a aspersão de água sempre que necessário. A umectação do 

solo evita que seja emitida poeira durante a execução dos trabalhos de movimentação 

do solo.  

Com relação ao controle da poluição provocada por combustíveis fósseis, essa 

se dará através da manutenção preventiva e periódica das máquinas e equipamentos 

que serão utilizados na execução das obras. No Anexo 33 é apresentado um termo 

de compromisso para a adoção de medidas mitigadoras e compensatórias para esses 

impactos.   

Na conclusão das obras e ampliação da operação, mais veículos movidos a 

combustíveis fósseis serão utilizados, o que promoverá emissão de gases promotores 

de efeito estufa. Entretanto, vale ressaltar que a DP Realty não tem como controlar 

que tipos de veículos de transporte estarão transitando pelo terminal, sendo a 

responsabilidade da manutenção das emissões de responsabilidade dos respectivos 

proprietários. 
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6.5.2 Permeabilidade do solo 
 

Atualmente o terreno do terminal possui grande área permeável em virtude de 

haver apenas um galpão em operação. Com a instalação dos outros dois galpões 

haverá redução da área permeável. Entretanto, de acordo com o quadro de áreas do 

projeto (Figura 10), o terminal terá uma área permeável de 24.237,22 m², o que 

corresponde a uma taxa de permeabilidade do solo de 22,82%, acima do mínimo 

exigido pela legislação municipal em vigor.  

FIGURA 10 – Quadro de áreas do projeto do terminal. 

 
Fonte: os projetistas. 

 

Vale salientar que todo o sistema de drenagem pluvial do empreendimento foi 

desenvolvido de acordo com as normas técnicas vigentes, e não provoca nem 

provocará danos para o entorno. Vale também destacar que os empreendedores 

iniciais (PRIME) fizeram a doação da tubulação que foi instalada pela Prefeitura na 
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Rua Maria Ferreira de Marques que veio a beneficiar inúmeras residêcias existentes 

no Bairro, sendo, portanto, considerada como uma medida mitigadora e 

compensatória. 

A rede de drenagem local possui capacidade de recepção dos efluentes 

cloacais previamente tratados, bem como da água proveniente das precipitações 

naturais, conforme parecer da SESAN apresentado no Anexo 10. 

 

6.5.3 Vegetação e arborização 
 

A vegetação atualmente existente no terreno é composta por estrato herbáceo. 

Os poucos exemplares de porte arbustivo/arbóreo isolados são espécies exóticas, 

como o pínus (Pinnus sp.) e bananeira (Musa sp.), conforme pode ser observado na 

Figura 11. A cobertura vegetal existente será removida para a instalação dos galpões.  

FIGURA 11 – Cobertura vegetal. A) Estrato herbáceo e bananeiras. B) Pínus. 

 

O projeto inicial contempla apenas a instalação de grama em parte da área 

permeável. Como forma de minimizar o impacto sobre a paisagem o empreendedor 

se compromete a contratar e executar projeto de arborização do terminal ao final da 

obra, conforme pode ser observado no Termo de compromisso apresentado no Anexo 

30.  

A sugestão desta equipe é a utilização de espécies nativas, sobretudo 

frutíferas. Com isso, seria possível minimizar os impactos ambientais provenientes da 

instalação do terminal, principalmente o visual, promover a melhoria do ambiente e, 

A
 

B
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por consequência, a melhoria da qualidade de vida dos colaboradores e 

frequentadores, além da melhoria da qualidade de vida dos moradores do entorno. 

 

6.6 Patrimônio cultural 
 

Na AID do empreendimento não existe nenhum bem tombado em qualquer 

esfera. Essa equipe considerou, no entanto, que a igreja católica do Bairro (Figura 12) 

possa vir a ser tombada no futuro. 

FIGURA 12 – Igreja Católica do Bairro. Potencial bem para ser tombado no futuro. 

 

 

6.7 Levantamento topográfico planialtimétrico 
 

O levantamento topográfico planialtimétrico dos terrenos que compõem o 

empreendimento é apresentado no Anexo 21.  
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6.8 Obras inerentes à instalação do terminal 
 

6.8.1 Supressão de vegetação 
 

Para o início das obras será necessária a supressão do estrato herbáceo e de 

alguns espécimes arbóreos exóticos, conforme citado em linhas pretéritas.  

 

6.8.2 Terraplanagem 
 

Os terrenos passaram por obra de terraplanagem na ocasião em que foi feita a 

instalação do primeiro galpão. Não haverá necessidade de importação ou exportação 

de material para essa obra. Faz-se, no entanto, necessária a realização de reparos 

aos danos provocados pelas intempéries em virtude da exposição ao longo dos anos.  

 

6.8.3 Estaqueamento 
 

Concluída a obra de terraplanagem deverá ser dado início ao processo de 

estaqueamento para a instalação do piso dos galpões. Segundo informações dos 

projetistas, existem locais do terreno que haverá necessidade de estaqueamento. Boa 

parte das fundações, no entanto, será feita com sapatas. Em virtude da localização e 

da baixa densidade residencial e populacional, a maior parte do estaqueamento será 

realizada com o uso de bate-estacas. Na extremidade Sul do empreendimento, no 

entanto, algumas residências apresentam distância inferior a vinte e cinco metros (25 

m). Nesse caso, a recomendação desta equipe é que nesses locais as fundações 

sejam feitas através do sistema de hélice contínua, conforme disposto na Lei n° 2.897 

de 10 de julho de 2014.  
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6.8.4 Instalação dos galpões 
 

Os galpões deverão ser instalados iniciando pelas fundações para a instalação 

dos pilares. Na sequência, esses deverão ser instalados. A estrutura de cobertura 

(tesouras) será apoiada nos pilares. Por serem galpões pré-fabricados, na sequência 

será feita a instalação das placas de concreto que irão compor as paredes de 

fechamento. A cobertura será feita com a utilização de telhas metálicas pré-pintadas 

intercaladas com telhas translúcidas.  

 

6.8.5 Instalação do piso 
 

Concluída a instalação dos galpões, será feita a execução do piso, que será 

em concreto armado.   

 

6.8.6 Instalações elétrica, hidráulica e sistema preventivo de combate a 
incêndio 

 

Finalizadas a execução da estrutura pré-fabricada e do piso, serão feitas as 

instalações elétricas, hidráulicas e preventivas de combate a incêndio. 

 

6.8.7 Instalação dos sistemas de tratamento de efluentes 
 

Paralelamente à instalação dos galpões, será feita a instalação dos sistemas 

de tratamento de efluente sanitário. Os sistemas adotados serão compostos de fossas 

sépticas seguidas de filtros anaeróbios e sistema de desinfecção (clorador), além de 

caixas de gordura. Atenderão os galpões e a guarita. Foram dimensionados de acordo 

com as normas técnicas vigentes. Após tratamento os efluentes serão despejados na 

rede de drenagem pluvial.  
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6.8.8 Pavimentação do pátio 
 

Parte do pátio será pavimentada com lajota, e parte terá revestimento primário 

com brita, tendo ainda uma parte que poderá receber brita ou grama, conforme pode 

ser observado na Figura 3. Essa será a obra final para a conclusão do terminal.  

 

6.9 Da mão-de-obra a ser utilizada na instalação e operação do terminal 
 

De acordo com informações repassadas pelo empreendedor, na fase de 

instalação deverão trabalhar entre dez (10) e vinte (20) operários, dependendo da 

fase. Já na fase de operação, estima-se que poderão ser gerados setenta (70) 

empregos diretos e cem (100) empregos indiretos. 

 

6.10 Capacidade ou possibilidade de atrair novos moradores para o entorno 
 

Levando-se em consideração as vagas de empregos diretos e indiretos que 

devem ser geradas com a ampliação do empreendimento, e considerando a 

possibilidade de contratação de mão-de-obra local, fica o questionamento da 

possibilidade de atração de novos moradores para o Bairro. Existe a possibilidade. No 

entanto, a atual infraestrutura residencial do Bairro praticamente torna isso inviável.  

Para que isso seja possível, faz-se necessário investimento na criação de 

novas unidades residenciais. Considerando as vagas a serem geradas no total (170), 

esse seria o cenário mais “pessimista” e que geraria a maior demanda. Essa equipe 

considerou “pessimista” pois haveria uma demanda grande em relativo curto espaço 

de tempo, e que a princípio, não haveria investidor local com recursos para suprir tal 

demanda. 
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6.11 Estimativa do custo total do empreendimento 
 

De acordo com informações repassadas pelo empreendedor, os valores 

envolvidos com a ampliação do empreendimento são da ordem de R$ 72.500.000,00 

– setenta e dois milhões e quinhentos mil reais.    

 

6.12 Cronograma de implantação 
 

O Cronograma de implantação é apresentado no Anexo 16. 
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7. SISTEMA DE CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE 
 

7.1 Dados preliminares da frota veicular e população de Navegantes 
 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 2, ao final do ano de 2023 

estavam registrados em Navegantes 59.618 veículos. 

TABELA 2 – Veículos registrados em 
Navegantes (SC) no ano de 2023. 
Tipo de veículo Registros  
Autóvel  27.579 
Caminhão  878 
Caminhão trator 849 
Caminhonete  2.949 
Camioneta  2.606 
Ciclomotor  51 
Micro ônibus  144 
Motocicleta  13.315 
Motoneta  8.092 
Motor-casa 52 
Ônibus 90 
Reboque 1.290 
Semi-reboque 868 
Side-car  5 
Trator de rodas 24 
Triciclo  18 
Utilitário 808 
TOTAL 59.618 

                                               Fonte: DETRAN-SC (2024). 

Essa equipe também consultou o crescimento médio anual da frota de veículos 

entre os anos de 2002 e 2023, conforme pode ser observado na Tabela 3 e na Figura 

13. 



D P  R E A L T Y  E M P R E E N D I M E N T O S   0 1  L T D A .   

D e s d e  2 0 0 9  

 

E I V / R I V  –  V E R S Ã O  0 6  3 1  

 

T A B E L A  3  –  H i s t ó r i c o  d o  c r e s c i m e n t o  d a  f r o t a  v e i c u l a r  d e  N a v e g a n t e s  ( S C )  e n t r e  o s  a n o s  d e  2 0 0 2  e  2 0 2 3 .  

A n o  
A u t o n ó v e i s  

( q u a n t i d a d e )  

C r e s c i m e n t o  a n u a l  

( % )  

M o t o s  e  m o t o n e t a s  

( q u a n t i d a d e )  

C r e s c i m e n t o  a n u a l  

( % )  

T o t a l  d e  v e í c u l o s  

( q u a n t i d a d e )  

C r e s c i m e n t o  a n u a l  

( % )  

2 0 0 2  5 . 1 2 5  0 , 0 0  1 . 3 6 1  0 , 0 0  8 . 7 4 6  0 , 0 0  

2 0 0 3  5 . 5 6 2  8 , 5 3  2 . 9 1 6  1 1 4 , 2 5  9 . 8 5 3  1 2 , 6 6  

2 0 0 4  6 . 2 2 3  1 1 , 8 8  3 . 4 8 0  1 9 , 3 4  1 1 . 2 5 3  1 4 , 2 1  

2 0 0 5  6 . 9 2 4  1 1 , 2 6  4 . 3 9 6  2 6 , 3 2  1 3 . 1 1 7  1 6 , 5 6  

2 0 0 6  7 . 7 3 0  1 1 , 6 4  5 . 5 9 6  2 7 , 3 0  1 5 . 3 1 3  1 6 , 7 4  

2 0 0 7  8 . 5 9 2  1 1 , 1 5  6 . 8 5 3  2 2 , 4 6  1 7 . 6 2 4  1 5 , 0 9  

2 0 0 8  9 . 4 8 4  1 0 , 3 8  7 . 8 2 5  1 4 , 1 8  1 9 . 6 6 0  1 1 , 5 5  

2 0 0 9  1 0 . 4 8 2  1 0 , 5 2  8 . 7 9 8  1 2 , 4 3  2 1 . 8 1 3  1 0 , 9 5  

2 0 1 0  1 1 . 8 7 0  1 3 , 2 4  1 0 . 0 9 3  1 4 , 7 2  2 4 . 8 4 0  1 3 , 8 8  

2 0 1 1  1 3 . 2 0 8  1 1 , 2 7  1 1 . 5 3 3  1 4 , 2 7  2 8 . 0 1 0  1 2 , 7 6  

2 0 1 2  1 4 . 5 4 2  1 0 , 1 0  1 2 . 4 1 7  7 , 6 6  3 0 . 7 2 6  9 , 7 0  

2 0 1 3  1 6 . 1 8 8  1 1 , 3 2  1 3 . 4 9 2  8 , 6 6  3 4 . 0 7 9  1 0 , 9 1  

2 0 1 4  1 7 . 6 4 0  8 , 9 7  1 4 . 3 4 1  6 , 2 9  3 7 . 0 5 3  8 , 7 3  

2 0 1 5  1 8 . 6 6 1  5 , 7 9  1 4 . 8 6 9  3 , 6 8  3 9 . 0 3 3  5 , 3 4  

2 0 1 6  1 9 . 6 3 6  5 , 2 2  1 5 . 3 0 3  2 , 9 2  4 0 . 7 8 8  4 , 5 0  

2 0 1 7  2 0 . 7 5 2  5 , 6 8  1 5 . 8 6 9  3 , 7 0  4 2 . 8 8 3  5 , 1 4  

2 0 1 8  2 1 . 9 5 4  5 , 7 9  1 6 . 5 2 9  4 , 1 6  4 5 . 3 4 6  5 , 7 4  

2 0 1 9  2 3 . 4 5 4  6 , 8 3  1 7 . 4 4 1  5 , 5 2  4 8 . 4 9 6  6 , 9 5  

2 0 2 0  2 4 . 9 2 1  6 , 2 5  1 8 . 2 0 4  4 , 3 7  5 1 . 4 1 8  6 , 0 3  

2 0 2 1  2 5 . 9 2 5  4 , 0 3  1 9 . 1 4 1  5 , 1 5  5 4 . 0 5 5  5 , 1 3  

2 0 2 2  2 6 . 5 5 6  2 , 4 3  2 0 . 1 6 2  5 , 3 3  5 6 . 4 7 7  4 , 4 8  

2 0 2 3  2 7 . 5 7 9  3 , 8 5  2 1 . 4 0 7  6 , 1 7  5 9 . 6 1 8  5 , 5 6  

M é d i a   8 , 0 1 %   1 4 , 9 5 %   9 , 2 1 %  

F o n t e :  D E T R A N - S C  ( 2 0 2 4 ) .  
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F I G U R A  1 3  –  C r e s c i m e n t o  a n u a l  ( % )  d a  f r o t a  v e i c u l a r  d o  M u n i c í p i o  d e  N a v e g a n t e s  ( S C )  n o  p e r í o d o  c o m p r e e n d i d o  e n t r e  o s  a n o s  d e  2 0 0 2  e  2 0 2 3 .  

 
F o n t e :  D E T R A N - S C  ( 2 0 2 4 ) .  

 

D e  a c o r d o  c o m  o s  d a d o s  a p r e s e n t a d o s  n a  F i g u r a  1 3 ,  n o  p e r í o d o  c o m p r e e n d i d o  e n t r e  o s  a n o s  d e  2 0 0 2  e  2 0 2 3 ,  o  c r e s c i m e n t o  

m é d i o  d a  f r o t a  d e  v e í c u l o s  e m  N a v e g a n t e s  ( S C )  f o i  d e  9 , 2 1 %  a o  a n o .  O s  c o n s t a n t e s  e n g a r r a f a m e n t o s  v e r i f i c a d o s  e m  d e t e r m i n a d o s  

p o n t o s  d a  c i d a d e  s ã o  r e f l e x o  d o  a u m e n t o  d a  f r o t a  d e  v e í c u l o s .  N o  m e s m o  p e r í o d o ,  a  f r o t a  d e  v e í c u l o s  d e  N a v e g a n t e s  a u m e n t o u  

5 8 1 , 6 6 % ,  i n d o  d e  8 . 7 4 6  e m  2 0 0 2  p a r a  5 9 . 6 1 8  v e í c u l o s  e m  2 0 2 3 .    

C o n s i d e r a n d o  a  p o p u l a ç ã o  e s t i m a d a  d e  N a v e g a n t e s  n o  a n o  d e  2 0 0 2  ( 4 2 . 7 7 1  h a b i t a n t e s ) ,  e  a  p o p u l a ç ã o  d o  a n o  d e  2 0 2 3  

( 8 6 . 4 0 1  h a b i t a n t e s )  ( I B G E ,  2 0 2 4 ) ,  h o u v e  u m  c r e s c i m e n t o  d e  1 0 2 , 0 1 %  n o  p e r í o d o .  N o  m e s m o  p e r í o d o ,  a  f r o t a  v e i c u l a r  a u m e n t o u  

5 8 1 , 6 6 % ,  e  a  f r o t a  d e  a u t o m ó v e i s  a u m e n t o u  4 3 8 , 1 3 %  ( F i g u r a  1 4 ) .   
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FIGURA 14 – Gráfico de crescimento médio (%) da população, frota de veículos 
e frota de automóveis em Navegantes no período compreendido entre os anos 
de 2002 e 2023. 

 
Fontes: DETRAN-SC (2023), IBGE (2024). 

 
De acordo com os dados apresentados na Figura 14, o crescimento da frota de 

veículos e automóveis foi mais do que cinco e quatro vezes maior, respectivamente 

que o crescimento populacional no período compreendido entre os anos de 2002 e 

2023, o que traz consequências diretas, principalmente a taxa de motorização da 

população. Na Tabela 4 são apresentados mais detalhes sobre o assunto em questão. 

TABELA 4 – Índice de habitantes/veículo em Navegantes nos anos de 2002 e 2023. 
Ano População Automóveis Total veículos 
2002 42.771 5.125 8.746 

Taxa de habitantes por total de veículos  8,346 4,890 
2023 86.401 27.579 59.618 

Taxa de habitantes por total de veículos  3,133 1,449 
Fontes: DETRAN-SC (2024), IBGE (2024). 

 

De acordo com os dados da Tabela 4, no período compreendido entre os anos 

de 2002 e 2023, houve uma redução do índice habitante/automóvel de 62,46% ao 

passo que a redução no índice habitante/total de veículos foi de 70,37%. Esses dados 

apontam para um aumento do índice de motorização da população, ou seja, o 
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crescimento da frota está se dando a um ritmo maior ao registrado no crescimento 

populacional.  

Esse índice de 1,449 habitantes/veículo está abaixo da média do Estado de 

Santa Catarina que é de 1,268 habitantes/veículo. Mesmo assim, é um índice 

considerado alto por esta equipe. Isso pode ser reflexo do índice de utilização do 

sistema de transporte público, ou mesmo, a facilidade de aquisição de veículos por 

financiamento bancário. Somados, esses fatores trazem reflexos diretos sobre o 

aumento do trânsito de veículos na cidade, que tem contribuído consideravelmente 

para os congestionamentos cada vez mais frequentes. 

  

7.2 Hierarquia do Sistema Viário 
 

Considerando as principais vias existentes na AID do empreendimento (SC 

414, BR 470 e Rua Francisco Miguel Nunes), a LC n° 414/2023 classificou as mesmas 

da seguinte forma: BR 470 e BR 101 como Rodovias; Rua Francisco Miguel Nunes 

como Via Coletora; demais ruas como Vias Locais; a LC n° 414/2023, no entanto, 

deixou de fora a SC 414. Essa equipe entende que devido à sua importância, essa 

deveria constar no Plano Diretor e estar classificada tal qual as BRs supracitadas 

(Rodovias). Eis o trecho da LC n° 414/2023 que trata do assunto.  

[...] 

TÍTULO IV 

DO SISTEMA VIÁRIO E DO SISTEMA CICLOVIÁRIO 

CAPÍTULO I  

DO SISTEMA VIÁRIO 

[...] 

Art. 165. As vias pertencentes ao Sistema Viário do Município de Navegantes 
estão classificadas de acordo com a sua função, importância no esquema 
viário geral e de acordo com o fluxo a que devem atender, da seguinte forma: 

I – Rodovias – BR 470 e BR 101, vias com função de conduzir, de forma 
expressa, o tráfego com origem e/ou destino fora do território do Município;  
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[...] 

IV – Vias coletoras – responsáveis pela condução do tráfego entre as vias 
locais e as demais vias hierarquicamente superiores do Sistema Viário; 

V – Vias locais – vias responsáveis prioritariamente pelo acesso às atividades 
urbanas lindeiras e a condução de veículos em pequenos percursos; 

[...] 

Maiores detalhes sobre a infraestrutura das vias locais são apresentados na 

Tabela 5. 

TABELA 5 – Detalhes das vias locais da AID. 

Nome da Rua Pavimentação Drenagem Calçadas Energia 
elétrica Iluminação Fibra 

óptica 
Francisco Miguel 
Nunes 

Parcial com 
lajotas Parcial  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Beco do Pacheco Ausente  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Felipe Reinert Placas de 
ardósia  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Inácio Antônio 
Vieira Lajotas  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Servidão das 
Palmeiras Ausente  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Inácio Antônio 
Vieira Lajotas  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

José Bento 
Ferreira Ausente  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Manoel Cândido 
Couto Ausente  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Maria Ferreira de 
Marques Ausente  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Maria Pacheco 
Ferreira Ausente  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

Pedro Felício 
Cidral Lajotas  Sim  Irregulares  Sim  Sim  Sim  

 
 
 
 



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA. 

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 36 

 
 

7.3 Tráfego gerado 
 

O acesso ao terminal se dá pela Rodovia SC 414, que por sua vez é acessada 

a partir da BR 470. Se deve seguir pela BR 470 até o viaduto que dá acesso à SC 

414. Virar à direita e acessar essa Rodovia sentido Luiz Alves e seguir por 0,7 Km até 

a frente do terminal.  

Em virtude das obras em andamento no Centro de Navegantes, dependendo 

do horário o tráfego de veículos é intenso é comum haver lentidão em alguns trechos. 

O tráfego de veículos na BR 470 é bastante intenso independentemente do dia e 

horário por diversos motivos:  

- A Rodovia em questão é muito utilizada por pessoas que têm por destino ou 

chegam ao Aeroporto Internacional Ministro Victor Konder;  

- É a principal via de transporte terrestre que tem por destino a PORTONAVE;  

- É uma via alternativa aos congestionamentos na Rodovia BR 101 (em 

períodos com grande movimentação nessa – véspera de feriados prolongados, 

temporada de verão);  

- É uma via bastante utilizada por moradores de Navegantes que trabalham em 

outros Municípios, e mesmo moradores de outros Municípios que trabalham em 

Navegantes;  

- Ao longo de suas margens existem muitos terminais logísticos que também 

são responsáveis por grande circulação de caminhões de transporte.  

Um ponto de lentidão é observado no trecho sobre a BR 101 em virtude do 

acesso à essa Rodovia, mesmo com a conclusão da instalação do viaduto. Passando 

esse trecho, o tráfego até o trevo de acesso à SC 414 flui melhor devido ao fato de 

estar duplicado. A instalação do trevo (viaduto) de acesso à Rodovia em questão é 

também responsável pela diminuição das filas que se formavam para acessar a BR 

470, além de uma redução drástica do número de acidentes no local. O tráfego de 

veículos na SC 414 entre a BR 470 e a frente do terminal é considerado normal, sendo 

raramente observada a formação de filas. Durante os levantamentos de campo foi 
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possível observar o tráfego de veículos no trecho em questão, conforme pode ser 

observado nas imagens a seguir. 

FIGURA 15 – Imagem aérea mostrando a frente (acesso único) do terminal pela SC 414. A seta azul 
indica o tráfego sentido Norte (Escalvados, Luiz Alves), e a seta amarela indica o tráfego sentido Sul 
(BR 470). 

 
 
FIGURA 16 Tráfego de veículos na BR 470 nas proximidades do trevo de acesso à SC 414. 
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FIGURA 17 – Imagens aéreas mostrando o cruzamento das Rodovias BR 101 e BR 470. Nessa época 
o trevo sobre a BR 101 não estava concluído.  

 
 
FIGURA 18 – Tráfego de veículos nas Rodovias. A e B) Imagens aéreas ilustrando o intenso tráfego 
de veículos nas imediações do viaduto sobre a BR 101. Obra de duplicação da BR 470. Imagem ainda 
com o viaduto sobre a BR 101 em obras. C e D) Tráfego intenso de veículos no viaduto sobre a BR 
101. 

  

 
Fonte: Gaya et al., 2022.  

 

De acordo com o empreendedor, atualmente a média diária de tráfego de 

veículos de transporte no terminal varia entre vinte (20) e quarenta (40) caminhões. 

Já o tráfego de trabalhadores é responsável por quinze (15) veículos diariamente.  

A B 

C D 
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Com a ampliação, levando-se em consideração a área edificada, e a estimativa 

de geração de empregos diretos (70), estima-se que poderá haver um incremento 

diário de oitenta (80) caminhões, até trinta (30) carros, trinta (30) motos e vinte (20) 

bicicletas. Como o acesso se dá pela SC 414, o maior impacto se dá e se dará sobre 

essa. O impacto no interior do Bairro se dá e se dará pela circulação de bicicletas dos 

possíveis moradores contratados. 

Com relação à capacidade do pavimento das vias que servem e servirão de 

rota, essa equipe considerou as Rodovias SC 414 (único acesso ao empreendimento) 

e as Rodovias BR 470 e BR 101.  

A começar pela SC 414, a Rodovia possui pista simples, faixa de rolamento 

nos dois sentidos, está relativamente bem sinalizada e não possui acostamento. Não 

existe qualquer placa indicando a capacidade de suporte da via. Está interligada à 

Rodovia BR 470. Com a instalação do viaduto de acesso, o trecho percorrido entre a 

BR 470 e a entrada do terminal é de 1,56 Km para quem vem sentido Leste (BR 101) 

e 2,05 Km para quem vem sentido Oeste (BR 470). As condições atuais da via 

(pavimentação, sinalização), têm atendido a demanda do terminal, e tendem a atender 

a demanda da sua ampliação, desde que haja manutenção periódica. A qualidade da 

pavimentação foi considerada satisfatória, demandando reparos pontuais, conforme 

pode ser observado na Figura 19. 

Passando para a Rodovia BR 470, o Lote 1, que compreende o trecho entre 

Navegantes e o Rio Luiz Alves está com obras bastante em andamento. Os atrasos 

se dão pela instalação de dois viadutos (um no cruzamento com a Rua Onório 

Bortolato e um no cruzamento com a Rua Geral das Queimadas). Salvo essas 

exceções, o trecho que está interligado à SC 414 está praticamente duplicado. A 

pavimentação é nova e a sinalização é boa. Existe acostamento e as duas faixas de 

rolamento estão separadas nesse trecho por um vão central que ajuda a promover a 

drenagem (Figura 20). O tráfego de veículos é bastante intenso nos dois sentidos, e 

a via tem suportado esse tráfego. Existe a expectativa de que até a conclusão da 

ampliação do terminal o trecho de Navegantes estaja com a duplicação concluída, o 

que deverá suprir a demanda gerada pela ampliação da operação. 
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FIGURA 19 – A e B) Sinalização nas proximidades do trevo de acesso ao terminal. C e D) Pavimentação 
da SC 414 em frente ao terminal. Notar existência de rachaduras que demandam de reparos pontuais. 

 

 

FIGURA 20 – BR 470 no trevo de acesso à SC 414. Rodovia duplicada, presença de acostamento, 
canteiro central com drenagem, pintura e boa qualidade do asfalto. 

 

Já a Rodovia BR 101 está duplicada em sua totalidade. O tráfego de veículos 

é bastante intenso na maior parte do tempo, se intensificando nos finais de semana, 

na temporada de verão e em períodos de feriados prolongados. Possui acostamento 

e em alguns locais marginais, que ajudam a dinamizar o tráfego de veículos. 

Congestionamentos têm sido cada vez mais frequentes no trecho compreendido entre 

A 

C 

B 

D 
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Navegantes e Balneário Camboriú. A operação do terminal irá contribuir para a 

intensificação do tráfego nessa Rodovia. O impacto, no entanto, é praticamente 

insignificante frente ao tráfego atual. Em síntese, as vias que serão utilizadas para a 

circulação de veículos na fase de operação do terminal tendem a suportar o aumento 

da demanda a ser provocado.   

 

7.4 Acessibilidade e modificação do sistema viário 
 

Devido à localização do empreendimento, o maior impacto sobre o tráfego de 

veículos na AID se dá na SC 414 (acesso) e na BR 470. Deverá haver impacto também 

sobre o tráfego de veículos nas ruas do interior do Bairro, mais precisamente causado 

pelo deslocamento dos moradores locais que trabalham e/ou trabalharão no terminal. 

Esse aumento se dá e deverá se dar pela circulação sobretudo de bicicletas. Segundo 

informações do empreendedor, dos atuais setenta (70) funcionários, em torno de vinte 

(20) são moradores locais.   

A SC 414 possui pista simples, fluxo de veículos nos dois sentidos e não possui 

acostamento. O estado da pavimentação foi considerado satisfatório por essa equipe. 

Parte do trecho possui iluminação. Os antigos proprietários (PRIME/MORTON) 

fizeram a instalação de um trevo na entrada do terminal para evitar filas e minimizar 

os riscos de acidente nas etapas de entrada e saída do pátio. Esse projeto foi 

aprovado pelo DEINFRA25. No Anexo 12 é apresentado o termo de permissão 

especial de uso emitido pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade 

relativa a obra na faixa de domínio da Rodovia. Vale destacar que segundo o 

empreendedor, o projeto do trevo levou em consideração a operação dos três galpões, 

ou seja, foi dimensionado já levando em consideração o aumento do tráfego de 

veículos de transporte a ser provocado quando o terminal estiver em pleno 

funcionamento. Imagens do trevo instalado são apresentados a seguir.  

 

  

 
25 Departamento Estadual de Infraestrutura.  
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FIGURA 21 – Imagem aérea mostrando o trevo instalado na SC 414 em frente ao terminal. 

 
 
 
FIGURA 22 – Imagens mostrando o trevo instalado na SC 414 em frente ao terminal. 

 
 

A BR 470 está com a via duplicada até o encontro com a BR 101. A 

pavimentação asfáltica é relativamente nova e foi considerada boa por essa equipe. 

O trecho está bem sinalizado. 

Em se tratando de vias do interior do Bairro, a principal – Rua Francisco Miguel 

Nunes – apresenta pavimentação com lajotas sextavadas e retangulares. Não existe 

ciclofaixa delimitada. As bicicletas circulam na faixa de rolamento com os demais 

veículos. As calçadas são irregulares e não são padronizadas. É comum observar 

pedestres caminhando na faixa de rolamento das vias. Parte das vias do interior do 

Bairro não apresenta pavimentação. Mesmo aquelas em que a pavimentação está 

presente, as calçadas são irregulares e despadronizadas. O tráfego de veículos 
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nessas vias é pequeno. Por vezes circulam caminhões que são depois estacionados 

nas vias. Conforme levantamentos de campo, muitos moradores locais são 

caminhoneiros, o que torna comum verificar caminhões estacionados nas vias do 

Bairro.    

De acordo com a nota técnica de esclarecimento apresentada no Anexo 12 e 

citado em linhas pretéritas, o trevo foi dimensionado já levando em consideração o 

incremento de tráfego a ser gerado pela operação dos três galpões projetados para o 

terminal. 

O empreendedor informa, em Nota Técnica de Esclarecimento que: [...] na 

época em que foi firmado o termo de permissão especial de uso n° 074/2021 para a 

utilização de acesso a seu empreendimento, mediante implantação de segmento de 

via marginal na faixa de domínio da Rodovia, o projeto aprovado já contemplava os 

03 (três) galpões, sendo que um galpão já está totalmente construído e dois estão em 

fase de aprovação no Município de Navegantes. Vide Anexo 12.  

Na referida nota, que vem assinada pela representante da MORTON CAPITAL 

LTDA. e pelo advogado Dr. Rodrigo Walter (OAB/SC n° 21.710), ambos se 

responsabilizam civil e criminalmente pelas informações de que o projeto aprovado 

pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade do Estado de Santa Catarina 

está devidamente dimensionado para a nova demanda.  

 

7.5 Estacionamento 
 

De acordo com o projeto arquitetônico, o terminal terá um total de cento e 

quarenta e quatro (144) vagas para caminhões (considerando estacionamento e 

gates), cento e sessenta (160) vagas de estacionamento para carros, vinte e seis (26) 

vagas para motos e vinte e uma (21) vagas para bicicletas. Essa grande quantidade 

de vagas tende a mitigar o impacto sobre as Rodovias BR 470 e SC 414.  
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7.6 Carga e descarga 
 

Os veículos de transporte acessarão o terminal pela guarita e aguardarão em 

uma vaga ou doca para carga e/ou descarga. O terminal deverá trabalhar em horário 

comercial, podendo, em casos excepcionais, operar entre as 6h00 e 22h00. 

Dependendo do tipo de carga, deverão ser usadas empilhadeiras para carregar ou 

descarregar os produtos dos veículos de transporte. 

 

7.7 Embarque e desembarque 
 

Existe a possibilidade de que parte dos colaboradores das empresas que virem 

a locar o terminal se utilizem do transporte público para o deslocamento até o trabalho. 

Nesse caso, tanto o embarque quanto o desembarque deverão ocorrer em frente ao 

terminal. O empreendedor se compromete a instalar um ponto de ônibus coberto 

(abrigo) em frente ao terminal de modo a aumentar a segurança e o conforto dos 

colaboradores que dependam do transporte público, conforme pode ser observado no 

Anexo 35.    

 

7.8 Demanda por transporte coletivo 
 

O planejamento integrado entre transporte, trânsito e sistema viário permite à 

Administração Pública melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, diminuindo o tempo 

e os custos do deslocamento e, permite o seu acesso aos equipamentos públicos, 

serviços urbanos, ao trabalho e ao lazer.  

Conforme citado no item anterior, existe a possibilidade de parte dos 

colaboradores utilizarem o transporte público para o deslocamento até o terminal. 

Duas empresas operam linhas que passam pela SC 414, a Viação Navegantes e o 

Transporte Dengodengo. Essa equipe projetou alguns cenários para o uso do 

transporte coletivo, conforme pode ser observado na Tabela 6. 
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TABELA 6 – Cenários para o aumento da demanda do transporte coletivo. 
Cenário N° Demanda (n°) 
Pessimista (totalidade dos colaboradores) 120 120 
Mediano (50% dos colaboradores) 60 60 
Otimista (25% dos colaboradores) 30 30 
Real (10% dos colaboradores) 12 12 

 

Essa equipe considerou quatro cenários para tentar ilustrar o impacto sobre o 

sistema de transporte coletivo. O primeiro deles um cenário pessimista, na qual a 

totalidade dos colaboradores (120, sendo 50 atuais mais 70 vagas a serem geradas) 

dependa do transporte coletivo para se deslocar para o trabalho. Nesse caso, o 

aumento da demanda seria de 120 vagas. Ao ser considerado um cenário mediano, 

onde 50% dos colaboradores (60 pessoas) dependeriam do transporte coletivo para 

se deslocar para o trabalho, o aumento da demanda seria de 60 vagas de transporte 

público. O cenário otimista foi considerado como se 25% dos colaboradores (30 

pessoas) dependessem do transporte público para se deslocar para o trabalho. Nesse 

caso, o aumento da demanda seria de 30 usuários. Por fim, o que se acredita ser o 

cenário real, essa equipe considerou que 10% dos colaboradores (12 pessoas) 

dependam do transporte público, o que provocaria um aumento da demanda de 12 

usuários.  

Uma das empresas que opera o transporte público encaminhou documentação 

afirmando a existência de linhas e horários que atendem a região, conforme é 

apresentado no Anexo 23. Mesmo não sendo emitida a viabilidade de atendimento à 

possível futura demanda por vagas no transporte público, o empreendedor emitiu 

termo de compromisso (vide Anexo 24), no qual se compromete a fornecer transporte 

particular aos colaboradores.  

A concessionária que atua no transporte público – Tranporte Dengodengo, 

disponibiliza as Linhas Turquesa e Azul que atendem o Bairro Porto Escalvados, com 

horários variados que tendem a suprir parte da demanda por transporte coletivo da 

região. Ademais, a Viação Navegantes conta também com duas linhas – Luiz Alves – 

Itajaí e Navegantes – Escalvados, que também passam pelo Bairro Porto Escalvados. 

Os detalhes são apresentados na Tabela 7. 
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TABELA 7 – Horários e linhas dos ônibus coletivos que passam pelo Bairro Porto Escalvados. 
Viação Navegantes 
Segunda a sexta-feira  Sábado Domingos e feriados 
Horário Linha Horário Linha Horário Linha 

5h45 Luiz Alves – Itajaí       
6h40 Nav. – Escalvado     

11h30 Nav. – Escalvado     
16h50 Nav. – Escalvado     
17h40 Luiz Alves – Itajaí       
18h30 Nav. – Escalvado     

Total de seis horários, somente em dias úteis. 
Transporte Dengodengo 
Segunda a sexta-feira Sábado Domingos e feriados 
Horário Linha Horário Linha Horário Linha 

5h00 Azul – C→B 6h10 Turquesa – B→C 6h45 Turquesa – B→C 
6h15 Azul – B→C  7h00 Azul – C→B 7h30 Azul – C→B 
6h30 Turquesa – B→C 8h00 Azul – B→C 8h30 Azul – B→C 
7h15 Azul – C→B 10h00 Azul – C→B 11h00 Azul – C→B 
7h45 Turquesa – C→B 11h00 Azul – B→C 12h00 Azul – B→C 
8h30 Azul – B→C 12h15 Turquesa – C→B 14h30 Turquesa – C→B 
9h30 Azul – C→B 14h30 Turquesa – B→C 16h45 Turquesa – B→C 

10h00 Turquesa – B→C 15h30 Azul – C→B 19h00 Turquesa – C→B 
10h45 Azul – B→C 16h30 Azul – B→C 21h15 Turquesa – B→C 
11h00 Turquesa – C→B 18h00 Turquesa – C→B   
11h45 Azul – C→B 20h15 Turquesa – B→C   
13h15 Azul – B→C 22h00 Turquesa – C→B   
13h15 Turquesa – B→C     
14h15 Azul – C→B     
14h30 Turquesa – C→B     
15h30 Azul – B→C     
16h30 Azul – C→B     
16h45 Turquesa – B→C     
17h45 Azul – B→C     
17h45 Turquesa – C→B     
19h00 Azul – C→B     
20h00 Turquesa – B→C     
20h15 Azul – B→C     
21h15 Azul – C→B     
21h15 Turquesa – C→B     
22h30 Azul – B→C     

Total de 26 horários em dias úteis, 12 horários aos sábados e 9 horários aos domingos e 
feriados. 

B→C – Saindo do Bairro sentido Centro. C→B – Saindo do Centro sentido Bairro.  
Fonte: Viação Navegantes (2023). Transporte Dengodengo (2023). 
  

Além do termo de compromisso apresentado no Anexo 25, como o 

empreendimento pode colaborar para mitigar esse impacto? Isso pode ser feito 

através da contratação de mão-de-obra local quando disponível, o que reduziria o 
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impacto sobre o sistema de transporte coletivo com a possibilidade de os 

colaboradores se deslocarem a pé, por meio de transporte alternativo, como bicicleta, 

ou mesmo com veículos próprios.  

Como medida mitigadora essa equipe sugere campanhas de utilização de 

meios de transporte alternativos, como o uso de bicicletas, bicicletas e motos elétricas, 

além de divulgação de rotas para obtenção de caronas entre os funcionários do 

terminal. Além do mais, o projeto do terminal prevê área destinada ao estacionamento 

de motos e bicicletas. 

De acordo com informações repassadas pelo empreendedor, os turnos 

previstos de funcionamento são das 8h00 às 18h00, podendo, eventualmente 

ocorrerem turnos extras com início às 6h00 e término às 22h00. Certo é que a 

operação do terminal não ocorrerá antes das 6h00 e nem se estenderá além das 

22h00. 

 

7.9 Conexão com as principais vias e fluxos do Município 
 

Conforme já citado em linhas pretéritas, o único acesso ao terminal se dá pela 

SC 414. Essa está interligada à BR 470, que por sua vez, está interligada à BR 101. 

O maior impacto na SC 414 se dará no trecho entre o terminal e a BR 470, não 

devendo ter impacto significativo no trecho sentido Luiz Alves. O maior impacto na BR 

470 deverá ocorrer no trecho entre o terminal e a BR 101 e entre o terminal e a 

PORTONAVE. Deve ainda ter impacto no trecho sentido Oeste, porém menor do que 

o gerado no trecho sentido Leste. O impacto na BR 101 deverá ocorrer nos dois 

sentidos, seja em virtude da movimentação de cargas para os portos localizados no 

Sul (Itajaí e Imbituba), seja dos portos localizados ao Norte (São Francisco e Itapoá). 

O impacto se dará pela circulação de veículos de transporte, sobretudo caminhões. A 

Figura 23 ilustra parte dessas informações.  
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FIGURA 23 – Rodovias próximas ao terminal e distância dos principais portos.  

 

Quanto aos impactos causados nas demais vias existentes na AID, essa equipe 

acredita que será nulo em se tratando de veículos de transporte. O impacto deverá se 

dar pelo deslocamento de funcionários a pé, de bicicleta ou com veículos de pequeno 

porte, como motos e carros. 

Considerando a existência das rodovias que passam pelo Bairro (SC 414 e BR 

470), e considerando que a sua existência tem mais de vinte anos, o aporte de 

circulação de veículos provocado pela ampliação do terminal (fases de instalação e 

operação), não irá provocar quebra das relações sociais do entorno. Ao contrário, a 

tendência é que a geração de empregos venha a ajudar a desenvolver o entorno, 

provocando melhora na qualidade de vida da população. 
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7.10 Mobilidade urbana 
 

Foi incluída a análise da mobilidade urbana a partir da abordagem da Lei n° 

14.849 de 2/5/2024 de modo a garantir que o empreendimento não comprometa o 

desempenho dos modos ativos de deslocamento (a pé, bicicleta, patinete e skate, por 

exemplo). Eis o disposto nessa Lei: 

Art. 1° Esta Lei altera a redação do inciso V do caput do art. 37 da Lei n° 
10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para incluir a exigência 
de análise de mobilidade urbana entre as questões a serem consideradas por 
ocasião da elaboração dos estudos prévios de impacto de vizinhança. 

Art. 2° O inciso V do caput do art. 37 da lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 37. ............................................................................................................. 

V – mobilidade urbana, geração de tráfego e demanda por transporte público; 

..............................................................................................................” (NBR) 

 

Quanto ao comprometimento do desempenho dos modos ativos de 

deslocamento (a pé, bicicleta, patinete e skate, por exemplo), durante os 

levantamentos de campo essa equipe presenciou o deslocamento de pedestres e 

ciclistas pelo local, sem ter observado a circulação de patinetes e skates.  

Se for levado em considerado que o único acesso terrestre ao terminal se dá 

pela SC 414, têm-se ao Noroeste (sentido Luis Alves) o Bairro Escalvados. Dentre os 

equipamentos urbanos localizados naquele Bairro, esta equipe crê que os únicos que 

possam vir a ser utilizados pela população do Bairro Porto Escalvados seriam a 

Capela Mortuária e o Cemitério São José, além do campo de futebol do E. C. 

Escalvados. Esta equipe acha pouco provável que o Posto de Saúde e as Escolas 

sejam utilizadas, haja vista que esses equipamentos existem no Bairro Porto 

Escalvados. Na hipótese de uso de escolas, por exemplo, o Município disponibiliza o 

transporte escolar. Considerando a distância entre o terminal e o cemitério (4.654 m), 

e considerando que o trajeto é feito por uma rodovia estadual sem acostamento, é 

pouco provável que esse trajeto seja feito a pé, de bicicleta, patinete ou skate. 
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Vale ainda ressaltar a baixa densidade residencial e populacional ao longo do 

trajeto citado. Pode haver deslocamento a pé ou de bicicleta de pessoas que residem 

em um bairro e trabalham no outro. Nesse sentido, conforme citado no parágrafo 

anterior, o deslocamento se dará por uma rodovia estadual sem acostamento, quem 

dirá infraestrutura para a circulação de pedestres e ciclistas. Isso obriga os mesmos a 

circularem pela faixa de rolamento, representando grande risco para a sua integridade 

física e para a sua vida.  

Durante os levantamentos de campo não foi constatada a circulação de 

pedestres ou ciclistas pela rodovia. Nesse sentido, a operação do terminal, não 

interfere nessas formas de deslocamento. 

Ao ser considerado o trajeto entre a saída da Rua Maria Pacheco Ferreira e a 

entrada do terminal, têm-se um deslocamento de 241 metros. A empresa respeitou a 

faixa não edificante, deixando uma grande área em frente ao terminal. Com o intuito 

de melhorar a mobilidade urbana no trecho e garantir maior segurança e conforto aos 

pedestres, ciclistas, e aqueles que porventura virem a circular com patinetes e/ou 

skate, o empreendedor emitiu termo de compromisso para a implantação de calçada 

e ciclovia entre a saída da Rua Maria Pacheco Ferreira e a entrada do terminal, 

conforme pode ser observado no Anexo 31.  

 

7.11 Acessibilidade – modificação do sistema viário 
 

Conforme já citado em linhas pretéritas, o trevo foi projetado prevendo o 

incremento de veículos provocado pela operação dos três galpões. Isso não prejudica 

a fluidez do tráfego no entorno e garante segurança aos transeuntes. 
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8. DIAGNÓSTICO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA  
 

Neste capítulo a equipe técnica buscou realizar um diagnóstico o mais completo 

possível da AID, a começar por uma descrição suscinta do Município de Navegantes. 

Nos tópicos seguintes é apresentada a delimitação da AID utilizada para o estudo, e 

as zonas constantes na LC n° 414/2023. Se buscou também fazer um levantamento 

minucioso do uso e ocupação do solo, sendo ilustrado com mapas temáticos e 

imagens aéreas. Se buscou ainda apresentar os equipamentos urbanos e 

comunitários existentes na AID. Em termos legais, se buscou apresentar os planos, 

programas e projetos governamentais previstos, bem como o enquadramento nas leis 

federais, estaduais e municipais.  

A partir do tópico 8.10, essa equipe procurou apresentar dados sobre os 

recursos hídricos e manaciais existentes, bem como a geologia e a pedologia do local, 

a suscetibilidade a processos de dinâmica superficial (erosão), o relevo, a hipsometria 

e climatologia. Esse tópico, aliás, é a compilação de um trabalho científico realizado 

pelo coordenador desse estudo. São também apresentadas informações relativas à 

cobertura vegetal, presença de fauna nativa, as unidades de conservação ambiental, 

os indícios de vestígios arqueológicos e a presença de reservas indígenas e 

monumentos naturais. 

Podem haver questionamentos sobre o porquê da apresentação de tais dados, 

podendo, inclusive, serem considerados como “irrelevantes”. Esta equipe, no entanto, 

procurou munir de informações os projetistas de modo que desenvolvessem o projeto 

da melhor maneira possível. Este diagnóstico permite ainda ter noção dos eventos 

meteorológicos extremos, e juntamente com a viabilidade emitida pela Defesa Civil, 

projetar a terraplanagem e a drenagem pluvial, por exemplo. Os dados geológicos, 

geomorfológico e pedológicos, juntamente com a sondagem, permitem dimensionar 

adequadamente as fundações e qual o melhor sistema de execução. Em síntese, 

essas informações são de fundamental importância para ter uma maior noção dos 

impactos ambientais e propor as medidas mitigadoras e compensatórias adequadas, 

de modo a minimizar o impacto sobre o ambiente em que está inserido, principalmente 

sobre a vizinhança. 
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8.1 O Município de Navegantes 
 
O Município de Navegantes possui uma população estimada de 86.401 

habitantes, distribuídos em uma extensão territorial de 111,377 Km² (IBGE, 2023), o 

que dá uma densidade demográfica de 775,80 habitantes/Km².  

Está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu (Figura 24). O sistema de 

drenagem da vertente do Atlântico compreende uma área de aproximadamente 

35.298 Km² (37% da área total do Estado), distribuídos em 46 Municípios, onde se 

destaca a Bacia do rio Itajaí com aproximadamente 15.500 Km². Essa Bacia tem como 

rio principal o Itajaí-Açu classificado como Classe 2 pela Resolução CONAMA n° 357 

de 2005 (Alterada pelas Resoluções CONAMA n° 410/2009 e n° 430/2011) e Portaria 

Estadual n° 24 de 1979 (SILVA et al., 2003; VIBRANS et al., 2005).  

 FIGURA 24 – Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí, destacando a localização do Município de Navegantes.  

   
 

O primeiro morador de Navegantes foi o sertanista João Dias de Arzão que, em 

1658, teria conseguido junto à Coroa Portuguesa uma sesmaria na margem esquerda 
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do Rio Itajaí-Açu (SERRAGLIO, 2014). A emancipação política de Navegantes 

ocorreu em 26/08/1962, quando deixou de ser um bairro do Município de Itajaí. 

A colonização de Navegantes se deu basicamente por portugueses. A 

economia está em crescimento após início da opeação do terminal portuário do 

Município (PORTONAVE). Frente a esse fato, nos últimos anos foi grande a migração 

e imigração de pessoas de vários lugares do Brasil e de outros países para trabalhar 

em Navegantes e região.  

Outro destaque é o Aeroporto Internacional Ministro Victor Konder, que além 

do transporte de passageiros, tem sido responsável por um grande volume de 

transporte de cargas.    

A Portonave e o Aeroporto ajudaram a tornar Navegantes um centro de 

referência no segmento logístico nacional e internacional. Ressalta-se ainda a 

importância da pesca industrial e artesanal e da construção naval na socioeconomia 

do Município, sendo suas atividades mais antigas e importantes. 

Outros setores da economia que estão em expansão são o turismo, o 

armazenagem de contêineres, o logístico, atividades industriais diversas, a construção 

naval e mais recentemente a construção civil. A prestação de serviços também 

merece destaque.  

A principal ligação viária ao Município é a Rodovia BR 101, tendo ainda ligação 

com a Rodovia BR 470, ligando Navegantes ao restante do Estado. 

 

8.2 Delimitação da AID  
 
 Conforme descrito no Capítulo 2 (Materiais e Métodos), a AID utilizada para 

este estudo teve como limite Norte um travessão projetado a partir da entrada da Rua 

Loureci Soares da Silva, que dá acesso ao Bairro Escalvados; limite Sul a Rodovia 

BR 470 e o viaduto de acesso à Rodovia SC 414; limite Oeste um travessão projetado 

a 507 metros da extremidade do terreno; e, limite Leste um travessão projetado a 567 
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metros da extremidade do terreno. A AID abrange a quase totalidade do Bairro Porto 

Escalvados, cobrindo uma área total de 3.004.338,00 m² (Figura 25). Foi nessa área 

onde se concentraram os estudos. A equipe considerou essa área em virtude dos 

impactos mais significativos que poderão ser gerados.  

FIGURA 25 – Imagem satelital mostrando a delimitação da AID do empreendimento.   

 
 

Conforme poderá ser visto no tópico 8.6, quase ¾ da AID é ocupada/explorada 

com atividades agriculturais, e apenas 6,22% é ocupada com residências, 

apresentando baixa densidade residencial e populacional. 

 

8.3 Indicação das zonas de uso constantes no Plano Diretor 
 
De acordo com a LC n° 414/2023, o terminal está inserido na Zona de 

Estruturação 3 (ZE-3). Possui frente para a SC-414 (Rodovia Estadual), fundos para 

a Rua Francisco Miguel Nunes (Coletora). Ainda na AID estão presentes a Zona de 

Indústria e Logística 01 (ZIL-1) ao Leste, Norte e Sul, a Zona de Indústria e Logística 
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03 (ZIL-3). Ao Sul ainda está presente a BR 470 (Rodovia Federal), conforme ilustrado 

na Figura 26. Maiores detalhes serão apresentados no tópico 8.9.3. 

FIGURA 26 – Imagem mostrando as zonas existentes na AID de acordo com a LC 414/2023 – Plano 
Diretor do Município de Navegantes. 

 
Fonte: Anexo 2 da LC 414/2023. 

 

8.4 Infraestrutura existente na AID 
 

Infraestrutura consiste em um conjunto de elementos estruturais que 

impulsiona o desenvolvimento socieconômico de um determinado local. Os principais 

serviços que compõem a infraestrutura são transporte, energia, telecomunicações e 

saneamento ambiental. Esses quatro itens estão associados e influenciam 

diretamente no processo produtivo e no fluxo de mercadorias e pessoas, 

proporcionando aparatos para o crescimento econômico. 

O sistema de transportes é de fundamental importância para o deslocamento 

de pessoas e de mercadorias. A construção e manutenção de rodovias, ferrovias e 

http://brasilescola.uol.com.br/geografia/transportes.htm


DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA. 

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 56 

 
 

hidrovias, além de portos e aeroportos, são essenciais para o desenvolvimento 

econômico de um determinado local, visto que esse serviço é responsável pelo 

transporte de cargas e passageiros. A AID é coberta pelo sistema de transporte 

público, o qual disponibiliza linhas e horários que passam pela região, conforme 

abordado no tópico 7.8.  

Outro item essencial da infraestrutura de um lugar diz respeito ao fornecimento 

de energia elétrica. A geração e a distribuição são elementos necessários para a 

produção industrial e agrícola, abastecimento de residências e automóveis, entre 

outros. A matriz energética do Brasil é bastante dependente da produção em 

hidrelétricas. Sua distribuição pode ocorrer através de tubulações e estações de força. 

A AID possui rede de distribuição de energia elétrica e sistema de iluminação pública 

em todas as ruas. Pela AID passam as redes de baixa e alta tensão.  

Os serviços de telecomunicações garantem a comunicação entre indivíduos 

localizados em diferentes pontos do planeta, sendo fundamental para a troca de 

informações entre pessoas e empresas, sobretudo numa economia globalizada. Tudo 

isso é realizado por meio de telefones, internet, rádios, entre outros objetos. A AID 

possui rede de telefonia fixa e móvel, além de serviços de internet banda larga.  

Outro item que compõe a infraestrutura é o serviço de saneamento ambiental, 

que é formado por um conjunto de atividades que inclui a coleta e o tratamento de 

esgoto doméstico e industrial, fornecimento de água tratada, coleta de lixo e limpeza 

das vias públicas. O saneamento ambiental evita problemas e é importantíssimo na 

prevenção de algumas doenças, tais como cólera, diarreia e hepatite A.  

Nos tópicos a seguir serão mapeadas e/ou identificadas as redes urbanas na 

AID do empreendimento, sobretudo as de distribuição de água, drenagem pluvial, 

energia elétrica e telefonia.  

 

 

http://brasilescola.uol.com.br/doencas/colera.htm
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8.4.1 Drenagem de águas pluviais 
 

A drenagem pluvial projetada para o empreendimento consiste em sistema 

tubulado subterrâneo. Toda a drenagem será direcionada para a extremidade Leste, 

sendo interligada ao sistema de drenagem local, composta de sistema tubulado sob a 

R. Francisco Miguel Nunes. Esse sistema está interligado ao sistema existente na R. 

Maria Ferreira de Marques, e dali por diante, por uma vala ao céu aberto que segue 

em direção ao Sul até o Rio Itajaí-Açu.  

O sistema de drenagem pluvial existente na AID consiste em tubulação 

subterrânea instalada nas vias pavimentadas e sem pavimentação e valas ao céu 

aberto nos terrenos explorados com atividades agriculturais.  

Foi realizada consulta à base de dados do Sistema de Informações Geográficas 

do Estado de Santa Catarina (SIG@SC), sendo apresentada a drenagem pluvial 

mapeada na AID na Figura 27.  

FIGURA 27 – Drenagem pluvial composta de valas ao céu aberto mapeadas na AID do 
empreendimento.   

 
 Fonte: os autores tendo por referência a Base de dados do SIG@SC.  
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As valas mapeadas se encontram espalhadas ao longo da AID nos terrenos 

explorados com atividades agriculturais, conforme descrito em linhas pretéritas. Parte 

das valas existentes passam sob a BR 470 e seguem em direção ao Rio Itajaí-Açu, e 

parte seguem sentido Norte em direção ao Ribeirão da Lagoa. Esse, por sua vez, 

desagua no Rio Piçarras. De um modo geral o sistema de drenagem pluvial existente 

na AID supre a demanda da região. Detalhes nas imagens a seguir. 
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FIGURA 28 – Drenagem pluvial da AID. Imagens aéreas das valas de drenagem que recebem as águas 
das tubulações das vias pavimentadas e não pavimentadas. Vala maior passa sob a BR 470 e segue 
em direção ao Rio Itajaí-Açu. 
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FIGURA 29 – Drenagem pluvial da AID. Sequência da vala onde passa sob a BR 470. 

 
 
FIGURA 30 – Drenagem pluvial da AID – Bocas de lobo. A) Tampa de concreto em frente ao terminal. 
B, C) Grelhas de concreto na R. Francisco M. Nunes. D) Grelha de concreto da R. Maria Ferreira de 
Marques, sem pavimentação.  
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8.4.2 Consumo de água 
 

A distribuição e fornecimento de água potável no Bairro Porto Escalvados é 

realizado pela SESAN26 – Secretaria de Saneamento Básico. O abastecimento da 

região é feito através de poços artesianos, e a distribuição pela estrutura existente. O 

empreendimento é abastecido de água. Conta com um sistema de armazenamento 

composto de seis reservatórios (caixas d’água) de 25 m³ cada, tendo uma reserva 

total de 150 m³. O consumo mensal gira em torno de 10 m³. Considerando o consumo 

mensal e considerando a ampliação do empreendimento, estima-se um consumo 

mensal da ordem de 30 m³ (1 m³/dia). A viabilidade de fornecimento de água é 

apresentada no Anexo 9. Vale salientar que o projeto de ampliação do 

empreendimento contempla sistema de coleta e armazenamento de água da chuva 

para usos não nobres, o que deve reduzir significativamente o consumo de água do 

empreendimento. Detalhes nas imagens a seguir.   

FIGURA 31 – Imagens aéreas mostrando a localização da estrutura de armazenamento e distribuição 
de água para o Bairro Porto Escalvados.  

 
 
  

 
26 www.navegantes.sc.gov.br/secretaria-de-saneamento-basico  

http://www.navegantes.sc.gov.br/secretaria-de-saneamento-basico
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FIGURA 32 – Imagens da estrutura de armazenamento e distribuição de água para o Bairro Porto 
Escalvados. 

 
 
FIGURA 33 – Terminal. A) Estrutura de armazenamento de água. B) Caixa padrão da SESAN. 

 
 

O aumento do consumo de água apontado no estudo em virtude da ampliação 

do terminal está condicionado ao Termo de Compromisso apresentado no Anexo 35.  

O empreendedor fez a instalação de dois poços semiartesianos no 

empreendimento. Segundo informações, os poços quando estiverem operando irão 

atender com folga a demanda por água, o que deverá reduzir ou mesmo evitar o 

consumo da água fornecida pela SESAN.  

O empreendedor fez a contratação de empresa especializada para proceder o 

licenciamento dos poços, conforme declaração apresentada no Anexo 29. Entretanto, 

em virtude da demora em obter a outorga, o empreendedor optou por desativar a 

captação de água subterrânea e utilizar o abastecimento público até que ocorra a 

liberação dos poços pelos órgãos competentes. Nota de esclarecimento é 

apresentada no Anexo 32.  

A B 
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8.4.3 Esgotamento sanitário 
 

O Município de Navegantes não possui rede de coleta e tratamento de esgoto 

sanitário. O tratamento do esgoto (quando realizado) é feito individualmente nas 

residências e nos empreendimentos. Muito possivelmente parte das residências e 

empreendimentos existentes na AID, sobretudo aqueles mais antigos, não dispõe de 

sistema de tratamento de efluentes, e despeja o esgoto in natura diretamente na rede 

de drenagem pluvial, o que resulta em poluição ambiental. 

O galpão em operação possui sistemas de tratamento de efluentes compostos 

de fossa séptica seguidas de filtros anaeróbios (sistemas Cynamon). Os novos 

galpões terão sistemas de tratamento semelhantes. Após passar pelos sistemas de 

tratamento, os efluentes serão despejados no sistema de drenagem pluvial do 

empreendimento, que por sua vez será interligado ao sistema de drenagem pluvial 

existente na AID. Detalhes na Figura 34. A rede de drenagem local possui capacidade 

de recepção dos efluentes cloacais previamente tratados, bem como da água 

proveniente das precipitações naturais, conforme parecer da SESAN apresentado no 

Anexo 10. 
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FIGURA 34 – Esgotamento sanitário. A) Um dos sistemas instalados no terminal. B) Sistema instalado 
na guarita. C) Esgoto fluindo através de vala ao céu aberto após passar por sistema tubulado de 
drenagem. D) Tampa da rede de drenagem pluvial por onde passa o esgoto após tratamento.  

  

 

 

8.4.4 Energia elétrica 
 

A distribuição e fornecimento de energia elétrica na AID é realizada pela 

CELESC27, estando presentes as redes de alta e baixa tensão e iluminação pública. 

A distribuição de energia elétrica e a iluminação pública não cobre a totalidade das 

vias da AID, havendo determinados pontos descobertos por esses serviços. O galpão 

em operação é abastecido de energia pela concessionária, conforme pode ser 

verificado na fatura apresentada no Anexo 7. A concessionária declara viabilidade de 

 
27 Centrais Elétricas de Santa Catarina – www.celesc.com.br  

A B 

C D 

http://www.celesc.com.br/
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fornecimento para ampliação, conforme pode ser verificado no Anexo 8. Em frente ao 

terminal estão presentes as redes de alta e baixa tensão. Detalhes nas imagens a 

seguir.   

FIGURA 35 – Distribuição de energia elétrica e iluminação pública da AID. A e B) Rede de alta e baixa 
tensão instaladas na SC 414 em frente ao terminal. C) Caixa de fiação subterrânea que abastece o 
terminal. D, E e F) Rede de alta e baixa tensão e iluminação pública nas ruas do Bairro Porto 
Escalvados.  

 

 

 
 

 

 

A B 

C D 

E F 
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8.4.5  Telefonia e internet 
 

A cobertura dos serviços de telefonia na AID foi considerada boa por essa 

equipe, sobretudo no que diz respeito ao sinal de telefonia móvel. Muito se deve ao 

fato de haver duas torres de antenas de celular na AID. No que diz respeito à telefonia 

fixa, essa é operada pela OI28, tendo sido constatada a presença de um telefone 

público avariado e sem funcionamento. Foi constatada a presença de fibra ótica de 

sete operadoras, que além da internet banda larga, fornecem também telefonia fixa e 

TV a cabo, sendo elas: Unifique29, Gigalink Telecom30, Algar Telecom31, OI, SN 

Internet32, e ALT Telecom33. O terminal é atendido pelos serviços de internet banda 

larga e telefonia fixa. Esta equipe acredita que a prestação desses serviços para a 

ampliação não será problema em virtude do exposto. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 36 – Telefonia e internet na AID. A) Torres de celular. B) Telefone público avariado.   

  

 
28 www.oi.com.br  
29 www.unifique.com.br  
30 http://www.gigalinktelecom.com.br/  
31 www.algartelecom.com.br  
32 sninternet.com.br  
33 https://www.acessoline.net.br/site/  

A B 

http://www.oi.com.br/
http://www.unifique.com.br/
http://www.gigalinktelecom.com.br/
http://www.algartelecom.com.br/
http://www.sninternet.com.br/
https://www.acessoline.net.br/site/
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FIGURA 37 – Telefonia e internet na AID. Fibra ótica de diversas operadoras nos postes da AID. 

 
 
 
 

8.4.6 Sistema de coleta de resíduos sólidos e limpeza urbana 
 

O sistema de coleta de resíduos sólidos em Navegantes é operado pela 

RECICLE34. A concessionária realiza a coleta três vezes por semana na AID, sendo 

que nas terças-feiras e sábados ocorre a coleta domiciliar e nas quintas-feiras a coleta 

seletiva. O lixo recolhido é encaminhado para o aterro da empresa localizado na 

cidade de Brusque (SC). O terminal é atendido por esse serviço, e a concessionária 

declara viabilidade de prestação do serviço para a ampliação, conforme pode ser 

verificado no Anexo 6. A limpeza das vias públicas é realizada pela Prefeitura. 

Durante os levantamentos de campo foi possível notar a existência de uma 

lixeira na frente do terminal. Foi possível também notar a disposição temporária de 

resíduos sólidos oriundos de limpeza urbana em terreno ao lado do sistema de 

armazenamento e distribuição de água para o Bairro, conforme pode ser verificado na 

Figura 38. 

 

  

 
34 www.reciclesc.com.br  

http://www.reciclesc.com.br/
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FIGURA 38 – Coleta de resíduos sólidos e limpeza urbana na AID. A) Lixeiras dispostas na entrada do 
terminal. B) Disposição temporária de resíduos sólidos oriundos de limpeza urbana.  

 

 

8.4.7 Consumo de gás canalizado 
 

A rede de gás canalizado passa paralelo à BR 470, não tendo ramificação para 

a SC 414. Além do mais, o empreendimento se trata de um terminal logístico, não 

havendo processo produtivo no local que demande de gás canalizado. Para a 

ampliação também não existe previsão de consumo de gás canalizado.  

 

8.5 Capacidade de atendimento das concessionárias 
 

A RECICLE, a CELESC e a SESAN declaram viabilidade de atendimento para 

a ampliação do empreendimento, conforme pode ser verificado nos Anexos 6, 8 e 9, 

respectivamente. As empresas provedores de telefonia fixa e internet banda larga não 

emitem viabilidade de prestação do serviço.   

 

8.6 Uso e ocupação do solo 
 
Referente ao uso e ocupação do solo, a LC 414/2023 estabelece o seguinte: 

LIVRO V 

A B 
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DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

TÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 246. As disposições deste livro deverão ser observadas nos casos de: 

[...] 

II – Construção, reforma e ampliação de edificações; 

[...] 

TÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 248 São objetivos do livro do uso e ocupação do solo: 

I – Regulamentar as normas de uso e ocupação do solo; 

II – Simplificar as normas de uso e ocupação do solo de modo a evitar o 
excesso de regulamentação; 

III – Estabelecer critérios de ocupação e utilização do solo, tendo em vista o 
cumprimento da função social da cidade e da propriedade; 

IV – Orientar o crescimento da cidade visando minimizar os impactos sobre 
áreas ambientalmente frágeis; 

V – Promover, por meio de um regime urbanístico adequado, a qualificação 
do ambiente urbano; 

VI – Prever e controlar densidades demográficas e de ocupação de solo 
urbano, como medida para a gestão do bem público, da oferta de serviços 
públicos e da conservação do meio ambiente; 

VII – Compatibilizar usos e atividades diferenciadas, complementares entre 
si, tendo em vista a eficácia dos serviços e da infraestrutura; 

VIII – Exigir medidas compensatórias e mitigadoras para empreendimentos e 
atividades geradores de impactos socioambientais e incômodos à vida 
urbana; e 

IX – Promover a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 
processo de urbanização. 

TÍTULO III 

DAS DEFINIÇÕES SOBRE O USO DO SOLO 
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Art. 249. Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 

I – Incomodidade: a reação adversa de forma aguda ou crônica sobre o meio 
ambiente natural e construído, tendo em vista suas estruturas físicas e 
sistemas sociais; 

[...] 

III – Ruído de fundo: é o ruído já existente no local antes da instalação do uso 
e/ou da atividade; 

[...] 

TÍTULO IV  

DO USO DO SOLO 

CAPÍTULO I  

DA CLASSIFICAÇÃO POR TIPOS DE USO DO SOLO 

[...] 

Art. 251. Para efeitos desta Lei, consideram-se as seguintes tipologias de uso 
do solo: 

I – Residencial, dividida em: 

a) Residencial permanente: edificação destinada à habitação permanente, 
seja unifamiliar ou multifamiliar; 

[...] 

II – Não residencial: compreende as atividades industrial, comercial, de 
prestação de serviços, institucional, agropecuária e extrativista e divide-se 
em: 

a) Comunitário e/ou institucional: espaço, estabelecimento ou instalação 
destinada ao lazer, cultura, saúde, assistência social e administração pública, 
exceto aos usos educacionais e religiosos; 

b) Educacional presencial: edificação destinada ao uso educacional, este uso 
é classificado em: 

1. Educacional presencial infantil: edificação destinada ao uso escolar do 
ensino Infantil; 

2. Educacional presencial fundamental e médio: edificação destinada ao uso 
escolar do ensino fundamental e médio; 

[...] 
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4. Educacional presencial complementar: edificação destinada a cursos 
complementares (culinária, idiomas, instrumentos musicais, artes manuais, 
informática); 

[...] 

d) Religioso: edificação ou espaço utilizado para cultos religiosos e atividades 
relacionadas; 

e) Comercial e/ou de serviços: atividade caracterizada pela relação de troca 
visando o lucro e estabelecendo-se a circulação de mercadorias, ou atividade 
caracterizada pela utilidade de mão-de-obra e assistência de ordem 
intelectual, incluindo atividades de alimentação, serviços para veículos, 
atividades de profissionais liberais, academias e similares; 

f) Industrial e apoio industrial: atividade pela qual se transforma matéria-prima 
em bens de produção ou consumo, e a prestação de serviços diretamente 
relacionados, como armazenagem de produtos e matérias primas, apoio 
logístico, armazenamento e fornecimento de combustíveis exclusivamente 
para as atividades industriais e de apoio industrial, marcenarias, serralherias; 

g) Logístico: atividade relacionada ao processo de armazenagem e transporte 
de matérias-primas e produtos, comportando depósitos, centrais/armazéns 
de abastecimento, distribuição e carga; 

[...] 

i) Agropecuária: atividades primárias de cultivo da terra e criação de animais, 
visando ao consumo próprio ou à comercialização; 

j) Extrativismo: atividade primária de extração de recursos vegetais e/ou 
minerais; 

k) Saúde: edificação destinada ao uso da saúde: hospitais, clínicas dentárias, 
de olhos, veterinárias e pet shop, centro de imagens, estéticas, cabelereiras, 
entre outros; e 

[...] 

III – Misto: aquele constituído pelo uso residencial e não-residencial na 
mesma edificação ou lote. 

[...] 

§ 5º O uso agropecuário, nas zonas urbanas, independente do porte, 
dependerá de autorização da Vigilância Sanitária, devendo respeitar as 
normas ambientais, de saúde pública, trato de animais, sossego e higiene da 
propriedade, inclusive o Código de Posturas, reservando-se o direito do 
Conselho Municipal da Cidade de Navegantes – CONCIDADENAVE tornar 
inadequada a atividade em determinada área, após realizado o Estudo de 
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Impacto de Vizinhança, sempre que requerido pelos moradores da área 
afetada. 

CAPÍTULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO PARA LOCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

Art. 252. Para fins de localização, os usos são classificados nas seguintes 
categorias: 

I – Usos Adequados (A): são os que se enquadram nas categorias de usos 
estabelecidas para a zona e/ou eixo; 

II – Usos Inadequados (I): são os usos em desacordo com o estabelecido 
para a zona e/ou eixo, por oferecer prováveis riscos, excessos de incômodos 
às pessoas, propriedades circunvizinhas e aos recursos naturais; 

Parágrafo único. A indicação dos usos Adequados ou Inadequados, está 
contida Anexo VI – Tabela de Uso do Solo de acordo com o Zoneamento, 
parte integrante deste Código. 

Art. 253. A classificação dos usos se dará em relação ao porte e função, 
levando em consideração suas características urbanísticas, conforme Anexo 
VII – Tabela de Classificação dos Usos quanto ao Porte. 

 
De acordo com a mesma Lei, a AID está inserida na Macrozona de Transição, 

ficando entre a Macrozona Rural e a Macrozona Urbana. Se prevê, portanto, que a 

existência de usos diversos, como agropecuário, industrial, logístico, comercial e 

residencial. A Macrozona de Transição está subdividida em zonas, havendo dentro da 

AID a Zona de Estruturação 3 (ZE-3) e as Zonas de Indústria e Logística 1 e 3 (ZIL-1 

e ZIL-3). O terreno do empreendimento está inserido na ZE-3. Diante do disposto na 

LC 414/2023, foi feito o levantamento do uso e ocupação do solo da AID através de 

fotointerpretação, sendo complementada através de imagens terrestres e aéreas 

obtidas nos levantamentos de campo. A discriminação do uso e ocupação do solo é 

apresentada na Tabela 8 e ilustrada na Figura 39.  

O terreno do terminal ocupa 3,54% da AID. As áreas cobertas com mata nativa 

ocupam 4,98%. As atividades agriculturais ocupam 73,28%. As indústrias ocupam 

0,17%. As áreas comerciais e de prestação de serviços ocupam 5,03%. As áreas 

urbanas ocupam 6,22%. A atividade de mineração ocupa 0,95%. As estradas 

Municipais ocupam 1,13%, a Rodovia Estadual ocupa 0,66% e a Rodovia Federal 

ocupa 2,69%. As áreas ociosas ocupam 1,37% da AID.  
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  TABELA 8 – Discriminação do uso e ocupação do solo na AID do empreendimento. 
Uso e ocupação Área (m²) Percentual (%) 
Terreno (DP REALTY EMPR. LTDA.) 106.228,14 3,54 
Mata nativa 149.506,00 4,98 
Pastagem  1.871.880,00 62,31 
Bananicultura 243.513,00 8,11 
Silvicultura (Eucalipto) 7.939,00 0,26 
Silvicultura (palmeira) 2.035,00 0,07 
Horticultura (mandioca) 18.871,00 0,63 
Sítio 40.441,00 1,35 
Açudes 16.411,00 0,55 
Industrial 5.131,00 0,17 
Comércio e prestação de serviços 151.184,00 5,03 
Urbano 186.748,00 6,22 
Mineração 28.645,00 0,95 
Estradas Municipais 33.963,00 1,13 
Estradas Estaduais 19.827,00 0,66 
Estradas Federais 80.854,00 2,69 
Ocioso 41.161,86 1,37 
Total 3.004.338,00 100,00 

 

FIGURA 39 – Mapa do uso e ocupação do solo na AID do empreendimento.  

 
 
 

O uso e ocupação do solo na AID é bastante diversificado, tendo ainda 

predominância de atividades agriculturais, cujo destaque é a pecuária de corte. Por 
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se tratar de uma macrozona de transição, estão previstas as atividades urbanas, 

industrais e agropecuárias. Essa equipe entende que o empreendimento é compatível 

com o uso e ocupação do solo do entorno, não devendo provocar conflitos que 

possam resultar em danos à circunvizinhança. Detalhes nos tópicos a seguir. 

 

8.6.1 Terreno onde se pretende fazer a ampliação do terminal  
 

O terreno onde se pretende fazer a ampliação do terminal possui 106.228,14 

m² de área, ocupando 3,54% da AID. Apesar de estar totalmente inserido na 

Macrozona de Transição e na Zona de Estruturação 3 (ZE-3), o terreno vem sendo 

explorados com logística, haja vista, que conforme já informado, possui um galpão em 

operação. A cobertura vegetal é composta por estrato herbáceo. Na instalação do 

primeiro galpão a obra de terraplanagem foi executada na quase totalidade, já 

pensando na instalação dos outros galpões. Em virtude do tempo, serão necessários 

alguns ajustes.  

Ao Sul e ao Leste o terreno faz divisa com algumas poucas residências, 

dezessete (17) no total. Possui frente ao Oeste para a Rodovia SC 414 e fundos para 

a R. Francisco Miguel Nunes. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 40 – Imagem aérea da projeção do terreno. Vista Oeste-Leste (frente). 

 
 
FIGURA 41 – Imagem aérea da projeção do terreno. Leste-Oeste (fundos). 
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FIGURA 42 – Imagem aérea da projeção do terreno. Vista Sul-Norte. 

  
 
FIGURA 43 – Imagem aérea da projeção do terreno. Vista Norte-Sul. 

 
 
FIGURA 44 – Imagens aéreas das residências lindeiras ao terminal. 
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8.6.2 Áreas cobertas com mata nativa 
 

As áreas cobertas com mata nativa ocupam 149.506,00 m², o que corresponde 

a 4,98% da AID, conforme mapa apresentado na Figura 45. São treze (13) fragmentos 

espalhados ao longo da AID. O maior fragmento está localizado entre o antigo acesso 

à SC 414 e o viaduto que promove o novo acesso, ao Norte da BR 470. Os demais 

fragmentos estão espalhados ao longo da AID, na maior parte dos casos sem conexão 

direta entre si. A cobertura vegetal é a Floresta Ombrófila Densa, conforme poderá 

ser verificado em tópico específico adiante. Detalhes das áreas cobertas com mata 

nativa são apresentadas nas imagens a seguir. 

FIGURA 45 – Mapa das áreas cobertas com mata nativa na AID.  

 
 
FIGURA 46 – Imagens aéreas mostrando as áreas cobertas com mata nativa na AID.  
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FIGURA 47 – Áreas cobertas com mata nativa na AID. 

 

 

8.6.3 Áreas exploradas com atividades agriculturais  
 

As áreas exploradas com atividades agriculturais totalizam 2.201.090,00 m², o 

que corresponde a 73,28% da AID, conforme mapa apresentado na Figura 48. 

FIGURA 48 – Mapa das áreas exploradas com atividades agriculturais na AID.   
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As pastagens utilizadas para a atividade de pecuária de corte ocupam 

2.871.880,00 m², o que corresponde a 62,31% da AID. A tecnologia empregada nessa 

atividade é muito baixa. O sistema utilizado é o extensivo colonial, sem subdivisão de 

área. As forrageiras utilizadas são nativas ou naturalizadas, havendo pouquíssimo 

investimento no melhoramento de pastagens com introdução de espécies mais 

produtivas e adaptadas às condições locais. Os animais utilizados são da raça nelore 

ou oriundos de cruzamento industrial. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 49 – Mapa das áreas ocupadas com pastagem na AID.  

 
 
FIGURA 50 – Imagens aéreas ilustrando a exploração pecuária na AID.  
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FIGURA 51 – Imagens da exploração pecuária na AID.  

 
 
 

A bananicultura é a segunda atividade agricultural em termos de ocupação de 

área na AID, totalizando 243.513,00 m², ou 8,11%. O sistema de cultivo é 

convencional, utilizando o manejo mãe-filha-neta. Diferentemente da pecuária, a 

tecnologia empregada é maior, com uso de mudas clonadas de variedades adaptadas 

ou desenvolvidas para a região, uso de pacotes tecnológicos com insumos químicos 

modernos, tratos culturais e colheita mecanizada. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 52 – Mapa das áreas exploradas com bananicultura na AID. 

 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA. 

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 80 

 
 

FIGURA 53 – Imagens aéreas ilustrando as áreas exploradas com bananicultura na AID. 

 
 
 

O cultivo de mandioca ocupa 18.871,00 m², o que corresponde a 0,63% da AID. 

O sistema de cultivo é o convencional, com plantio em linha e uso de insumos 

sintéticos. Mudas são oriundas de manivas de variedades desenvolvidas para as 

condições da região. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 54 – Mapa das áreas exploradas com mandioca na AID.  
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FIGURA 55 – Imagem aérea ilustrando área explorada com mandioca na AID (polígono amarelo). 

 
 
 
 A silvicultura ocupa uma área de 9.974,00 m² (0,33% da AID), dos quais 

7.939,00 m² são explorados com eucalipto e 2.035,00 m² são explorados com palmeira 

real. O sistema de cultivo é o convencional, com plantio em linha e utilização de 

insumos sintéticos e mudas muito provavelmente oriundas de clonagem. Enquanto o 

eucalipto é explorado para a produção de madeira, a palmeira real é explorada para 

a produção de palmito. Detalhes nas imagens a seguir. 
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FIGURA 56 – Mapa das áreas exploradas com silvicultura (eucalipto) na AID. 

 
 
FIGURA 57 – Imagens ilustrando as áreas exploradas com eucalipto na AID.  

 
 
 
 

Existe um sítio de recreação, cuja área anexa é explorada com pecuária de 

corte, o qual possui 40.411,00 m² (1,35% da AID). Nesse sítio são também 

encontrados açudes que ocupam uma área de 16.411,00 m² (0,55% da AID). A criação 

de peixes nesses açudes é apenas para consumo da propriedade e lazer, não sendo 

comercializada a produção. Detalhes nas imagens a seguir. 
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FIGURA 58 – Mapa das áreas ocupadas com açudes na AID.   

 
 
FIGURA 59 – Imagens aéreas ilustrando os açudes existentes em um sítio de recreação. 

  
 

 

8.6.4 Industrial 
 

A área ocupada com indústria é de 5.131,00 m², o que corresponde a 0,17% 

da AID. A indústria – Diko tratamento de madeira – está em fase de instalação. Como 

o próprio nome sugere, a empresa irá trabalhar com o corte e tratamento 
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(autoclavagem) de madeira oriunda de reflorestamento. Existem outras indústrias no 

entorno, porém fora da AID. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 60 – Mapa da área ocupada com indústria na AID.  

 
 
FIGURA 61 – Imagem da indústria em fase de instalação. 
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8.6.5 Comércio e prestação de serviços 
 

As áreas ocupadas com estabelecimentos comerciais e de prestação de 

serviços somam 151.184,00 m², o que corresponde a 5,03% da AID. Em virtude da 

baixa densidade residencial e populacional da AID, e em virtude das atividades 

exploradas, o comércio e a prestação de serviços se caracteriza pela existência de 

estabelecimentos voltados para o transporte rodoviário (borracharias, oficinas 

mecânicas, reparos de contêineres, armazenamento de madeira), lanchonetes, e 

pequenos estabelecimentos localizados nas áreas urbanas. Detalhes nas imagens a 

seguir.  
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FIGURA 62 – Comércio e prestação de serviços. A e B) Imagens aéreas de área de armazenamento 
de madeira e reparo de contêineres. C e D) Lanchonetes. E e F) Oficinas mecânicas 

  

 

 
 

8.6.6 Mineração 
 

A mineração é outra atividade explorada na AID em uma jazida localizada entre 

a BR 470 e a SC 414. Ocupa uma área de 28.645,00 m², o que corresponde a 0,95% 

A 

C D 

E F 

B 
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da AID. O material está sendo utilizado nas obras de duplicação da BR 470. Detalhes 

nas imagens a seguir.  

FIGURA 63 – Mapa das áreas exploradas com mineração na AID.  

 
 
FIGURA 64 – Imagens aérea das áreas exploradas com mineração.  
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FIGURA 65 – Imagens das áreas exploradas com mineração.  

 

 

8.6.7 Área urbana 
 

A área urbana ocupa 186.748,00 m², o que corresponde a 6,22% da AID. O 

Bairro apresenta baixa densidade residencial e populacional. As residências estão 

concentradas no núcleo habitacional e a maior parte possui um ou dois pavimentos. 

Pequenos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços suprem parte da 

demanda da população local. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 66 – Mapa das áreas residenciais da AID.  
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FIGURA 67 – Imagens aéreas mostrando a área residencial da AID. 

 

 
 
 
 

8.6.8 Sistema viário 
 

O sistema viário ocupa 134.644,00 m², o que corresponde a 4,48% da AID. As 

vias municipais ocupam 33.963,00 m² (1,13%), a Rodovia Estadual ocupa 19.827,00 

m² (0,66%), e a Rodovia Federal ocupa 80.854,00 m² (2,69% da AID). No trecho em 

que passa pela AID a BR 470 está duplicada. O viaduto de acesso à SC 414 está 

concluído. Detalhes das vias municipais e do sistema viário foram apresentados no 

Capítulo 7. 
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FIGURA 68 – Mapa do sistema viário da AID.  

 
 
 
 
 

8.6.9 Áreas ociosas 
 

As áreas ociosas ocupam 41.161,86 m², o que corresponde a 1,37% da AID. A 

maior parte das áreas ociosas está situada na faixa de domínio da SC 414. São áreas 

normalmente cobertas por estrato herbáceo e fazem parte da área não edificante. 

 

8.6.10 Atração de atividades complementares e similares 
 

A operação do terminal ajudou a atrair atividades complementares para a 

circunvizinhança, sobretudo atividades voltadas ao transporte rodoviário. A ampliação 

do terminal pode provocar aumento da demanda de determinados serviços, o que 

pode resultar na atração de novos investidores para a região. Esta equipe crê que 

pode haver aumento da demanda por serviços relacionados ao transporte rodoviário, 

tais como oficinas mecânicas, borracharias, postos de combustíveis etc. Com o 
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incremento das atividades logísticas têm também aumentado a demanda por novas 

áreas para armazenamento, o que tem resultado na instalação de terminais. As 

margens da BR 470 apresentam grande potencial para a instalação de novos 

terminais, como vem ocorrendo recentemente. Os antigos proprietários fizeram um 

grande investimento e instalaram um terminal na entrada do núcleo Hugo de Almeida, 

à margem da BR 470. 

Na fase de instalação da ampliação deverá também haver aumento do fluxo de 

pessoas e veículos envolvidos nas obras. Estima-se que poderão estar atuando até 

vinte (20) operários nas obras de instalação. Deverá haver incremento do fluxo de 

veículos de transporte de insumos para as obras. Esse incremento, no entanto, não 

deve provocar impacto significativo no tráfego de veículos da BR 470 e da SC 414. 

Na fase de operação estima-se a geração de setenta (70) empregos diretos e 

cem (100) empregos indiretos. Além do mais, deve haver aumento da circulação de 

veículos de transporte. A exemplo do que fora citado no parágrafo anterior, esse 

aumento não deve provocar impacto significativo no tráfego de veículos das rodovias 

mencionadas. Há de se considerar a possibilidade de operação eventual entre as 

6h00 e 22h00. Somente nas trocas de turno é que deve haver um maior acúmulo de 

pessoas. 

Considerando os empregos gerados (70 diretos e 100 indiretos), é provável que 

haja aumento da demanda por determinados serviços, como saúde, por exemplo. 

Essa equipe acredita que poderá haver aumento da demanda habitacional na AID. A 

falta de estrutura do bairro (pouca disponibilidade de área com infraestrutura para a 

instalação de novas residências), no entanto, pode ser um fator limitante para suprir 

essa possível futura demanda. Uma forma de mitigar tal impacto é a contratação de 

mão-de-obra local. Nesse sentido, a oferta existente em termos de saúde, educação, 

transporte público etc. seria mais bem suprida. 
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8.6.11 Horário de funcionamento 
 

Segundo informações repassadas pelo empreendedor, os turnos previstos de 

funcionamento são das 8h00 às 18h00, podendo, eventualmente ocorrerem turnos 

extras com início às 6h00 e término às 22h00. Certo é que a operação do terminal não 

ocorrerá antes das 6h00 e nem se estenderá além das 22h00. 

A Certidão de Viabilidade dos Serviços de Transporte Coletivo de Passageiros 

apresentada informa apenas os horários e itinerários disponíveis. Diante da não 

declaração da empresa concessionária, o empreendedor apresenta termo de 

compromisso (vide Anexo 24), comprometendo-se a disponibilizar transporte 

particular da própria empresa, caso ocorra um aumento significativo no número de 

passageiros no Bairro Porto Escalvados e a empresa de transporte público coletivo 

(Melissa Transporte Ltda. – Dengo Dengo), não consiga atender a demanda. 

 

8.6.12 Insolação e ventilação 
 

De acordo com o projeto arquitetônico, o Galpão 3 ficará a pouco mais de dez 

(10) metros de distância da residência mais próxima, localizada ao Sudeste desse. A 

posição do galpão não irá produzir sombra nessa e em outras residências, inclusive 

no solstício de inverno. Já com relação à ventilação, a maior interferência se dá pelo 

galpão atual, funcionando como quebra-vento dos ventos provenientes dos 

quadrantes Oeste e Norte. Os novos galpões terão pouca interferência, funcionando 

como quebra-vento do quadrante Norte em algumas residências. Na avaliação geral 

dessa equipe, o galpão atual e os novos galpões não provocarão insalubridade nas 

poucas residências do entorno. 

 

8.6.13 Poluição sonora 
 

Antes de entrar no assunto propriamente dito, se faz necessário apresentar 

algumas definições para melhor abordar o tópico. A definição de ruído de fundo foi 
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apresentada no tópico 8.6. A seguir são apresentadas algumas informações dispostas 

na LC 414/2023. 

CAPÍTULO II  

DA CLASSIFICAÇÃO PARA LOCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

Seção I  

Da Poluição Sonora 

Art. 257. As atividades que apresentam conflitos de vizinhança pelo impacto 
sonoro que produzem aos estabelecimentos localizados no entorno por 
utilizarem máquinas, utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares, 
trabalharem com animais ou concentrarem número excessivo de pessoas 
serão consideradas produtoras de poluição sonora. 

Art. 258. Quaisquer usos ou atividades, para se instalarem no município de 
Navegantes, deverão respeitar um padrão de emissão de ruído que variará 
de acordo com a região do município e de acordo com o período do dia, 
considerados os períodos diurno e noturno. 

Art. 259. Fica estabelecido o seguinte padrão básico de emissão de ruído em 
decibel – dB: 

[...] 

Zona de Estruturação 3 – ZE-3: 60 dB no período diurno e 55 dB no período 
noturno. 

[...] 

§ 1º Considera-se para efeitos desta Lei, de acordo com a NBR 10151 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, que período diurno se 
refere aquele das 07h (sete horas) às 22h (vinte e duas horas) de segunda a 
sábado, e nos domingos e feriados das 09h (nove horas) às 22h (vinte e duas 
horas). 

§ 2º Considera-se para efeitos desta Lei, de acordo com a NBR 10151 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, que período noturno se 
refere aquele das 22h (vinte e duas horas) às 07h (sete horas) do dia seguinte 
e caso o dia seguinte seja domingo ou feriado, o término do período noturno 
será às 09h (nove horas) do dia seguinte. 

§ 3º Os usos ou atividades que emitirem níveis de ruídos de acordo com o 
padrão de emissão estabelecido nesta Lei serão classificados, quanto à 
emissão de ruído, como não incômodos. 

§ 4º Os usos ou atividades que emitirem níveis de ruídos superiores ao 
padrão de emissão estabelecido por esta Lei serão considerados incômodos, 
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não podendo se instalar na área senão após a adoção de medida mitigadora 
de tratamento acústico. 

§ 5º Quando o ruído de fundo do ambiente exceder os padrões básicos de 
ruído da tabela acima, o ruído máximo para os usos e atividades a serem 
instalados será o ruído de fundo acrescido de 10 dB(A) (dez decibéis). 

Conforme já informado, as maiores emissões de ruído decorrentes da operação 

do terminal se dão pela circulação de veículos de transporte no pátio. Durante a fase 

de instalação poderá haver maior poluição sonora em virtude das obras, sobretudo na 

fase de estaqueamento. De acordo com informações dos projetistas, levando-se em 

consideração o relatório de sondagem (vide Anexo 15), em alguns locais as fundações 

poderão ser realizadas com a instalação de sapatas. Em outros, no entanto, faz-se 

necessário o estaqueamento. Caso haja necessidade de estaqueamento em locais a 

menos de cinquenta (50) metros das residências, a recomendação é que seja utilizado 

o sistema de hélice contínua de modo a evitar emissão de ruídos e vibrações que 

possam comprometer a integridade física dessas residências.  

Durante os levantamentos de campo do dia 26 de julho de 2023 foi feita a 

aferição dos níveis de ruídos em dez (10) pontos específicos ao longo da AID, tendo 

sido utilizado um decibelímetro da marca Impac35 modelo SL-4012. Os detalhes são 

apresentados na Tabela 9 e ilustrados na Figura 68. Conforme pode ser observado, 

os ruídos emitidos facilmente ultrapassam os limites estabelecidos no Art. 259 da LC 

414/2023. Mesmo nos locais sem residências onde é explorada a atividade pecuária 

(ruído de fundo), por vezes os animais geram ruídos que se aproximam dos limites 

estabelecidos para a ZE-3. A média de ruídos mínimos foi de 50,8 dB, enquanto a 

média de ruídos máximos foi de 75,57 dB. A menor emissão foi observada na R. 

Francisco Miguel Nunes, na extremidade Norte do terreno, tendo sido registrados 45,3 

dB. A maior emissão, no entanto, foi observada na SC 414, em frente ao terminal, com 

99,7 dB quando da passagem de caminhão de transporte. Na R. Francisco Miguel 

Nunes também foram registrados níveis bastante acima do máximo permitido quando 

da passagem de caminhão e moto (92,4 dB e 87,9 dB, respectivamente). 

No pátio do terminal as maiores emissões foram observadas no deslocamento 

de caminhões de transporte. Conforme pode ser observado, as emissões ultrapassam 

 
35 www.impac.com.br  

http://www.impac.com.br/
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os limites estabelecidos na legislação municipal. Entretanto, ocorrem de forma 

pontual, sem ser uma constante. À exceção da circulação dos caminhões no pátio, a 

operação do terminal em si não emite ruídos que ultrapassam os limites estabelecidos 

na LC 414/2023, o que não gera impacto ou incomodidade à população vizinha. 

TABELA 9 – Dados do levantamento acústico realizado na AID. 

Ponto 
Localização 
geográfica Localização/endereço 

Nível de ruído 
(dB) Horário 

Leste Norte Mín. Máx. 
dB1 724.825 7.030.619 Praça, R. Fco. M. Nunes 49,9 87,9 13h53 

dB2 724.841 7.031.103 R. Fco. M. Nunes, fim do trecho 
pavimentado 47,9 59,8 14h25 

dB3 724.632 7.030.913 SC 414, em frente ao terminal 53,0 99,7 14h38 
dB4 724.572 7.031.099 SC 414, portão do terminal 53,7 82,5 14h47 
dB5 724.622 7.031.016 Pátio do terminal, extremidade Oeste 57,1 85,3 14h55 
dB6 724.729 7.030.930 Pátio do terminal, extremidade Sul 48,4 70,7 15h03 
dB7 724.748 7.031.065 Pátio do terminal, extremidade Leste 46,1 59,6 15h10 
dB8 724.648 7.031.140 Pátio do terminal, extremidade Norte 46,7 58,4 15h20 
dB9 724.528 7.031.493 R. Fco. M. Nunes, Norte do terminal 45,3 59,4 15h35 

dB10 725.159 7.030.092 R. Fco. M. Nunes, próximo à BR 470 59,9 92,4 16h20 
Média de ruídos emitidos 50,8 75,57  

 
 
FIGURA 69 – Imagem satelital ilustrando a localização dos pontos onde foram feitas as medições 
sonoras. 

 
Fonte: os autores. Processado no Google Earth em 02/08/2023. 
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Além dos levantamentos feitos por esta equipe, o empreendedor contratou 

empresa especializada para a realização de laudo de ruído ambiental de acordo com 

a NBR 10151/2019, o qual é apresentado no Anexo 26.  

 

8.7 Equipamentos urbanos e comunitários 
 

De acordo com o Ministério das Cidades (2023) são equipamentos públicos 

urbanos as instalações e espaços de infraestrutura urbana destinados aos serviços 

públicos de abastecimento de água (apresentado no tópico 8.4.2), esgotamento 

sanitário (apresentado no tópico 8.4.3), coleta de águas pluviais, disposição e 

tratamento dos resíduos sólidos (apresentado no tópico 8.4.6), transporte público 

(apresentado no tópico 7.8), energia elétrica (apresentado no tópico 8.4.4), rede 

telefônica (apresentado no tópico 8.4.5), gás canalizado (apresentado no tópico 8.4.7) 

e congêneres. São equipamentos públicos comunitários as instalações e espaços de 

infraestrutura urbana destinados aos serviços públicos de educação, saúde, cultura, 

assistência social, esportes, lazer, segurança pública, abastecimento, serviços 

funerários e congêneres. 

Neste tópico serão abordados os equipamentos públicos urbanos e os 

equipamentos públicos comunitários observados na AID durante os levantamentos de 

campo.  

 

8.7.1 Coleta de águas pluviais 
 

O Município de Navegantes não realiza coleta de águas pluviais para 

abastecimento à população. Individualmente alguns empreendimentos realizam a 

coleta, sobretudo terminais logísticos e indústrias. O órgão ambiental competente tem 

exigido a instalação de sistema de coleta e armazenamento de águas pluviais para 

utilização, na maioria das vezes, para fins não nobres, como limpeza, descarga, 

irrigação e sistema preventivo de combate a incêndio.  
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8.7.2 Abrigos de passageiros e pontos de ônibus 
 

Na AID foi constatada a presença de quatro abrigos de ônibus, sendo três 

instalados na R. Francisco Miguel Nunes e um na SC 414. Desses, metade estava no 

padrão adotado pela administração municipal. Os abrigos demandam pouca 

manutenção, mais relacionada com pintura. No entendimento da equipe, os abrigos 

poderiam ter proteção nos fundos de modo a promover maior conforto aos usuários 

do transporte público. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 70 – Abrigos de passageiros na AID. A e B) Abrigos no padrão adotado pela administração 
municipal. C) Abrigo fora do padrão. D) Abrigo fora do padrão localizado na SC 414. 

 

 
 
 

 

8.7.3 Unidade de Saúde 
 

Existe um posto de saúde na AID, a Unidade Básica de Saúde (UBS) Porto 

Escalvados, localizada na R. Francisco Miguel Nunes, s/n° (Figura 71). A UBS 

A B 

C D 
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funciona de segunda à sexta-feira das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. 

Dependendo da complexidade os pacientes são encaminhados para o Hospital de 

Navegantes ou para o Hospital Marieta em Itajaí, ou outros hospitais da região. 

Com a ampliação do empreendimento existe a possibilidade de haver aumento 

da demanda por serviços públicos de saúde e, assim, aumentar a demanda por 

serviços na UBS local, sobretudo se o empreendimento vir a provocar mudanças na 

população local com a vinda de novos moradores. 

FIGURA 71 – UBS Porto Escalvados.  

 

 

8.7.4 Estabelecimentos educacionais 
 

O Bairro Porto Escalvados conta com dois estabelecimentos educacionais, 

sendo um de educação infantil (C. M. E. I. Professor José dos Passos Lemos) e um 

de educação fundamental (E. M. Professora Maria Tereza Leal), ambos localizados 

na Rua Francisco Miguel Nunes, n° 776 e s/n°, respectivamente (Figura 72). 

Os dados relativos ao número de vagas e a fila de espera foram obtidos 

diretamente junto à Secretaria Municipal de Educação através do e-mail divulgado no 

site (educacao@navegantes.sc.gov.br). Os dados são apresentados nas Figuras 73 

e 74. De acordo com essa fonte, a unidade de educação infantil possui 149 alunos 

matriculados, enquanto a unidade de ensino fundamental possui 278 alunos. Ainda 

mailto:educacao@navegantes.sc.gov.br
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de acordo com a fonte, não existe fila de espera na unidade de educação infantil. Já 

na unidade de ensino fundamental, existe fila de espera para as turmas de 1° e 6° 

ano, mas que estão matriculados em outras unidades da rede de ensino municipal em 

outros bairros.  

Não foi constatada a presença de nenhum estabelecimento de ensino médio, 

nem mesmo de educação especial para jovens e adultos. Nesse caso os alunos têm 

que se deslocar até outros bairros. O mesmo ocorre com o ensino superior. As 

instituições existentes no Município estão localizadas nos Bairros Centro e São Pedro. 

Conforme dados oficiais, todas as crianças estão matriculadas na rede 

municipal de ensino. A fila de espera existente é para mudança de escola. Caso o 

empreendimento venha a provocar mudanças na população local com a vinda de 

novos moradores, muito provavelmente aumentará a demanda por educação em 

todos os níveis. De toda forma, a administração pública deve prever em seus Planos 

Plurianuais investimentos com o objetivo de aumentar e melhorar a infraestrutura do 

sistema de educação básica. 

FIGURA 72 – Estabelecimentos educacionais existentes na AID do empreendimento. A) C. M. E. I. 
Prof. José dos Passos Lemos. B) E. M. Prof. Maria Tereza Leal. 

 

  

A B 
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FIGURA 73 – Resumo de matrículas do C. M. E. I. Prof. José dos Passos Lemos.  

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação (2023). 

FIGURA 74 – Resumo de matrículas da E. M. Prof. Maria Tereza Leal. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação (2023). 

 

8.7.5 Cultura 
 

Durante os levantamentos de campo não foi constatada a presença de qualquer 

equipamento urbano e comunitário destinado à cultura. Nesse sentido, a AID é 

bastante carente.  
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8.7.6 Assistência social 
 

Durante os levantamentos de campo não foi constatada a presença de qualquer 

equipamento urbano e comunitário destinado à assistência social. A Secretaria em 

questão possui infraestrutura nos Bairros Centro e Meia Praia. 

 

8.7.7 Esportes 
 

Durante os levantamentos de campo foi constatada a presença de um campo 

de futebol, de um ginásio de esportes anexo à E. M. Professora Maria Tereza Leal e 

alguns equipamentos de ginástica na Praça em frente à UBS (Figura 75). Nesse 

sentido, poucas são os equipamentos urbanos e comunitários voltados para o esporte. 

A possibilidade de aumento da população local pela ampliação do empreendimento 

pode provocar aumento da demanda por esses equipamentos.   

FIGURA 75 – Esporte. A) Equipamentos de ginástica na praça em frente à UBS. B) Imagem aérea 
mostrando o campo de futebol, (sete laranja) e o ginásio de esportes (retângulo amarelo). 

  
 
 
 

8.7.8 Lazer e entretenimento 
 

A AID é bastante carente também no que diz respeito a equipamentos voltados 

para o lazer e o entretenimento. Durante os levantamentos de campo foi constatada 

a presença de alguns bares e lanchonetes. Na praça em frente à UBS foi contatada a 

presença de um parque infantil. Equipamento semelhante foi encontrado no C. M. E. 

A B 
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I. Professor José dos Passos Lemos (Figura 76) e na E. M. Professora Maria Tereza 

Leal. A possibilidade de aumento da população local pela ampliação do 

empreendimento pode provocar aumento da demanda por esses equipamentos.     

FIGURA 76 – Lazer e entretenimento. A) Parque infantil instalado na praça da UBS do Bairro. B) Parque 
infantil instalado no C. M. E. I. Professor José dos Passos Lemos. 

 
 
 
 

8.7.9 Segurança pública 
 

Não foi constatado na AID quaisquer equipamentos urbanos e comunitários 

voltados para a segurança pública, tais como posto da PM, Polícia Civil ou Corpo de 

Bombeiros. A possibilidade de aumento da população local pela ampliação do 

empreendimento pode provocar aumento da demanda pela segurança pública.   

 

8.7.10 Abastecimento 
 

Conforme pode ser visto no tópico 8.6, quase ¾ da AID são ocupados por 

atividades agriculturais. Entretanto, a maior parte da população do Bairro não é 

produtora rural, demandando da aquisição de alimentos em mercados e mercearias. 

A AID possui pequenas mercearias que suprem parcialmente a demanda da 

população local. A possibilidade de aumento da população local pela ampliação do 

empreendimento pode provocar aumento da demanda por unidades de 

abastecimento.   
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8.7.11 Serviços funerários 
 

Não foi constatada a presença de funerárias ou cemitérios na AID. As 

funerárias instaladas no Município estão localizadas nos bairros Centro e São 

Domingos. O cemitério mais próximo fica localizado no bairro Escalvados, distante 5 

Km da AID. Essa equipe crê que não haja uma demanda expressiva desse serviço a 

ponto de ter uma funerária ou capela mortuária no bairro, haja vista a distância do 

cemitério retrocitado. 

 

8.8 Planos, programas e projetos governamentais previstos ou em 
implantação 

 

Dentre os planos, programas e projetos governamentais previstos para a AID, 

apenas a duplicação da BR 470 está em andamento. Vale salientar, no entanto, que 

no trecho em que passa pela AID a BR 470 está duplicada.  

 

8.9 Normas jurídicas incidentes 
 

8.9.1 Federal 
 

As áreas de preservação permanentes (APP) estão localizadas fora da AID 

(Figura 77). Diante do exposto, não se aplica o disposto na Lei n° 12.651/2012 – Novo 

Código Florestal Brasileiro.  

A cobertura vegetal do terreno é composta por estrato herbáceo e alguns 

indivíduos exóticos de porte arbustivos. Diante do exposto, não houve necessidade 

de realização de inventário florestal.  

A vegetação da AID é caracterizada como Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas, pertencendo ao Bioma Mata Atlântica. De acordo com a Lei n° 11.428 de 22 

de dezembro de 2006 (Lei da Mata Atlântica), tem-se o seguinte:  
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[...] 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, considera-se integrante do Bioma Mata 
Atlântica as seguintes formações florestais nativas e ecossistemas 
associados, com as respectivas delimitações estabelecidas em mapa do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conforme regulamento: 
Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada 
de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional 
Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual, bem como os manguezais, as 
vegetações de restinga, campos de altitude, brejos interioranos e encraves 
florestais do Nordeste. 

[...] 

FIGURA 77 – Mapa das Áreas de Preservação Permanentes (APP) na AID. 

Fonte: SIG@SC.  

 
Para a concepção dos projetos elétrico, hidrossanitário, drenagem pluvial, 

projeto e execução das obras, laudo acústico, foram observadas as normas técnicas 

da ABNT36.  

 
36 Associação Brasileira de Normas Técnicas.  
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Referente aos resíduos sólidos, maiores detalhes serão apresentados em 

tópico específico adiante. O plano de gerenciamento de resíduos da construção civil 

(PGRCC) foi elaborado pelo Arquiteto e Urbanista Matheus Rebelo.  

De acordo com a Lei n° 11.445 de 5 de janeiro de 2007, a qual dispõe sobre o 

saneamento básico, o esgotamento sanitário é constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final adequada dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 

seu lançamento final no meio ambiente. Ainda, conforme essa lei, na ausência de 

redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de 

abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, 

observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

 

8.9.2 Estadual 
 

O curso d’água mais próximo da AID é o Rio Itajaí-Açu. Segundo a base de 

dados do Sistema de Informações Geográficas do Estado de Santa Catarina, os 

cursos d’água mapeados estão fora da AID do empreendimento. As margens do rio 

Itajaí-Açu são consideradas como APP, devendo-se aplicar o disposto na Lei n° 

16.342/2014 – Código Estadual do Meio Ambiente. Ainda de acordo com essa Lei, o 

local caracteriza-se por ser uma área urbana consolidada. O empreendimento é 

passível de licenciamento ambiental. A seguir são apresentados alguns dos itens 

desta Lei aplicáveis ao empreendimento.  

[...] 

Art. 28. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

[...] 

VII – Área urbana consolidada: parcela da área urbana com malha viária 
implantada e que tenha, no mínimo, dois dos seguintes equipamentos de 
infraestrutura urbana implantados: 

a) Drenagem de áreas pluviais urbanas; 
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b) Esgotamento sanitário; 
c) Abastecimento de água portável; 
d) Distribuição de energia elétrica; ou 
e) Limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. 

CAPÍTULO I  

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Seção I  

Das Atividades Sujeitas ao Licenciamento Ambiental 

Art. 29. São passíveis de licenciamento ambiental pelo Órgão Estadual de 
Meio Ambiente as atividades consideradas, por meio de Resolução do 
CONSEMA, potencialmente causadoras de degradação ambiental. 

 
De acordo com o Decreto n° 5.010, de 22 de dezembro de 2006, que 

regulamenta a Lei n° 13.553, de 16 de novembro de 2005, que institui o Plano Estadual 

de Gerenciamento Costeiro e estabelece outras providências, o Município de 

Navegantes está inserido no Setor 2: 

[...] 

CAPÍTULO I  

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2°. Para fins previstos neste Decreto, entende-se por: 

I – Zona Costeira do Estado de Santa Catarina é o espaço geográfico 
constituído: 

a) Na faixa terrestre, pelo conjunto de territórios dos Municípios que 
confrontam com o mar ou com as grandes lagoas costeiras, ou abrigam 
ecossistemas costeiros relevantes e atividades socioeconômicas 
características da Zona Costeira; 

[...] 

II – Gerenciamento Costeiro (GERCO): o conjunto de atividades e 
procedimentos que, através de instrumentos específicos, permite a gestão 
dos recursos naturais da Zona Costeira, de forma integrada e participativa, 
objetivando a melhoria da qualidade de vida das populações locais, a 
preservação dos habitats específicos indispensáveis à conservação da fauna 
e flora, adequando as atividades humanas à capacidade de suporte dos 
ecossistemas; 
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III – Zoneamento Ecológico-Econômico: o instrumento básico de 
planejamento que estabelece, após discussão pública de suas 
recomendações técnicas, inclusive a nível municipal, diretrizes de uso e 
ocupação do solo e do mar e de manejo dos recursos naturais em zonas 
específicas, definidas a partir das análises de suas características ecológicas 
e socioeconômicas; e 

IV – Plano de Gestão: o conjunto de projetos setoriais integrados e 
compatibilizados com as diretrizes estabelecidas no zoneamento ecológico-
econômico, elaborado por Grupo de Coordenação composto pelo Estado, 
Município e a Sociedade Civil organizada. 

[...] 

Art. 3° A faixa terrestre da Zona Costeira, para fins do Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, é composta pela área dos atuais 36 (trinta e seis) 
municípios, subdivididos em 5 (cinco) Setores Costeiros: 

[...] 

II – Setor 2 – Litoral Centro-Norte: Balneário Camboriú, Bombinhas, 
Camboriú, Itajaí, Itapema, Navegantes, Piçarras, Penha e Porto Belo; 

[...] 

 
A atividade em operação e que será ampliada consta na Resolução CONSEMA 

n° 251/2024. É, portanto, passível de licenciamento ambiental junto ao órgão 

competente, que nesse caso é o IAN – Instituto Ambiental de Navegantes.  

O projeto de licenciamento ambiental foi norteado pela Instrução Normativa n° 

68 (IN-68) do IMA, versão de agosto de 2017. Vale ressaltar, no entanto, que o galpão 

instalado possui licença ambiental de operação – LAO n° 9.336/2023 – e Ampliação 

de LAI n° 3.337/2024 emitidas pelo IAN (vide Anexo 14).  

 

8.9.3 Municipal 
 

De acordo com a Lei n° 3.694/2023, que dispõe sobre a definição e delimitação 

das áreas de preservação permanente urbana em áreas urbanas consolidadas, nos 

termos do Art. 4°, Inciso I e § 10 da Lei Federal n° 12.651, de 12 de maio de 2012 e, 
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Art. 4°, Inciso III “B” da Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, com redação 

dada pela Lei Federal n° 14.285, de 29 de dezembro de 2021, tem-se o seguinte: 

[...] 

Art. 2°. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – Área Urbana Consolidada: aquela que atende os seguintes critérios: 
a) Estar incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor 

ou por lei municipal específica; 
b) Dispor de sistema viário implantado; 
c) Estar organizada em quadras e lotes predominantemente edificados; 
d) Apresentar uso predominantemente urbano, caracterizado pela 

existência de edificações residenciais, comerciais, industriais, 
institucionais, mistas ou direcionadas à prestação de serviços; 

e) Dispor de, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de 
infraestrutura urbana implantados: 

1. Drenagem de águas pluviais; 
2. Esgotamento sanitário; 
3. Abastecimento de água potável; 
4. Distribuição de energia elétrica e iluminação pública; e 
5. Limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. 

 
De acordo com a LC 414/2023, que institui o código urbanístico do Município 

de Navegantes, define princípios, políticas, estratégias e instrumentos para o 

desenvolvimento municipal, a proteção ambiental e o cumprimento da função social 

da cidade e da propriedade, estabelece normas de parcelamento, uso e ocupação do 

solo, o sistema viário, o perímetro urbano, os terrenos onde se pretende fazer a 

ampliação do terminal estão inseridos na Macrozona de Transição, mais precisamente 

na Zona de Estruturação 3 (ZE-3). Ainda na AID estão presentes a Zona de Indústria 

e Logística 1 (ZIL-01) e a Zona de Indústria e Logística 3 (ZIL-03). De acordo com o 

zoneamento, essa Lei estabelece o seguinte:  

[...] 

LIVRO III  

DO ORDENAMENTO FÍSICO-TERRITORIAL 

[...] 

TÍTULO II  

DO MACROZONEAMENTO 
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Art. 87. O macrozoneamento, delimitado no Anexo I – Mapa do 
Macrozoneamento deste Código, estabelece o ordenamento do território 
conforme as características socioespaciais do município e com a finalidade 
de definir diretrizes para a ação do poder público no território municipal, de 
forma a atender os princípios, objetivos gerais, políticas e estratégias deste 
Código Urbanístico, bem como servir de suporte às normas de uso, ocupação 
e parcelamento do solo. 

Parágrafo único. Entende-se por macrozona as áreas do território municipal 
que, em virtude de suas características socioespaciais, possuem 
necessidades semelhantes e objetivos gerais comuns para políticas públicas 
de desenvolvimento socioeconômico, ambiental e territorial. 

Art. 88. A delimitação das macrozonas de uso visa atingir os seguintes 
objetivos: 

I – Incentivar, coibir ou qualificar a ocupação, compatibilizando a capacidade 
de infraestrutura e a proteção ao meio ambiente; 

II – Conter a expansão da área urbana que acarrete degradação 
socioambiental; 

III – Minimizar os custos de implantação, manutenção e otimizar a 
infraestrutura urbana e serviços públicos essenciais; e 

IV – Ordenar o processo de expansão territorial e o desenvolvimento do 
Município de Navegantes. 

Art. 89. Para fins de planejamento territorial, o Município de Navegantes fica 
subdividido em 03 (três) Macrozonas de Uso, delimitadas de acordo com o 
Anexo I - Mapa do Macrozoneamento, da seguinte forma: 

I – Macrozona Rural – MZ-R; 

II – Macrozona de Transição – MZ-T; e 

III – Macrozona Urbana – MZ-Ur. 

[...] 

CAPÍTULO II  

MACROZONA DE TRANSIÇÃO – MZ-T 

Art. 92. A Macrozona de Transição – MZ-T é composta pelas áreas urbanas 
do município que ficam a Oeste da Rodovia Federal BR-101, subdividindo-se 
em: 

I – Zona Industrial e Logística 1 – ZIL–1; 

II – Zona Industrial e Logística 2 – ZIL–2; 

III – Zona de Estruturação 3 – ZE–3; e 
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IV – Zona de Conservação Ambiental – ZCA. 

Art. 93. São objetivos da Macrozona de Transição: 

I – Controlar a ocupação e o adensamento construtivo e populacional dessas 
áreas; e 

II – Melhorar as condições de infraestrutura para servir a futuras 
necessidades de urbanização, adensamento populacional e uso industrial. 

[...] 

TÍTULO III  

DO ZONEAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO TERRITÓRIO 
MUNICIPAL 

Art. 96. O zoneamento municipal estabelece critérios para o uso e a ocupação 
do solo no Município de Navegantes em cada uma das zonas e eixos, 
objetivando consolidar e otimizar a infraestrutura básica instalada, concentrar 
o adensamento de maneira a evitar a expansão desnecessária da malha 
urbana e preservar as áreas ambientalmente mais frágeis. 

§ 1° Entende-se por zonas as áreas diferenciadas no interior de cada 
macrozona, que exigem tratamento específico na definição de parâmetros 
reguladores de uso e ocupação do solo, visando potencializar, qualificar ou 
restaurar suas características para que a área responda aos objetivos de 
desenvolvimento esperados. 

§ 2° Entende-se por eixo a faixa das áreas que acompanham as vias do 
sistema viário municipal, com necessidade de tratamento especial na 
definição de parâmetros reguladores de uso e ocupação do solo 
determinantes para os lotes com testada para o eixo. 

§ 3° A delimitação das Zonas e Eixos, que está identificada pelo Anexo II – 
Mapa de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo, deve ser analisada 
sobreposta às áreas com suscetibilidade a movimentos gravitacionais de 
massa e inundações, às áreas de risco à erosão costeira e mancha de áreas 
alagáveis no Anexo III – Mapa de Suscetibilidade a Movimentos 
Gravitacionais de Massa e Inundações, de Áreas de Risco e mancha de 
Áreas Alagáveis. 

Art. 97. A delimitação física das zonas será determinada pelo perímetro, 
definido por uma linha que deverá percorrer vias de circulação, poligonais 
topográficas ou elementos naturais, assim caracterizados: 

I – No caso de vias de circulação, a linha perimetral coincidirá com o eixo da 
via; 

II – No caso de poligonais topográficas, a linha perimetral coincidirá com uma 
linha seca imaginária, ou com curvas de nível do Sistema Cartográfico do 
Município de Navegantes; e 
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III – No caso de elementos naturais, a linha perimetral coincidirá com margens 
dos rios, ou com os divisores de água. 

Parágrafo único. A delimitação física das zonas poderá também, quando 
necessário, ser determinada pelo perímetro dos lotes constantes da planta 
oficial de lotes do município. 

[...] 

CAPÍTULO I  

DAS ZONAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Seção I  

Das Zonas de Estruturação 

[...] 

Art. 103. A Zona de Estruturação 3 – ZE-3 é a zona que está 
predominantemente na franja da área urbana, apresentando características 
muito similares às áreas rurais, com baixa densidade populacional e pouca 
infraestrutura implantada. 

Art. 104. A Zona de Estruturação 3 – ZE-3 tem como objetivos mínimos 
orientar as políticas públicas no sentido de: 

I – Elevar as condições de infraestrutura da região de modo a permitir a 
ocupação das áreas vazias e manter a reserva de áreas para futura expansão 
urbana; 

II – Estruturar o sistema viário da região de modo a garantir uma ocupação 
racional do espaço; 

III – Servir como transição para a área rural, no caso das Zonas de 
Estruturação 3 – ZE-3 situadas na Macrozona de Transição; e 

IV – Resguardar as características e escala de zona residencial frente às 
zonas lindeiras de uso industrial. 

[...] 

Seção IV 

Das Zonas Industriais 

Art. 117. A Zona de Indústria e Logística 1 – ZIL-1 compreende área 
localizada predominantemente ao longo da Rodovia Federal BR-470, 
apresenta baixa densidade populacional e boas condições para concentrar 
preferencialmente o uso industrial de alto e médio impacto, admite-se 
também atividades comerciais e de prestação de serviços, cujo porte e/ou 
nível de interferência possa produzir incômodos, ou possa ser incompatível 
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com o uso predominantemente residencial, conforme índices e parâmetros 
de uso e ocupação estabelecidos no Anexo V – Índices Urbanísticos. 

§ 1° Na Zona de Indústria e Logística 1 – ZIL-1 é proibido o parcelamento 
para uso residencial. 

§ 2° O uso residencial é permitido nos casos em que o uso do térreo seja 
comercial ou industrial, de acordo com Anexo VI – Tabela de Uso do Solo de 
Acordo com o Zoneamento. 

§ 3° Nos loteamentos e desmembramentos aprovados anteriormente à 
aprovação desta lei é permitido o uso residencial unifamiliar, bem como 
ampliações de edificações unifamiliares existentes. 

Art. 118. A Zona de Indústria e Logística 1 – ZIL-1 tem como objetivos 
mínimos orientar as políticas públicas no sentido de: 

I – Melhorar as condições de infraestrutura para atender às demandas de 
instalação de empreendimentos de grande porte; 

II – Receber indústrias e serviços de alto impacto, como pátios de 
contêineres, que em outras áreas poderiam conflitar com diferentes usos, 
como o residencial; 

III – Concentrar a localização de pátios de contêineres evitando maiores 
impactos na mobilidade urbana; e 

IV – Promover o desenvolvimento econômico do município, atraindo 
indústrias, oferecendo maior atenção àquelas que produzam menos impacto 
ambiental, bem como gerem emprego e renda para a população. 

[...] 

Art. 121. A Zona Industrial e Logística 3 – ZIL-3 compreende áreas localizadas 
à Oeste da Rodovia Federal BR-101, na Macrozona de Transição, e seu limite 
Noroeste/Norte é a Rua Teresa de Souza, apresenta baixa densidade 
populacional, tem características rurais e boas condições para concentrar o 
uso industrial, admite-se também atividades comerciais e de prestação de 
serviços, conforme Anexo V – Índices Urbanísticos e Anexo VI – Tabela de 
Uso do Solo de Acordo com o Zoneamento. 

§ 1° Na Zona Industrial e Logística 3 – ZIL-3 é permitido o parcelamento para 
uso residencial, desde que conjugado ao uso industrial de pequeno ou médio 
potencial poluidor/degradador, em formato de condomínio de lotes industriais 
e residenciais na proporção de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) da área 
destinada ao uso industrial e, no máximo, 40% (quarenta por cento) da área 
destinada ao uso habitacional; e respeitando as diretrizes expedidas pelo 
órgão municipal competente, assim como as demais exigências deste Código 
Urbanístico. 

§ 2° Na Zona Industrial e Logística 3 – ZIL-3 é proibido o parcelamento para 
uso exclusivamente residencial. 
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§ 3° Nos loteamentos e desmembramentos aprovados anteriormente à 
aprovação desta Lei é permitido o uso residencial unifamiliar, bem como 
ampliações de edificações unifamiliares existentes. 

Art. 122. A Zona Industrial e Logística 3 – ZIL-3 tem como objetivos mínimos 
orientar as políticas públicas no sentido de: 

I – Melhorar as condições de infraestrutura para atender às demandas de 
instalação de empreendimentos que permitam conjugar o uso industrial ao 
residencial; e 

II – Promover o desenvolvimento econômico do Município, atraindo 
indústrias, oferecendo maior atenção àquelas que produzam menos impacto 
ambiental, bem como gerem emprego e renda para a população. 

 
De acordo com a mesma Lei o empreendimento é considerado como gerador 

de tráfego, conforme disposto: 

CAPÍTULO III  

DOS USOS GERADORES DE TRÁFEGO 

Art. 266. Os usos ou atividades ao se instalarem no Município de Navegantes 
serão classificados, em função da sua natureza, em categorias de polo 
gerador de tráfego definidas no Plano Diretor. 

Art. 267. Os usos ou atividades classificam-se em polos geradores de tráfego 
a partir da análise do número de vagas de estacionamento, da seguinte 
forma: 

I – Baixo impacto: até 10 (dez) vagas de estacionamento; 

II – Médio impacto: de 11 (onze) a 80 (oitenta) vagas de estacionamento; 

III – Alto impacto: acima de 80 (oitenta) vagas de estacionamento. 

§ 1° O número de vagas de estacionamento exigidas por empreendimento 
será regulamentado no Código de Obras de Navegantes. 

[...] 

Art. 271. Ficam estabelecidas as seguintes medidas mitigadoras em relação 
às condições de acesso aos polos geradores de tráfego: 

[...] 

III – Usos ou atividades de alto impacto – acesso com faixa de aceleração e 
desaceleração: acesso em que a ligação entre a via pública e a área de 
estacionamento dispõe de trecho paralelo à via pública que permite a redução 
de velocidade para acessar ou sair do estacionamento. 
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Vale aqui ressaltar que os antigos proprietários (PRIME/MORTON) fizeram a 

instalação de um trevo na SC 414 na altura do acesso ao terminal, vindo ao encontro 

no disposto na LC 414/2023. Ainda de acordo com essa Lei, o empreendimento é 

considerado como sendo de impacto, havendo necessidade de realização de Estudo 

de Impacto de Vizinhança.   

CAPÍTULO IV  

DOS EMPREENDIMENTOS DE IMPACTO 

Art. 273. Os empreendimentos de impacto são aqueles que podem causar 
danos ou alterações nos ambientes socioeconômico, natural ou construído, 
ou sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer 
sejam construções públicas ou privadas, habitacionais ou não habitacionais. 

Art. 274. São considerados empreendimentos de impacto, sendo obrigatória 
a apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV para aprovação, 
pela Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV – CIPAEIV, 
ouvido o Conselho Municipal da Cidade de Navegantes – 
CONCIDADENAVE, os seguintes usos, conforme as condições 
especificadas: 

[...] 

XXXIII – Depósitos, armazéns fora das zonas industriais, com área construída 
acima de 5.000 m². 

[...] 

CAPÍTULO V 

DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

Art. 276. O Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV tem por objetivo 
sistematizar os procedimentos que permitirão ao município compreender qual 
impacto determinado empreendimento ou atividade poderá causar no 
ambiente socioeconômico, natural ou construído, bem como dimensionar a 
sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer 
sejam empreendimentos públicos ou privados, habitacionais ou não-
habitacionais. 

§ 1° O sistema de Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV caracterizar-se-á 
pelo processo democrático participativo que permita a avaliação comunitária 
dos resultados impactantes da implantação de determinado 
empreendimento. 

§ 2° O Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV deverá orientar o processo 
decisório sobre a implantação de um empreendimento ou atividade de 
impacto, respeitando-se os dispositivos deste Código Urbanístico. 
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Art. 277. Os usos definidos na presente Lei que venham a causar grande 
impacto urbanístico e ambiental, descritos no art. 274 deste Código, além do 
cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação urbanística, 
terão sua aprovação, pelos órgãos competentes do Poder Executivo 
Municipal, condicionada à elaboração e aprovação de Estudo de Impacto de 
Vizinhança – EIV, conforme estabelecido na Lei Federal n° 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal, caso necessário, 
regulamentará por decreto as exigências complementares necessárias para 
a análise e aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV. 

Art. 278. O Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV será sempre exigido: 

[...] 

II – Na ampliação de empreendimento existente, que já tenha sido objeto 
de Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, quando esta for superior a 
30% (trinta por cento) da área originalmente aprovada; 

[...] 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos II e III aplica-se o mais 
restritivo. 

[...] 

Art. 280. A elaboração e apreciação do Estudo de Impacto de Vizinhança – 
EIV, incluindo a fixação de medidas preventivas, compensatórias, mitigadoras 
e potencializadoras, observarão: 

I – As diretrizes estabelecidas para a área de influência do empreendimento 
ou atividade; 

II – As estimativas, metas e parâmetros, quando existentes, relacionadas aos 
padrões de qualidade urbana e ambiental fixados nos planos governamentais 
ou em outros atos normativos federais, estaduais e municipais, bem como as 
normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT; e 

III – os programas e projetos governamentais propostos e em implantação na 
área de influência do empreendimento, atividade ou obra. 

Art. 281. A abrangência da vizinhança de que tratará o Estudo de Impacto de 
Vizinhança – EIV considerará como área de influência do empreendimento 
ou atividade a distância máxima entre o perímetro da área onde se implantará 
o empreendimento ou atividade e a área territorial que sofrerá os efeitos 
positivos e negativos decorrentes das suas atividades; 

Parágrafo único. A distância da área de influência do empreendimento ou 
atividade têm raio variável de acordo com a natureza do projeto e será 
determinada pelo Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, considerando no 
mínimo 500 m (quinhentos metros) de raio. 
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Art. 282. O Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV deverá abordar os 
aspectos positivos e negativos do empreendimento, que venham a interferir 
na qualidade de vida da população residente ou usuária da área em questão 
e de seu entorno, contemplando, no que couber, a análise e proposição de 
soluções para as seguintes questões: 

I – Adensamento populacional; 

II – Uso e ocupação do solo; 

III – Valorização imobiliária; 

IV – Áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambiental; 

V – Equipamentos urbanos, incluindo consumo de água e de energia elétrica, 
bem como geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem de 
águas pluviais; 

VI – Equipamentos comunitários, como os de saúde e educação; 

VII – Sistema de circulação e transportes, incluindo, dentre outros, tráfego 
gerado, acessibilidade, estacionamento, carga e descarga, embarque e 
desembarque; 

VIII – Poluição sonora, atmosférica e hídrica; 

IX – Vibração; 

X – Periculosidade; 

XI – Riscos ambientais; 

XII – Impacto socioeconômico na população residente ou atuante no entorno; 

XIII – Ventilação e iluminação; e 

XIV – Geração de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Para a análise e proposição tratados pelo caput deste artigo, 
utilizar o Anexo X – Quadro geral dos elementos de análise para Estudo de 
Impacto de Vizinhança e o Anexo XI – Elementos Mínimos de Análise em 
Estudos de Impacto de Vizinhança de Acordo com a Atividade e Porte. 

Art. 283. O Poder Executivo Municipal, para prevenir, mitigar ou compensar 
impactos negativos ou para potencializar impactos positivos a serem gerados 
pelo empreendimento, deverá solicitar ao empreendedor, como condição 
para aprovação do projeto, alterações e complementações no mesmo, bem 
como a execução de melhorias na infraestrutura urbana e de equipamentos 
comunitários, tais como: 

I – Ampliação das redes de infraestrutura urbana; 
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II – Área de terreno ou área edificada para instalação de equipamentos 
comunitários, em percentual compatível com o necessário para o 
atendimento da demanda a ser gerada pelo empreendimento; 

III – Ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, 
ponto de ônibus, faixa de pedestres e/ou semaforização; 

IV – Proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem 
incômodos da atividade; 

V – Manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou 
naturais considerados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, 
bem como de recuperação ambiental da área; 

VI – Cotas de emprego e cursos de capacitação profissional, dentre outros, 
para a população do entorno; 

VII – Percentual de lotes ou habitações de interesse social no 
empreendimento; 

VIII – Possibilidade de construção de equipamentos comunitários em outras 
áreas da cidade; e 

IX – Manutenção de áreas verdes. 

§ 1° As exigências previstas nos incisos do “caput” deste artigo deverão ser 
proporcionais ao porte e ao impacto do empreendimento. 

§ 2° Poderá o empreendedor apresentar proposta de prevenção, mitigação, 
compensação ou potencialização diferente da exigência feita pelo Poder 
Executivo Municipal, incluindo a possibilidade de compensação financeira, 
desde que fique caracterizada e seja aceita pelo Poder Executivo Municipal 
como alternativa melhor frente aos impactos, tanto tecnicamente quanto 
economicamente. 

§ 3° Nos casos de compensações financeiras, estas devem ser revertidas ao 
Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU. 

§ 4° Quando o impacto não puder ser prevenido ou mitigado total ou 
parcialmente, deverá este ser compensado dentro da área de influência do 
empreendimento. 

§ 5° A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura de 
Termo de Compromisso por parte do interessado, devendo este se 
comprometer a arcar integralmente com as despesas decorrentes das obras 
e serviços necessários à minimização dos impactos decorrentes da 
implantação do empreendimento e demais exigências apontadas pelo Poder 
Executivo Municipal, antes da conclusão do empreendimento. 

§ 6° Após Audiência Pública e aprovado pela Comissão Interdisciplinar 
Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança – CIPAEIV, a 
Certidão de Aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança deverá ser parte 
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integrante da solicitação dos alvarás de construção, ampliação, reforma com 
ampliação e funcionamento. 

§ 7° O Habite-se, e/ou Alvará de Conclusão da Obra e/ou Alvará de 
Funcionamento só serão emitidos ou renovados mediante o cumprimento das 
exigências do Termo de Compromisso. 

§ 8° A execução dos incisos de que trata o caput deste artigo ficarão às 
expensas do empreendedor ou seu sucessor de pleno direito. 

Art. 284. Quanto às medidas citadas no artigo 280, entende-se como: 

I – Medidas preventivas: medidas com a capacidade de prevenir os impactos 
negativos; 

II – Medidas mitigadoras: medidas com a capacidade de neutralizar, superar 
ou reverter os impactos negativos; 

III – Medidas compensatórias: medidas que se destinam a compensar os 
impactos causados através da equivalência entre perdas e ganhos para a 
área de influência, são utilizadas quando, mesmo com a aplicação de 
medidas preventivas e mitigadoras, os efeitos negativos do empreendimento 
ou atividade permaneçam; e 

IV – Medidas potencializadoras: medidas que potencializem impactos 
positivos a serem gerados pelo empreendimento. 

Art. 285. A elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV não 
substitui o licenciamento ambiental exigido, nos termos da legislação 
ambiental pertinente. 

[...] 

Seção II  

Do Relatório de Impacto de Vizinhança 

Art. 289. O Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV deve reunir o conjunto 
de estudos e documentos destinados à identificação e à avaliação dos 
impactos positivos e negativos esperados em virtude da implantação de 
empreendimento ou de atividade em determinado local. 

Parágrafo único. O Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV também deve 
prever medidas a serem implantadas e que propiciem a prevenção, 
mitigação, eliminação ou compensação dos possíveis impactos negativos 
potenciais ou efetivos. 

Art. 290. O Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV e seu respectivo Relatório 
de Impacto de Vizinhança – RIV deverão ser elaborados por equipe técnica 
multidisciplinar coordenada por profissional habilitado junto ao Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU ou ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA. 
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Parágrafo único. O empreendedor e os profissionais que subscrevem o 
Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV e respectivo Relatório de Impacto de 
Vizinhança – RIV previsto no caput deste artigo serão responsáveis pelas 
informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, cíveis 
e penais. 

Art. 291. O Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV será elaborado de 
acordo com o Termo de Referência, que será objeto de regulamentação por 
Instrução Normativa da Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de 
EIV – CIPAEIV, devendo conter, no mínimo: 

I – Caracterização do empreendimento ou atividade; 

II – Caracterização das condições viárias da região; 

III – Caracterização da área de influência do empreendimento ou atividade; 

IV – Avaliação do impacto potencial ou efetivo do empreendimento ou 
atividade, conforme art. 282; 

V – Proposição de medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias para 
todos os impactos negativos, ou potencializadoras no caso de impactos 
positivos, considerando todas as alternativas técnicas possíveis, estimando 
seus custos e descrevendo os efeitos esperados da implantação; e 

VI – Certidão de diretrizes fornecida pelo órgão municipal competente. 

Art. 292. Em razão dos tipos de empreendimento de impacto ou de sua 
localização, o órgão municipal competente poderá exigir a análise ou 
contemplação de outros aspectos, tais como: 

I – Características demográficas com dados de crescimento e distribuição da 
população residente na área de influência; 

II – Características socioeconômicas da população residente na área de 
influência, inclusive em termos de sua capacidade de absorção cultural e 
como força de trabalho e de consumo em virtude da implantação ou do 
funcionamento do empreendimento ou atividade; 

III – Existência de barreiras para acessibilidade na área de influência do 
empreendimento ou atividade; 

IV – Deficiência quantitativa ou qualitativa preexistente na oferta de 
equipamentos urbanos ou comunitários na área de influência; 

V – Deficiência quantitativa ou qualitativa preexistente na prestação de 
serviços públicos na área de influência; e 

VI – Programas de monitoramento e acompanhamento dos impactos, 
indicando medidas preventivas, compensatórias, corretivas, mitigadoras ou 
potencializadoras, a metodologia e os parâmetros a serem adotados e os 
prazos de execução. 
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§ 1° Deverá ser apresentada documentação comprobatória das informações 
apresentadas e da viabilidade técnica de aplicação das medidas sugeridas 
para a redução ou extinção dos impactos negativos, potenciais ou efetivos, 
sempre que possível. 

[...] 

Art. 293. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do Estudo de 
Impacto de Vizinhança – EIV, os quais ficarão disponíveis na página oficial 
do município na rede internacional de computadores para consulta, por 
qualquer interessado. 

Seção III  

Da Análise do Relatório de Impacto de Vizinhança 

Art. 294. Após a apresentação do Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV 
ao órgão competente do Poder Executivo Municipal, a Comissão 
Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV – CIPAEIV deverá emitir 
parecer técnico prévio no prazo de 30 (trinta) dias corridos e, no caso de 
parecer favorável, encaminhá-lo ao Conselho Municipal da Cidade de 
Navegantes – CONCIDADENAVE. 

Art. 295. O Conselho Municipal da Cidade de Navegantes – 
CONCIDADENAVE, munido do parecer técnico prévio da Comissão 
Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV – CIPAEIV e do Relatório de 
Impacto de Vizinhança – RIV, realizará Audiência Pública para ampla 
discussão e deliberação acerca dos impactos positivos e negativos previstos 
na implantação do empreendimento de impacto. 

Parágrafo único. A audiência pública deverá ser marcada e amplamente 
divulgada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

Art. 296. São condições prévias à realização de audiências públicas: 

I – Publicação, às expensas do interessado, no jornal de maior circulação 
local, de todas as informações para a realização da referida audiência 
pública, tais como a data, local, horário, o assunto a ser tratado, conter 
informação que está aberto o prazo de 15 (quinze) dias para manifestação 
escrita, endereçada à Prefeitura de Navegantes, bem como outras julgadas 
necessárias pelo Conselho Municipal da Cidade de Navegantes – 
CONCIDADENAVE; e 

II – Disponibilização do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV/Relatório de 
Impacto de Vizinhança – RIV, objeto da audiência pública, para consulta nas 
dependências da Prefeitura Municipal, pelo prazo mínimo de 15 (quinze) dias 
corridos antes da realização da audiência. 

Art. 297. A validação da audiência pública está condicionada, ainda, ao 
quórum mínimo de 20 (vinte) participantes. 

Art. 298. Após a realização da Audiência Pública, o Conselho Municipal da 
Cidade de Navegantes – CONCIDADENAVE deverá emitir parecer favorável 
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ou desfavorável à implantação do Empreendimento de Impacto, 
considerando todas as questões levantadas no processo de discussão 
pública. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal da Cidade de Navegantes – 
CONCIDADENAVE terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos a partir da 
audiência pública para emitir parecer favorável ou desfavorável à implantação 
do empreendimento de impacto. 

Art. 299. A Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV – 
CIPAEIV elaborará parecer técnico conclusivo, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, opinando acerca da expedição do alvará, após a realização da 
audiência pública e com base no parecer elaborado pelo Conselho Municipal 
da Cidade de Navegantes – CONCIDADENAVE. 

Art. 300. O Parecer Técnico Conclusivo será encaminhado pela Comissão 
Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV – CIPAEIV ao órgão municipal 
competente para, no caso de parecer técnico conclusivo favorável, 
deliberação de Certidão de Aprovação de Estudo de Impacto de Vizinhança 
– EIV. 

Art. 301. Caso opte pela concessão do alvará, a Comissão Interdisciplinar 
Permanente de Análise de EIV – CIPAEIV deverá indicar as condições a 
serem observadas na implantação do empreendimento de impacto. 

Art. 302. A aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV não se 
caracteriza como alvará final de funcionamento, mas apenas autorização 
prévia, de modo que não exclui os demais procedimentos para o início da 
atividade, como a realização de obras e Estudo de Impacto Ambiental – 
EIA/Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, para os quais, quando 
necessários, deverão ser adotados os procedimentos específicos. 

Art. 303. O município cobrará emolumentos para a análise do Estudo de 
Impacto de Vizinhança – EIV em face da sua complexidade, cujos parâmetros 
para cobrança serão objeto de regulamentação por decreto. 

 
O projeto arquitetônico e sua tramitação deverão obedecer ao disposto na LC 

416/2023 de 6 de junho de 2023, que institui o Código de Obras do Município de 

Navegantes. O disposto nessa LC deverá também ser observado no projeto e 

execução das obras de terraplanagem, nivelamento do solo e manejo de águas 

pluviais.  

As obras de instalação do terminal deverão contemplar o disposto na LC 

416/2023 (Código de Obras), devendo ser iniciadas após emissão do alvará de 

construção. Em relação à LC 415/2023, que institui o Código de Posturas do Município 

de Navegantes, a execução das obras deverá obedecer ao disposto nessa LC. 
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As fundações do empreendimento deverão ser realizadas através do uso de 

equipamentos de bate-estacas, devendo estar de acordo com o disposto na Lei n° 

2.897 de 10 de julho de 2014. 

Art. 1°. Fica proibido o uso de bate-estacas tipo “queda livre” (martelo de 
gravidade) nos casos em que o(s) ponto(s) de estaqueamento esteja(m) 
situado(s) a uma distância inferior a 25,00 (vinte e cinco) metros de outras 
edificações. 

§ 1° Excetuam-se do presente artigo os casos em que seja apresentado um 
Relatório de Vizinhança, o qual deve incluir, no mínimo, as edificações 
localizadas num raio de 25,00 (vinte e cinco) metros dos pontos de 
estaqueamento, e conter, ao menos, os seguintes itens: endereço da 
edificação vistoriada ou croqui de localização; data da vistoria; autor da 
vistoria; características do imóvel (padrão construtivo, idade aparente e 
estado de conservação); relatório fotográfico; descrição das eventuais 
patologias encontradas; Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT) e também nas áreas urbanas 
que margeiam o rio Itajaí-Açu. 

§ 2° O referido relatório, de que trata o parágrafo anterior, deverá ser 
elaborado em 3 (três) vias, sendo uma, entregue ao proprietário da edificação 
vistoriada, uma à Prefeitura e uma ao proprietário da obra. 

Art. 2°. O uso de bate-estacas de outros tipos que não se enquadram no artigo 
primeiro, será permitido, sendo facultativa a apresentação do Relatório de 
Vizinhança. 

Art. 3°. Fica estabelecido que os casos em que houver a presença de 
residências situadas a uma distância inferior a 100,00 (cem) metros do ponto 
de estaqueamento, independentemente do tipo de estaqueamento utilizado, 
o horário de execução será limitado conforme o descrito abaixo: 

I – Das 8h às 12h no período matutino; 

II – Das 14h às 18h no período vespertino; 

III – Nos domingos e feriados, fica proibida a utilização de bate-estacas. 

 
De acordo com o disposto na referida Lei, as fundações das edificações nas 

extremidades Sul e Leste que apresentam distância inferior a vinte e cinco (25) metros 

de residências deverão ser realizadas por outro sistema, como o sistema de hélice 

contínua, ou, em caso de o empreendedor optar pelo estaqueamento, apresentar o 

laudo de vizinhança por profissional habilitado. Esta equipe, no entanto, recomenda a 

possibilidade de utilização de sistema de hélice contínua para a instalação das 



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA. 

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 123 

 
 

fundações nos casos em que as residências apresentam distância inferior a trinta (30) 

metros do ponto de estaqueamento.    

 

8.10 Recursos Hídricos 
 

Conforme informado no tópico 8.1, Navegantes está inserido na Bacia 

Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu. Os imóveis objeto do presente estudo não possuem 

nenhum corpo hídrico dentro dos seus limites. Não existe nenhum corpo hídrico na 

AID, apenas valas de drenagem pluvial. 

 

8.11 Mananciais para abastecimento público 
 

De acordo com o Minisatéio do Meio Ambiente (2016), manancial para 

abastecimento público “é a fonte de água doce superficial ou subterrânea utilizada 

para consumo humano ou desenvolvimento de atividades econômicas”. 

Não existem cursos d’água mapeados na AID. O curso d’água mais próximo é 

o Rio Itajaí-Açu (Sul), o Córrego Itapume (Oeste) e o Ribeirão da Lagoa (Norte), 

conforme a base de dados do SIG@SC.  

A coleta de água para distribuição à população é feita pela SESAN através de 

poços artesianos.     

De um modo geral, o estado de conservação dos mananciais na região é 

preocupante. As faixas de preservação previstas em Lei não são respeitadas, sendo 

usadas com atividades industriais diversas (pesca e construção naval – Rio Itajaí-

Açu), e atividades agriculturais (rizicultura, fruticultura, pecuária de corte – demais 

cursos d’água).    
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8.12 Geologia e Geomorfologia 
 
De acordo com Aumond (2018), a Bacia Hidrográfica do Itajaí é constituída 

geologicamente por litologias do Embasamento Catarinense (Escudo Catarinense), 

que inclui rochas magmáticas e metamórficas mais antigas, rochas sedimentares e 

vulcânicas da Bacia Sedimentar do Paraná, formadas quando a América ainda estava 

unida à África e a outros continentes, e sedimentos mais recentes. 

O desenvolvimento da extensa e ampla planície aluvial do Rio Itajaí-Açu, 

associada à Planície Costeira, está relacionada à separação continental (América do 

Sul/África), quando ocorreram intensos e extensos movimentos epirogenéticos 

associados ao magmatismo do período Mesozoico. O soerguimento da Serra do Mar 

ocorreu no final deste período, se estendendo até o Terciário Médio e Superior. 

Durante esse período, as regiões que sofreram subsidência foram preenchidas por 

sedimentos erodidos das porções de maior amplitude, originando um conjunto de 

bacias sedimentares, denominado por Almeida (1976), por “Sistema de Rifts da Serra 

do Mar”. Na planície do rio Itajaí-Açu, a modelagem do relevo continua ativa, sendo 

as elevações erodidas e depositados sedimentos na planície aluvial. Esse processo 

de erosão, transporte e deposição fica evidente quando são observadas periódicas 

dragagens do leito do rio para mantê-lo navegável.  

As variações da morfologia costeira dependem das condições ambientais 

locais, do tipo de sedimento, das condições das ondas, da natureza das praias, da 

configuração costeira (GUJAR et al., 2011) e utilização/exploração antrópica 

(BONETTI et al., 2018). 

A geologia da AID apresenta planícies aluvionares (áreas planas), com 

formação geológica originária dos sedimentos quaternários. A área de estudo está 

localizada no limite da região geologicamente denominada de Cinturão Dom Feliciano, 

zona de cisalhamento Perimbó (SILVA, 1991), ao Norte da zona de cisalhamento 

Major Gercino (BITENCOURT, HACKSPACHER, NARDI, 1989). O entorno Norte 

dessa porção do Cinturão Dom Feliciano é delimitado pelo Craton Luís Alves, sendo 

que grande parte dessas unidades estratigráficas estão cobertas por sedimentos mais 

recentes, dificultando a interpretação precisa da evolução geológica da região. 
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Discordâncias temporais são evidenciadas na estratigrafia da região da 

Planície Costeira, podendo ser observado o Complexo Granulítico de Santa Catarina, 

idade Arqueana, em contato com sedimentos do Cenozoico, representadas por 

depósitos continentais, marinhos e mistos. 

FIGURA 78 – Mapa geológico do Município de Navegantes.  

 
 
 

 
 

8.12.1 Domínios morfológicos – Depósitos Sedimentares Quaternários 
 

Esse domínio morfoestrutural é constituído predominantemente por feições 

relacionadas às planícies alongadas na direção N-S, além das superfícies das rampas 

que avançam pelos principais vales da Zona Costeira, caracterizando-se pela sua 

descontinuidade. Porém, esses depósitos estão presentes de forma disseminada por 

toda a borda da faixa Atlântica. 

Esse domínio é formado preferencialmente por litologias de idade Quaternária, 

tendo recebido contribuição de fontes diversas, de características mistas, conforme 
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denunciam os depósitos aluvionares, coluviais, marinhos, lagunares e eólicos. São 

sedimentos que se justapõem e se interligam resultado da interação de ambientes 

diversificados. Depósitos marinhos de idade Pleistocênica estão representados por 

terraços extensos e elevados, podendo atingir cotas absolutas superiores a vinte 

metros. Os cordões de areias quartzosas, quase sempre bem selecionadas, 

distribuídas ao longo das praias, resultaram de deposições marinhas atuais. Já os 

sedimentos aluvionares são parte integrante dos terraços e planícies que contém 

argilas, areias e siltes inconsolidados, originados pela deposição fluvial em planícies 

de inundação e leitos fluviais.  

Nas vertentes dos vales, mais propriamente nos sopés de elevações estão 

presentes os sedimentos colúvio aluvionares, comumente formando rampas. 

Finalmente os sedimentos de caráter eólico estão representados por depósitos de 

areias quartzosas finas e médias bem arredondadas e selecionadas. Há ainda as 

áreas de mangue onde predominam os sedimentos finos ricos em matéria orgânica 

com elevada influência das marés. Esses, no entanto, são bastante raros ao longo do 

Rio Itajaí-Açu em virtude da exploração de suas margens com diversas atividades. 

Em tempos de outrora, os manguezais muito possivelmente se estendiam até as 

proximidades das pontes da Rodovia BR 101, haja vista que a cunha salina (região 

estuarina) se estende até essa região.  

 

8.13 Pedologia da AID 
 
Os vales dos rios Itajaí-Açu, Itajaí-Mirim e Luís Alves possuem solos Glei 

Húmico e Glei pouco Húmico (solos de elevado teor de matéria orgânica, em ambiente 

com excesso de umidade, usados para o plantio de arroz irrigado, hortaliças e cana-

de-açúcar) (AUMOND, 2005). 

Na AID ocorrem dois tipos de solo: nos terrenos onde se pretende fazer a 

ampliação do terminal e nas áreas exploradas com mineração ocorrem os Argissolos, 

enquanto nas áreas planas ocorrem os Gleissolos. De acordo com EMBRAPA (1999), 

os Gleissolos são solos que se desenvolvem exclusivamente em superfícies jovens, 

como calhas de rios em vales abertos, ou em várzeas, em condições de relevo plano 
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e má drenagem. O lençol freático normalmente está próximo à superfície e inibe o 

desenvolvimento pedogenético, deixando o solo com sequência incompleta de 

horizontes (A37 – Cg38). Pela baixa mineralização da matéria orgânica, a camada 

superior do solo mantém-se com cores escuras. Já o horizonte Cg mostra tonalidades 

cinzas, responsabilidade das reações de redução dos compostos de ferro. 

Pelas condições de má drenagem, as péssimas condições físicas dos 

Gleissolos não surpreendem. Eles são extremamente argilosos e, portanto, com 

altíssimo potencial de compactação, detalhe altamente favorável ao cultivo de arroz 

irrigado, por paradoxal que seja. Quando secos, mostram-se suficientemente duros 

ao exigir muita pressão para serem partidos. Muito plásticos e muito pegajosos, 

aderem fortemente aos implementos. Em síntese, os Gleissolos têm condições de uso 

agrícola muito restritas. 

Sob condições de alagamento, o solo encontra-se eutrofizado em virtude da 

elevação do pH e precipitação do alumínio. Sob não alagamento, o alumínio ainda é 

dono da situação e o solo mostra-se distrófico ou mesmo com caráter alumínico. 

Ainda de acordo com EMBRAPA (1999), os solos existentes nos terrenos e nas 

áreas exploradas com mineração são classificados como Argissolos. Esses 

correspondem perfis de solos com Horizonte B Textural, onde a presença de gradiente 

textural é a característica marcante. Com isso, a classe textural evolui de arenosa ou 

franco argilosa no horizonte A, para argilosa ou muito argilosa no horizonte B, 

evolução essa não raramente acompanhada de mudança textural abrupta. A 

cerosidade raramente irá aparecer, enquanto a Argila de Atividade Baixa (Tb) tem 

presença garantida. Essa ordem está presente em formações geológicas com rochas 

graníticas e sedimentares, pois é nessas que surgem solos com gradiente textural. 

Pertence à subordem Argissolo Vermelho Amarelo. Os perfis de solo são 

medianamente profundos ou profundos ocorrendo em relevo acidentado e derivados 

de granito. A presença de um forte gradiente textural é logo percebida, através de uma 

 
37 Horizonte diagnóstico superficial, o horizonte A normalmente corresponde à fração do solo onde se 
concentra a maior parte da matéria orgânica.  
38 Horizonte diagnóstico subsuperficial, o horizonte C normalmente corresponde à rocha matriz 
decomposta. A letra g logo após o C (Cg) representa a nomenclatura utilizada para os Gleissolos.  
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textura franco arenosa em A e muito argilosa no horizonte B. Podem ocorrer 

diferenças texturais abruptas. A camada arável tem cor escura e forte abundância de 

grãos de quartzo, conferindo-lhe características de “muito cascalhenta”. Com isso, a 

consistência seca é macia, quase solta, a úmida muito friável, e a consistência 

molhada é ligeiramente plástica e ligeiramente pegajosa. O tipo de horizonte A é o 

Proeminente, quando em condições de não haver perdas de solo. Caso contrário, o A 

será Moderado.  

Evoluindo para o Horizonte B, esse mostra coloração vermelha, por influência 

da intemperização do feldspato e não devido a óxidos de ferro. A textura é argilosa ou 

muito argilosa, característica transferida para a estrutura, forte em blocos 

subangulares e, também, para aos graus de consistência, duro, firme, plástico e muito 

pegajoso. A transição entre horizontes é gradual. Quando a transição é difusa e 

acompanhada de horizonte A moderado, houve perdas por erosão hídrica. 

 

8.14 Susceptibilidade de ocorrência de processos de dinâmica superficial 
 
Levando-se em consideração a formação geológica, a geotecnia, a pedologia 

e a topografia dos terrenos, esses apresentam baixa suscetibilidade a processos de 

dinâmica superficial.  

Considerando que os terrenos passaram por obra de terraplanagem e que 

deverão passar por novo nivelamento para corrigir pequenos problemas gerados pela 

exposição às intempéries, que toda a estrutura dos galpões será feita através de 

estaqueamento e/ou sapatas, o risco de erosão é praticamente nulo. De toda forma, 

essa equipe recomenda a instalação do sistema de drenagem pluvial tal qual 

projetado, e a manutenção da permeabilidade prevista em lei. 

 

8.15 Hidrogeologia 
 

A Bacia do Itajaí é formada por 54 rios e ribeirões. Os seus principais 

contribuintes formadores são o Itajaí do Norte, Itajaí do Oeste e Itajaí do Sul, que se 
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encontram em Rio do Sul. A partir dessa união, recebe o nome de Rio Itajaí-Açu 

(SILVA et al., 2003). 

Na região são comuns os sistemas binários, com aquíferos porosos 

Cenozoicos, ou espessos mantos de alteração, sobrejacentes às rochas arqueanas, 

gnáissicas, e proterozóicas, metassedimentares, que correspondem a aquíferos 

fissurais. Nos sistemas fissurais, as descontinuidades físicas estão associadas aos 

processos de zonas de deformação rúptil – falhas e fraturas (SILVA et al., 2003). 

A Bacia como um todo exibe uma grande densidade de drenagem, alimentada 

por uma profusão de pequenos riachos e ribeirões, que nascem na região. Tantas 

surgências devem corresponder a aquíferos superficiais expressivos, aflorantes e 

recarregados facilmente através dos solos litólicos da área. O substrato da Bacia 

corresponde às rochas do Complexo Metamórfico Brusque e do Complexo Tabuleiro. 

“Os solos dessa área (Neossolos) exibem textura grosseira, são muito porosos e 

permeáveis, desempenhando um papel importante na recarga direta dos aquíferos”. 

Tais solos, no entanto, não costumam apresentar teores elevados de argila, refletindo 

um meio com pequena capacidade de retenção de cátions e ânions (HAMADA; 

ASSAD; PEREIRA, 2006).  

 

8.16 Relevo 
 

O relevo do território Municipal é caracterizado por duas unidades topográficas 

distintas:  

a) Topografia acidentada: formada pela Serra Litorânea composta por 

terrenos cristalinos na parte Norte do município onde se destacam diversas elevações 

que recebem a denominação regional, tais como: Serra do Morro Alto e Serra da 

Guaruva. Além de uma série de colinas no centro e Oeste com denominações locais, 

como: Morro das Pedreiras e Morro da Pedra Grande;  

b) Planície quaternária: integrantes da planície Costeira, evidenciam ações e 

processos marinhos e eólicos, constituída de sedimentos recentes, do período 
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Quaternário, litologicamente formado de cascalhos pleistocênicos encontrados nas 

partes baixas e colinas marginais, e por sedimentos fluviomarinhos na região Nordeste 

do Município. As restingas são parcialmente cobertas por aluviões do Rio Itajaí-Mirim, 

cujas margens são por isso, ligeiramente elevadas. 

A topografia dos terrenos é plana, havendo diferença de cotas. Foi realizada 

obra de terraplanagem e nivelamento no passado para permitir a instalação do 

primeiro galpão, já tendo sido deixada a base para a instalação dos demais galpões. 

Vale salientar que em tempos de outrora (meados dos anos 90) o terreno onde está 

instalado o terminal foi explorado com mineração para o fornecimento de material para 

as obras de instalação tanto da BR 470 quanto da SC 414. 

     

8.17 Hipsometria 
 
Na Bacia Hidrográfica do Itajaí predomina a faixa altimétrica entre zero e 200 

metros. No Noroeste de Ilhota, no Sul de Camboriú e em Itapema, a altimetria atinge 

os 400 metros. De acordo com o levantamento topográfico planialtimétrico (Anexo 21), 

os terrenos possuem cota altimétrica variável entre 9,00 e 10,00 metros acima do nível 

do mar. A análise prévia n° 030/2023 emitida pela Coordenadoria de Defesa Civil de 

Navegantes apresentada no Anexo 11, informa que a região onde se encontra o 

terreno não está mapeada como uma área de risco.  

Apesar de não haver registro de cota, os terrenos não sofreram alagamento na 

enchente de 2008 (informações do coordenador do EIV). Considerando a cota 

altimétrica dos terrenos, considerando que o piso dos galpões ficará a uma altura de 

1,4 m acima do pátio, e considerando que os terrenos não sofreram alagamento na 

enchente de 2008, esta equipe considera a área do terminal como sendo livre de 

enchente. 
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8.18 Climatologia 
 
Segundo classificação de Koeppen (OMETTO, 1981), a região de Navegantes 

possui clima temperado mesotérmico úmido sem estação seca (Cfa), sem déficit 

hídrico durante o ano, com temperatura média no mês mais frio inferior a 18º C e no 

mês mais quente superior a 22º C.  

No verão do hemisfério sul, a região sofre influência de massas de ar quentes 

e predominância de ventos do quadrante Norte/Nordeste, com velocidade média de 7 

Km/h, e rajadas de até 50 Km/h.  As instabilidades meteorológicas mais comuns nesse 

período mais quente ocorrem em decorrência da formação e deslocamento de centros 

de baixa pressão atmosférica na região subtropical da América do Sul, principalmente 

quando associadas com a formação da Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS) (GRIMM, 2009). 

No inverno, a estabilidade meteorológica tende a ser mais frequente em função 

da presença constante do Anticiclone Polar. Essa situação é modificada quando 

ocorre o encontro das massas de ar tropicais e polares, originando os sistemas 

frontais, associadas aos ventos do quadrante Sul/Sudeste, intensos e efêmeros. Na 

estação mais fria do ano, as médias de velocidade do vento diminuem para 5 Km/h, e 

ventos mais intensos durante a passagem de sistemas frontais, podem estar 

associados com a formação ciclones extratropicais, principalmente na transição para 

a estação da primavera e que muitas vezes estão associados aos eventos 

meteorológicos, aqui classificados como extremos (GRIMM, 2009).  

Os tópicos apresentados a seguir são o resultado de um trabalho desenvolvido 

no ano de 2018 pelo Engenheiro Ambiental e Sanitarista Arthur Sobral, pela 

Engenheira Ambiental Gisely de Sá Ribas e pelo Engenheiro Agrônomo João Paulo 

Gaya junto à disciplina Clima do Ambiente Costeiro do Programa de Mestrado 

Profissional em Clima e Ambiente do Instituto Federal de Santa Catarina, intitulado 

“Correlação entre as precipitações e as vazões da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-

Açu”, e que veio a ser publicado no II Encontro de Meteorologia do Estado de Santa 

Catarina e VIII Encontro Sul Brasileiro de Meteorologia ocorrido em Florianópolis (SC) 

entre 14 e 16 de outubro de 2019. 
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8.18.1 Precipitação 
 

De acordo com diagnóstico de águas da Agência Nacional de Águas – ANA 

(2018), a precipitação é o resultado, já em retorno ao solo, do vapor d’água que se 

condensou e se transformou em gotas com tamanho suficiente para quebrar a força 

de sustentação exercida pelo ar e cair. Como um dos parâmetros climáticos, a 

precipitação é variável ao longo do tempo. Maciel (2017) cita que a precipitação é um 

dos principais elementos físicos pertinentes à caracterização climática de uma 

determinada área. Ela também é fator condicionante dos processos que fazem parte 

da dinâmica hidrológica de uma bacia. Esta última, inicialmente, pode ser associada 

às etapas de desenvolvimento do ciclo hidrológico. Os principais pontos 

pluviométricos da Bacia do Rio Itajaí são mostrados na Figura 79. 

FIGURA 79 – Localização dos postos pluviométricos da Bacia do Rio Itajaí-Açu.  

 
Fonte: ANA, 2018. 
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De acordo com o diagnóstico da ANA (2018) nota-se um padrão no 

comportamento da precipitação que apresenta uma orientação no sentido Leste-

Oeste coerente com a influência da maritimidade e continentalidade sobre a 

distribuição da precipitação na região do Vale do Itajaí. As chuvas mais intensas 

ocorrem, geralmente, durante a época chuvosa (verão) e as menos intensas, durante 

o inverno. O número de dias por ano em que ocorre a chuva, independentemente de 

sua intensidade, varia entre 120 e 180. Durante as estações chuvosas, há, em média, 

15 dias de chuva por mês (ANA, 2018). 

Os dados de precipitação utilizados foram de séries históricas mensais 

provenientes do Climate Prediction Center – CPC Unified Gauge-Based Analysis of 

Global Daily Precipitation, disponibilizados em NOAA – Nacional Oceanic and 

Atmospheric Administration, o qual tem uma metodologia para se determinar valores 

de precipitações através de relatórios e medições de várias estações de diversas 

fontes interpolando os dados pelo método da interpolação ótima, tendo uma resolução 

horizontal de 0,5º x 0,5º de Lat./Long. (Climate Date Guide, 2018).  

 

8.18.2 Vazão 

 

Os dados de vazão foram obtidos no Sistema de Informações Hidrológicas 

(HidroWEB) mantido pela Agência Nacional de Águas (ANA) entre os anos de 1989 e 

2007, na estação de Ilhota (SC) instalada nas coordenadas 26°54’9” S e 48°49’57” W. 

Essa estação possui uma série completa de dados disponibilizada no site da ANA. 

Vale salientar que a partir do ponto da referida estação, o Rio Itajaí-Açu ainda segue 

um trajeto de 36,9 Km até a sua foz, recebendo contribuições do Rio Luiz Alves e do 

Rio Itajaí-Mirim (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

 

8.18.3 Correlação entre precipitação e vazão – metodologia  
 

Em um primeiro momento, foram feitas as análises em conjunto das séries 

temporais dos dados de precipitação total mensal e de vazão total mensal. Por meio 
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delas foi possível definir, ao longo das séries históricas, a variabilidade hidrológica, ou 

seja, identificar períodos de estacionaridade ou não, e identificar comportamento de 

tendência, periodicidade ou aleatoriedade (MACIEL, 2017). 

Segundo a mesma fonte, a representação gráfica dos pluviogramas permite a 

visualização das alturas pluviométricas ocorridas ao longo do tempo e os fluviogramas 

possibilitam o reconhecimento da variação da vazão no decorrer das séries temporais, 

estabelecendo as comparações entre as linhas representativas dos dados ilustrados. 

Para os dados de anomalia, foram considerados os valores brutos de 

precipitação fornecidos pelo CPC, em mm, não multiplicados pela área, e os valores 

médios brutos de vazão, em m³/s, não convertidos para m³/mês, pela ANA, pois ao se 

calcular utilizando tais valores menores, melhor se nota o comportamento de anomalia 

para cada valor obtido (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). Essas foram calculadas 

a partir da seguinte equação:  

𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨 = 𝑨𝑨𝑨𝑨 − 𝑨𝑨𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 
 
Onde:  

APi = Anomalia pluviométrica mensal; 

Pi = Precipitação mensal; 

Pmed = Precipitação mediana do mês. 

 
Para se estimar a sazonalidade em séries históricas, existem vários métodos, 

sendo que os mais utilizados são: o método de regressão e o método de médias 

móveis (MACIEL, 2018). Segundo o mesmo autor, o primeiro é ideal para séries que 

apresentem sazonalidade determinística, ou seja, que pode ser prevista de maneira 

objetiva a partir de meses anteriores, como no caso do trabalho a sazonalidade é 

devido ao comportamento da chuva nas estações. Já o segundo é indicado em casos 

que a série temporal utilizada, no que tange ao seu componente sazonal, varie com o 

tempo, ou seja, para as quais a sazonalidade é avaliada como estocástica. 

Por fim, adotou-se o método de regressão linear para se gerar uma equação 

de regressão que descrevesse a relação entre as duas variáveis estudadas. Também 

se gerou o gráfico de linha ajustada objetivando avaliar a forma em que os dados 
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estão dispersos e quanto deles segue a distribuição linear (SÁ RIBAS; SOBRAL; 

GAYA, 2019).  

 

8.18.4 Resultado da análise das séries históricas 
 

Quanto à precipitação, como se pode observar na Figura 80, no período 

estudado, entre 1989 e 2007, os meses que obtiveram maiores precipitações foram 

os meses de janeiro e fevereiro. A máxima de precipitação mensal observada na série 

temporal foi de 7,63 x 109 m³ em janeiro de 1989 e as médias históricas máximas 

foram de 3,93 x 109 m³, também referentes aos meses de janeiro de toda a série. Tais 

valores observados evidenciam o apontado por estudos de Nery; Baldo; Martins 

(2000) e de Murara; Acquotta; Frantianni (2016), que afirmam que os períodos de 

maior pluviosidade na bacia hidrográfica do Rio Itajaí-Açu são os períodos de verão 

(21 de dezembro a 20 de março), com cerca de 34% do valor precipitado anual (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 80 – Valores brutos de médias, mínimas e máximas mensais da série histórica de precipitação 
(mm). 

 
 

Apesar de a precipitação ser maior nos meses de verão, nota-se visualmente 

que as chuvas são bem distribuídas ao longo do ano para a região, apoiando as 

constatações de Reboita et al. (2009), que também dizem o mesmo. Os menores 
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valores de precipitação registrados foram nos meses de agosto e abril, com valor 

mínimo observado em agosto de 1994 de 1,92 x 108 m³, e a média histórica mínima 

de 1,32 x 109 m³, também referente aos meses de agosto (SÁ RIBAS; SOBRAL; 

GAYA, 2019). 

Quanto à vazão, observou-se que o valor máximo de vazão média mensal foi 

de 3,09 x 109 m³/mês, referente ao mês de outubro de 1997. A média máxima para a 

série histórica também foi no mesmo mês, com o valor de 1,08 x 109 m³/mês (Figura 

81). Tais valores máximos para o mês de outubro reforçam e estão relacionados com 

o apontado por Fraga (2009), de que as enchentes no Vale do Itajaí são mais intensas 

durante os meses de agosto e outubro, durante a primavera, época chuvosa na região 

(SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

O valor mínimo de vazão da série histórica foi de 3,95 x 108 m³/mês, referente 

ao mês de maio de 1991. Apesar disso, a média mínima mensal para a série histórica 

foi no mês de abril, de 6,70 x 108 m³/mês, o que aponta que as chuvas no mês de 

maio possivelmente não são bem distribuídas, já que o valor mínimo foi encontrado 

nesse mês. Contudo sua média ainda é maior que a média de abril. Tais vazões 

mínimas coincidem com o período seco de inverno citado por Nery; Baldo; Martins 

(2000), de abril a setembro. 

FIGURA 81 – Valores brutos de médias, mínimas e máximas mensais da série histórica de vazão 
acumulada mensal em m³/mês. 

 
 

A Figura 82 mostra o comportamento de precipitação, e a Figura 83 o 

comportamento da vazão para a série temporal analisada. Nota-se o valor mais alto 

para precipitação logo no início da série, referente ao valor máximo já citado 
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anteriormente de 7,63 x 109 m³, em janeiro de 1989, e o valor mais baixo em 1994, de 

1,92 x 108 m³. Em relação à vazão, o gráfico mostra o comportamento das vazões 

mensais no decorrer da série histórica. Pode-se notar o maior valor de vazão, em 

outubro de 1997, bem como o menor, em 1991, conforme citado anteriormente (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 82 – Série temporal de precipitação no período analisado. 

 
 
 
FIGURA 83 – Série temporal de vazão média (m³/mês) ao longo do período analisado. 

 
 

Para se obter um gráfico de séries temporais com dados de vazão e de 

precipitação em conjunto, subtraiu-se a média do conjunto de dados de cada dado em 
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particular e logo se dividiu esse valor pelo desvio padrão, obtendo-se, assim, valores 

padronizados para serem plotados em um mesmo gráfico (Figura 84), eliminando a 

discrepância entre valores de precipitação e de vazão. Cada ponto redondo é 

referente a um valor de precipitação mensal da série histórica, enquanto cada ponto 

quadrado se refere aos meses de vazão acumulada (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 

2019). 

FIGURA 84 – Séries temporais de vazão e precipitação padronizadas. 

 
 

Verifica-se visualmente em quais períodos as linhas de ambas as variáveis se 

comportam igualmente, indicando uma possível correlação entre elas, que será 

explanada posteriormente. Também é possível notar a quantidade de pontos 

aglomerados próximos a zero, indicando que naquela faixa de aglomerados 

possivelmente está a média das precipitações e vazões, já que é onde a maioria dos 

dados se situam (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

De acordo com Maciel (2017), outra maneira de se estudar a relação 

precipitação-vazão é através de pluviogramas e fluviogramas em conjunto. Assim, é 

possível verificar as alturas pluviométricas e fluviométricas em uma mesma 

representação gráfica. Tais gráficos utilizam a média dos meses para a série histórica, 

permitindo uma visualização do comportamento das chuvas e da vazão no decorrer 

dos anos (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 
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A Figura 85 plota o fluviograma e o pluviograma para a série estudada. Nota-

se que o comportamento dos dados e as alturas de cada um seguem um padrão 

parecido, reflexo da influência das chuvas nas vazões dos rios em uma bacia. Mesmo 

não levando em consideração processos como evapotranspiração, evaporação e 

percolação, para este estudo, é bastante perceptível a forma em que as duas variáveis 

estão diretamente ligadas (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 85 – Pluviograma e Fluviograma das médias mensais da série histórica. 

 
 

Ao se analisar o gráfico, nota-se que, no início do ano, em janeiro, há uma maior 

elevação dos valores de precipitação e de vazão, relativos à estação de verão, mais 

chuvosa na região. Durante os meses de inverno, ocorre uma queda nos valores de 

ambas as variáveis, relativos ao período mais seco, especialmente no outono (20 de 

março a 20 de junho). No final de junho até final de julho, ocorre uma elevação nos 

valores de precipitação e de vazão, que pode ser justificada pela atuação, em média, 

de quatro frentes frias por mês durante o inverno, segundo Rodrigues et al. (2004). 

Tais frentes frias polares que vem do Sul interagem e geram chuvas na região. Logo, 

as linhas sobem abruptamente, o que é justificado pelo início da primavera (22 de 

setembro a 21 de novembro), segundo período mais chuvoso, responsável por cerca 

de 25% do acumulado de chuvas anual (MURARA, ACQUOTTA; FRANTIANNI, 

2016). 

Assim como no gráfico em conjunto das séries temporais, o comportamento 

dos dados segue um padrão parecido que pode ser justificado devido a correlação 

entre precipitação e vazão, ou seja, o total precipitado em uma bacia vai refletir no 

fluxo de volume escoado em um trecho daquela bacia, mesmo não se tratando as 
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diversas outras formas de entrada e saída de um ciclo hidrológico (SÁ RIBAS; 

SOBRAL; GAYA, 2019). 

 

8.18.5 Anomalias da série histórica 
 

Tendo-se o conceito de anomalia definido como “uma flutuação extrema de um 

elemento em uma série histórica, com desvios acentuados do padrão observado de 

variabilidade” (SENTELHAS; ANGELOCCI, 2007), traçou-se os gráficos de anomalias 

das séries históricas de precipitação e vazão (Figuras 86 e 87) com o propósito de se 

identificar, no decorrer da série, meses de chuvas e vazões intensas, acima da média, 

bem como meses de baixa precipitação e baixa vazão (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 

2019). 

FIGURA 86 – Anomalias de precipitação para a série histórica. 

  

FIGURA 87 – Anomalias de vazão para a série histórica. 

 
  

Para o maior valor de precipitação encontrado na série histórica, de 492,3 mm 

durante o mês janeiro de 1989, tem-se uma anomalia de 238,54 mm, por exemplo. 

Isto quer dizer que naquele mês choveu 238,54 mm a mais do que a média histórica 

de 253,76 mm para os meses de janeiro. Para o valor mínimo de precipitação 

encontrado em toda a série histórica, de 12,4 mm no mês de agosto de 1994, tem-se 
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uma anomalia de -73,05 mm. Tal valor negativo indica que no mês referido precipitou 

73,05 mm abaixo da média para os meses de agosto de toda a série histórica (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Para a vazão ocorre o mesmo. Por exemplo, no mês de maior vazão média de 

toda a série, de 1.153,11 m³/s, em outubro de 1997, ocorreu um valor de anomalia de 

762,81 m³/s, ou seja, vazou esse valor acima da média (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 

2019). 

A fim de se verificar a distribuição de frequência dos dados em ambas as séries 

históricas, foram gerados os respectivos histogramas (Figuras 88 e 89). Foi realizado 

o ajuste de curva a uma distribuição normal para se constatar se tais dados são 

normalmente distribuídos. Contudo, nota-se visualmente que a distribuição dos 

mesmos não é normalmente distribuída. Os dados de precipitação são mais 

frequentes entre 75 e 150 mm, com a média dos dados em 143,7 mm, com um desvio 

padrão de 83,31 mm. Para a vazão, os dados têm uma frequência ainda mais 

discrepante, predominantemente sobre a média de 9.799 m³/s. A maioria dos dados 

está entre 6.000 e 11.000 m³/s, com desvio padrão de 4.592 m³/s. O N de ambas as 

séries é de 227 (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

                FIGURA 88 – Histograma de precipitação acumulada com ajuste de curva. 
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FIGURA 89 – Histograma de vazão acumulada com ajuste de curva. 

 
  

De acordo com Torman; Coster; Riboldi (2012), os métodos gráficos utilizados 

para se constatar a normalidade da distribuição de dados, como os histogramas 

apresentados podem ser falhos, pois são subjetivos, ou seja, interpretados 

visualmente. Para tanto, faz-se necessário o emprego de testes não paramétricos de 

aderência à distribuição normal. Assim, para os testes de Kolmogorov-Smirnov (KS) 

e Ryan-Joiner (Shapiro-Wilk), obtiveram-se os resultados que são apresentados na 

Figura 90 (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Nota-se que para os dados configurarem uma distribuição normal, eles 

deveriam estar concentrados na reta. Contudo, como se observa para ambos os testes 

realizados, os dados não se comportaram normalmente distribuídos. Mas, para 

confirmar tal afirmação, observa-se o valor p, que, em ambos os testes, tanto para 

vazão quanto para precipitação, estiveram abaixo nível de significância de 0,05: p < 

0,010 para todos os testes, rejeitando-se a hipótese nula de que a distribuição dos 

dados é normal (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 
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FIGURA 90 – Testes de normalidade SW e KS. 

 
 

 

8.18.6 Correlação Rô de Spearman 
 

Quanto ao coeficiente de correlação Rô de Spearman, que indica se a 

correlação entre as variáveis é forte ou não, o resultado de 0,5 indicou uma correlação 

moderada, considerando que quanto mais perto de 1, mais forte é a correlação, e mais 

próximo de 0, mais fraca é a correlação (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

O valor positivo do coeficiente indicou que as variáveis são diretamente 

proporcionais, ou seja, quando uma aumenta, a outra também aumenta, o que é 

explicado pela influência no volume de água que a precipitação exerce sobre a vazão, 

já que toda chuva que cai na bacia tende a escoar para o exutório, alimentando o fluxo 

d’água que flui em direção à foz. No caso, esse fluxo d’água é o Rio Itajaí-Açu (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 
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O valor p foi igual a zero, abaixo do nível máximo de significância de 0,05, 

indicando que a correlação entre as variáveis precipitação e vazão é bastante 

significativa. Ou seja, por mais que a correlação entre elas seja moderada, ela é 

estritamente significativa (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Como os demais processos hídricos de alimentação e de retirada de água de 

uma bacia não foram considerados, subentende-se que esses são os responsáveis 

pelo valor do coeficiente de correlação não ter sido mais elevado, já que elas 

influenciam diretamente e potencialmente na dinâmica hídrica em uma bacia (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

 

8.18.7 Regressão linear padronizada 
 

A fim de se obter uma regressão linear para se verificar o comportamento e a 

dispersão dos dados de precipitação e vazão, foi gerado o gráfico de dispersão de 

linha ajustada abaixo (Figura 91). O comportamento dos dados em torno da linha 

mostra o quão disperso eles estão. Os valores mais distantes da linha de regressão 

são considerados outliers, ou seja, valores muito distantes dos demais, que podem 

indicar altas vazões e altas precipitações, por exemplo (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 

2019). 

O valor de R2 indica o quanto o modelo se ajusta aos dados. Como se pode 

observar, o R2 baixo, de 23%, indica que o modelo não se adequou bem aos dados, 

provavelmente pela dispersão dos mesmos e pela maneira como se comportam. A 

direção da linha indica uma proporção direta, ou seja, os dados aumentam para ambas 

as variáveis e vão se tornando mais dispersos, devido aos valores elevados de 

outliers. O maior aglomerado de dados, até aproximadamente 1 no eixo x e 1 no eixo 

y indica que os valores estão mais concentrados entre esses valores, bem como 

menos dispersos também (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 
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FIGURA 91 – Gráfico de linhas ajustadas. 

 
 

A equação de regressão resultante é uma representação algébrica da linha de 

regressão e foi dada por:  

Vazão padronizada (m³/mês) = 0,00000 + 0,4799 Precipitação padronizada (m³). 

Parafraseando, o y indicado pela vazão é a resposta ao valor de precipitação 

(x) multiplicado pelo coeficiente de termo linear (inclinação da linha) de 0,4799. Assim, 

obtém-se o valor da vazão em função da precipitação na bacia (SÁ RIBAS; SOBRAL; 

GAYA, 2019). 

Os resultados mostraram que as precipitações estão intimamente 

correlacionadas com as afluências naturais, e variam em função do regime climático 

predominante na área em que se localiza a bacia. O coeficiente de correlação obtido 

de 0,5 demonstrou uma correlação moderada entre as variáveis, e o p = 0,00 indicou 

uma alta significância entre essa correlação (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

A maior média de precipitações na bacia foi encontrada nos meses de janeiro, 

enquanto a maior média de vazões foi encontrada nos meses de outubro. Tais 

momentos referem-se a períodos de maior pluviosidade na região, no verão e na 

primavera, respectivamente (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 
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A menor média de precipitações foi encontrada nos meses de agosto, enquanto 

a menor média de vazões foi encontrada nos meses de abril. Ambos os períodos são 

marcados por baixa pluviosidade na região, o que refletiu no volume total vazado (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Os demais processos atuantes no ciclo hidrológico em uma bacia 

possivelmente teriam alterado os resultados do trabalho, já que eles influenciam na 

dinâmica de entrada e de saída de água nos corpos d’água (SÁ RIBAS; SOBRAL; 

GAYA, 2019). 

Fatores fisiográficos que não foram considerados relacionados à bacia de 

estudos como a forma, topografia, permeabilidade, o uso e a ocupação do solo, 

tipologia dos solos, obras hidráulicas presentes (represas no médio e alto Vale do 

Itajaí, recentemente ampliadas suas capacidades de armazenamento), captações 

superficiais, dentre outras, podem interferir no regime de vazões de cursos d’água (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Vale salientar que não foram obtidos os dados de vazão na foz da Bacia em 

virtude da indisponibilidade desses dados pela autoridade portuária. Considerando 

que à jusante da estação de Ilhota, o Rio Itajaí-Açu ainda recebe as águas dos Rios 

Luis Alves e Itajaí-Mirim, a vazão deve aumentar significativamente (SÁ RIBAS; 

SOBRAL; GAYA, 2019). 

Vale também ressaltar que as obras de dragagem no canal de acesso ao 

complexo portuário aumentaram a profundidade do rio, o que resulta em maior 

capacidade de vazão (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

É certo afirmar, no entanto, que os eventos meteorológicos extremos, como as 

enchentes no Vale do Itajaí (1983, 1984, 1992, 2008 e 2011), têm se tornado cada 

vez mais frequentes, com menor intervalo entre um evento e outro, e isso se deve a 

uma série de fatores (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019).  
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8.19 Cobertura vegetal  
 
A cobertura vegetal predominante na área de abrangência da Bacia 

Hidrográfica do Itajaí-Açu, e por consequência no Município de Navegantes é a 

Floresta Ombrófila Densa (FOD) (VIBRANS et al., 2005).  

Essa formação florestal é constituída por árvores emergentes que apresentam 

copas densas, reduzindo assim a entrada do sol no interior da floresta e mantendo a 

umidade que propicia a existência de cipós, epífitas, xaxins e palmeiras. A FOD é 

subdividida em formações florestais, determinadas de acordo com a topografia, que 

refletem em diferentes fisionomias.  

Na AID está presente apenas a FOD das Terras Baixas. Essa formação ocorre 

nas planícies costeiras com a topografia variando de cinco a trinta metros acima do 

nível do mar.    

Em tempos de outrora os terrenos onde se pretende fazer a ampliação do 

terminal eram possivelmente cobertos com FOD das Terras Baixas. A cobertura foi 

suprimida ao longo dos anos por atividades antrópicas, sobretudo para exploração 

mineral. A cobertura vegetal existente nos terrenos é composta por gramíneas nativas, 

naturalizadas, espécies herbáceas invasoras e indivíduos exóticos isolados de porte 

arbustivo e arbóreo, conforme pode ser observado nas imagens a seguir. Diante do 

exposto, não se fez necessária a realização de inventário florestal para a supressão 

da vegetação.  
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FIGURA 92 – Cobertura vegetal dos terrenos. A) Pínus. B) Estrato herbáceo e bananeiras. C) Estrato 
herbáceo. D) Eucalipto. 

 

 
 

 

8.20 Presença de fauna nativa 
 
O local onde se pretende fazer a ampliação do terminal caracteriza-se por ser 

uma área de transição entre a zona urbana e a zona rural. É bastante antropizada 

apesar da baixa densidade residencial e populacional. Conforme citado no tópico 8.6, 

existem extensas áreas exploradas com atividades agriculturais, áreas residenciais, 

comerciais e de prestação de serviços e áreas ociosas. Existem vestígios de FOD 

espalhados pela AID. A maior área contígua se dá ao Sul do terminal. O entorno, no 

entanto, em virtude das características, deve haver uma maior concentração da fauna 

nativa. Não foi realizado levantamento faunístico para a confecção deste estudo. Os 

poucos animais avistados durante os levantamentos de campo no terreno foram 

representantes da avifauna, como o quero-quero (Vanellus chilensis), o bico-de-lacre 

(Estrilda astrild), o pardal (Passer domesticus), o joão-de-barro (Furnarius rufus), o 
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anu-preto (Crotophaga ani), o anu-branco (Guira guira), o bem-te-vi (Pitangus 

sulphuratus), e a rolinha (Columbina spp.). Nos terrenos vizinhos foram avistados 

bovinos. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 93 – Fauna. A) Anu-preto. B) Anu-branco. C) Quero-quero. D) Bovino. 

 

 

 

8.21 Unidade de Conservação Ambiental (UCA) – dentro ou no entorno 
 

Existe uma unidade de conservação ambiental (UCA) no Município, o Parque 

Ambiental Natural de Navegantes. Sua extensão está localizada a 3,1 Km a Sudeste.  

O Parque Natural Municipal de Navegantes foi criado pela LC 117 de 13 de 

outubro de 2011. Está localizado na Rua Onório Bortolatto, e compreende a extensão 

da morraria existente a partir da divisa com o Município de Penha até a Rodovia BR 

101. 
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Os objetivos do Parque são a proteção de área de excepcional beleza e valor 

científico, a preservação de exemplares raros, ameaçados de extinção, a garantia da 

integridade dos ecossistemas locais existentes, a recuperação e a proteção dos 

remanescentes dos ecossistemas de Mata Atlântica, o desenvolvimento de atividades 

que valorizem os ecossistemas da região, a criação de áreas de lazer compatíveis 

com a preservação dos ecossistemas locais, a promoção da educação ambiental e do 

turismo ecológico, de aventura e religioso, e a ampliação do patrimônio ambiental 

público do município. 

 

8.22 Indícios de vestígios arqueológicos, históricos ou artísticos na AID  
 

Nada fora constatado durante os levantamentos realizados a campo. 

 

8.23 Reservas indígenas, monumentos naturais, potenciais turísticos na AID 
 

Na AID não fora constatada a presença de quaisquer reservas indígenas. Da 

mesma forma não fora constatada a presença de quaisquer monumentos naturais e 

locais de potencial turístico.  

As áreas com potencial turístico estão localizadas além da AID, sendo a região 

central do Município, a orla marítima, e o Parque Natural Municipal de Navegantes 

(áreas já averbadas), e o Morro da Cruz no Bairro Escalvados.  

Vale salientar, no entanto, que o Bairro Porto Escalvados faz parte da rota de 

cicloturismo, conforme citado em linhas pretéritas. 
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9. DIAGNÓSTICO SOCIOECONÔMICO DA AID 
 

O diagnóstico socioeconômico da AID tem por objetivo caracterizar os aspectos 

sociais e econômicos da região (AID) onde irá ocorrer a ampliação do terminal, mais 

precisamente o Bairro Porto Escalvados. O estudo identificou algumas informações 

por meio de levantamento de dados primários através da aplicação de 56 

questionários (vide modelo no Anexo 27), que têm por finalidade mostrar a opinião 

que a população da área tem sobre as condições de vida onde reside.  

Através disso é possível avaliar as condições de vida da população da AID e 

propor medidas mitigadoras e/ou compensatórias, de modo a adequar a atividade a 

ser ampliada.   

O estudo apresentou resultado de pesquisa realizada junto à população local 

com a aplicação de questionários para traçar o perfil socioeconômico, social e a 

percepção quanto a serviços públicos. Os resultados foram tratados no software Excel 

para a geração dos gráficos que foram apresentados.  

Após compilação dos dados para a planilha, os questionários aplicados foram 

descartados, assim como ocorreu em todos os demais EIVs realizados pela Gaya 

Consultoria Agronômica e Ambiental em Navegantes e outras cidades.  

Em não havendo como comprovar a aplicação dos questionários, foi anexado 

abaixo assinado realizado com 150 moradores locais (Vide Anexo 28) os quais 

atestam o seu “apoio ao empreendimento”.  

 

9.1 Perfil socioeconômico 
 

De acordo com os dados obtidos com a aplicação dos questionários, 1/3 dos 

entrevistados pertenciam ao sexo masculino, e 2/3 ao sexo feminino.  

Da população entrevistada, 16,1% pertencem à faixa etária entre 15 e 30 anos; 

21,4% entre 31 e 40 anos; 21,4% entre 41 e 50 anos; 10,7% entre 51 e 60 anos; e 
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30,4% com mais de 60 anos. A maior parte dos entrevistados (69,6%) pertence à 

população economicamente ativa, ou seja, entre 15 e 60 anos (Figura 94). 

FIGURA 94 – Faixa etária (idade em anos) da população entrevistada. 

 

Em se tratando de estado civil, 30,4% dos entrevistados se declararam 

solteiros; 53,6% casados; 3,6% divorciados; 10,7% viúvos e 1,8% se declararam em 

união estável (Figura 95). 

FIGURA 95 – Estado civil da população entrevistada. 

 
 

Quanto ao número de filhos, a pesquisa apresentou resultados bem 

distribuídos: 16,1% dos entrevistados declararam não possuir filhos; 17,9% 

declararam ter um filho; 23,2% dois filhos; 10,7% três filhos; 19,6% quatro filhos; 

12,5% dos entrevistados declararam ter cinco ou mais filhos (Figura 96). 
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FIGURA 96 – Quantidade de filhos das famílias entrevistadas. 

 
 

Quanto a renda, 67,9% dos entrevistados declararam ter renda familiar entre 

um e três salários-mínimos; 12,5% declararam ter renda entre três e cinco salários-

mínimos; 16,1% dos entrevistados não responderam (Figura 97). 

FIGURA 97 – Renda mensal das famílias entrevistadas em relação ao salário-mínimo. 

 
 

Em relação ao número de dependentes da renda mensal familiar, 57,1% dos 

entrevistados declararam possuir de um a dois dependentes; 35,7% dos entrevistados 

de três a quatro; 7,1% dos entrevistados declararam possuir mais de quatro 

dependentes (Figura 98). 
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FIGURA 98 – Número de dependentes da renda mensal familiar. 

 
 

Em termos de habitação, a pesquisa mostrou um dado bastante interessante, 

onde 78,6% dos entrevistados declararam ter habitação própria, enquanto 19,6% 

declararam habitar em imóvel alugado; 1,8% declararam outro tipo de habitação 

(Figura 99). 

FIGURA 99 – Tipo de habitação das famílias entrevistadas. 

 
 

Com relação ao tempo de residência no local, 5,4% dos entrevistados 

declararam residir até um ano; 12,5% de um a cinco anos; 14,3% de cinco a dez anos; 

e 67,9% dos entrevistados declararam residir no local há mais de dez anos (Figura 

100). 
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FIGURA 100 – Tempo de residência no local (anos). 

 
 

Chamou a atenção da equipe o fato de 32,2% dos entrevistados residirem no 

local há até 10 anos, indicando que a população local apresentou crescimento nesse 

interstício. Não fosse o fato de o terminal da empresa ter iniciado a operação em 

intervalo de tempo menor, poder-se-ia afirmar que foi um dos fatores responsáveis 

pelo aumento populacional do Bairro. Entretanto, inúmeros outros empreendimentos 

ao longo da BR 470 (indústrias, terminais logísticos, empreendimentos comerciais e 

de prestação de serviços) podem ter sido responsáveis por esse crescimento. Soma-

se aí o fato de pouco mais de um quinto da população local não possuir casa própria. 

Nesse sentido, existe a possibilidade de a ampliação do empreendimento 

resultar no aumento da demanda por moradia e outros serviços no local, o que pode 

atrair novos investidores e investimentos para o Bairro.   

 

9.2 Condições de vida 
 

9.2.1 Serviços públicos 
 

Em termos de serviços públicos, as entrevistas abordaram os seguintes 

serviços: esgotamento sanitário, limpeza urbana, fornecimento de energia elétrica, 

iluminação pública, sistema de coleta de lixo, abastecimento de água e segurança 

pública, podendo ser atribuídas notas ruins, regular, satisfatória ou boa para cada um. 
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Em se tratando de esgotamento sanitário, 35,8% dos entrevistados 

consideraram o serviço ruim; 19,6% regular; 8,9% satisfatório; e 35,7% consideraram 

o serviço bom. Vale salientar que Navegantes não possui rede de coleta e tratamento 

de esgoto.  

Em se tratando de limpeza urbana, 21,4% dos entrevistados consideraram o 

serviço ruim; 21,4% regular; 8,9% satisfatório; e 48,2% consideraram o serviço bom. 

A limpeza urbana é executada pela Prefeitura Municipal. De um modo geral, a limpeza 

das ruas foi considerada satisfatória por essa equipe.  

Em se tratando de fornecimento de energia elétrica, 21,4% dos entrevistados 

consideraram o serviço ruim; 26,8% regular; 14,3% satisfatório; e 37,5% dos 

entrevistados consideraram o serviço bom.  

Quando o assunto abordado foi a iluminação pública, 19,6% dos entrevistados 

consideraram o serviço ruim; 23,2% regular; 10,7% satisfatório; e 46,4% dos 

entrevistados consideraram o serviço bom. Conforme observado nos levantamentos 

de campo, boa parte da AID é coberta pelo serviço.  

Em se tratando de sistema de coleta de lixo, 5,4% dos entrevistados 

consideraram o serviço ruim; 3,6% regular; 1,8% satisfatório; e 89,3% dos 

entrevistados consideraram o serviço bom. Foi o serviço mais bem avaliado pela 

população entrevistada. Vale salientar que esse serviço é prestado por uma 

concessionária, a Recicle. 

Em se tratando de abastecimento de água, 16,1% dos entrevistados 

consideraram o serviço ruim; 10,7% regular; 12,5% satisfatório; e 60,7% dos 

entrevistados consideraram o serviço bom.    

Em se tratando de segurança pública, 62,5% dos entrevistados consideraram 

o serviço ruim; 16,1% regular; 16,1% satisfatório; e apenas 7,1% dos entrevistados 

consideraram o serviço bom. Maiores detalhes podem ser mais bem visualizados na 

Figura 101.  

Os serviços bem avaliados pela população foram o abastecimento de água e 

sistema de coleta de lixo, com 60,7% e 89,3% de aprovação, respectivamente. 
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Limpeza urbana, iluminação pública e fornecimento de energia elétrica foram 

considerados satisfatórios. Já o esgotamento sanitário e a segurança pública foram 

mal avaliados pela população local. Esse último foi o serviço mais mal avaliado pela 

população, sendo reprovado por 62,5% dos entrevistados. Todos os demais serviços 

demandam de melhorias. Essa equipe considera como bom o serviço que apresenta 

aprovação igual ou superior a 50% junto aos entrevistados.  

FIGURA 101 – Avaliação da população entrevistada em relação aos serviços públicos. 

 
 

As queixas da população local em relação à segurança pública vão desde a 

falta de policiamento até a demora no atendimento a ocorrências. Essa equipe sugere 

à administração pública municipal verificar junto ao Comando do 25° Batalhão de 

Polícia Militar a possibilidade de instalação de um posto policial nas imediações de 

modo a atender as ocorrências do interior do Município. Além de aumentar a 

segurança da população local, poderia resultar numa melhor avaliação desse serviço.  

 

9.2.2 Sistema de saúde pública Municipal 
 

Em termos de sistema de saúde pública municipal, as entrevistas abordaram 

os seguintes temas: número de unidades de saúde, especialidades médicas e a 

estrutura física instalada, podendo atribuir nota ruim, regular, satisfatória ou boa a 

cada um.  
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Quando o assunto abordado foi o número de unidades de saúde, 21,4% dos 

entrevistados consideraram ruim; 23,2% regular; 7,1% satisfatório; e 48,2% dos 

entrevistados consideraram bom.   

Em se tratando de especialidades médicas, 41,1% dos entrevistados 

consideraram ruim; 25% regular; 8,9% satisfatório; e 25% dos entrevistados 

consideraram bom.  

Em se tratando de estrutura física, 42,9% dos entrevistados consideraram ruim; 

26,8% regular; 8,9% satisfatória; e 21,4% dos entrevistados consideraram boa (Figura 

102). 

O posto de saúde existente na AID está em pleno funcionamento. Quando é 

necessário atendimento especializado ou emergências de maior complexidade, os 

pacientes são encaminhados para o Hospital de Navegantes, ou para o Hospital 

Marieta em Itajaí. A saúde pública não só em Navegantes, mas em praticamente todos 

os Municípios de Santa Catarina e do Brasil é, sem sombra de dúvidas, o serviço 

público com maior carência, necessitando de investimentos em infraestrutura. Houve 

investimentos por parte da atual administração, mas está aquém da demanda da 

população.  

FIGURA 102 – Avaliação da população entrevistada quanto ao sistema de saúde pública municipal. 
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9.2.3 Sistema público de Educação 
 

Em se tratando de sistema público de educação, as entrevistas abordaram os 

seguintes temas: unidades de educação infantil (creches), unidades de ensino médio 

e profissionalizante, unidades de ensino fundamental, podendo atribuir nota ruim, 

regular, satisfatória ou boa a cada um.  

Quando o assunto abordado foi o número de creches, 17,9% dos entrevistados 

consideraram como regular; 10,7% satisfatório; e 71,4% consideraram bom. Foi um 

serviço muito bem avaliado pela população entrevistada.  

Em se tratando de ensino médio e profissionalizante, 73,2% da população 

entrevistada atribuiu nota ruim, até porque, não existe nenhuma unidade na AID, nem 

mesmo em Bairros vizinhos. A unidade mais próxima fica no Bairro Machados. 7,1% 

dos entrevistados consideraram regular; 1,8% satisfatório e 17,9% atribuíram nota 

boa. Essa nota, boa, segundo os entrevistados, é que mesmo não havendo unidades 

na AID, o ensino em sim é bom.    

Em se tratando de unidades de ensino fundamental, 14,3% dos entrevistados 

atribuíram nota regular; 12,5% satisfatório; e 73,2% atribuíram nota boa (Figura 103). 

Os serviços foram muito bem avaliados pela população local. Essa equipe acredita 

que o serviço teria sido mais bem avaliado caso não houvesse fila de espera para 

transferências. Conforme informado em linhas pretéritas, todas as crianças estão 

matriculadas, havendo apenas demanda por transferência entre escolas. De toda 

forma, a população avaliou muito bem a educação infantil e fundamental, que é 

obrigação do Município.  
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FIGURA 103 – Avaliação da população entrevistada quanto ao sistema de público de educação. 

 
   

  

 

9.2.4 Sistema de transporte público 
 

Em termos de sistema de transporte público, as entrevistas abordaram os 

seguintes temas: horário e número de linhas e estado de conservação dos veículos, 

podendo atribuir nota ruim, regular, satisfatória ou boa a cada um.  

Em se tratando de horários e número de linhas, 10,7% dos entrevistados 

consideraram ruim; 8,9% regular; 17,9% satisfatório; e 62,5% dos entrevistados 

consideraram bom.  

Em termos de estado e conservação dos veículos, 1,8% dos entrevistados 

consideraram ruim; 8,9% regular; 10,7% satisfatório; e 78,6% dos entrevistados 

consideraram bom. Esses números demonstram o grau de satisfação da população 

local em relação à empresa que passou a operar o sistema de transporte público no 

Município. Detalhes na Figura 104.  
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FIGURA 104 – Avaliação da população entrevistada quanto ao serviço de transporte público. 

 
 

 

9.2.5 Sistema viário  
 

As entrevistas levaram também em consideração o sistema viário. Foram 

abordados os seguintes temas: tráfego de veículos pesados, congestionamentos, 
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Em se tratando de sinalização e controle de velocidade, 82,1% dos 

entrevistados consideraram pequeno; 5,4% normal; 1,8% consideraram médio; e 

10,7% consideraram grande. Esse dado reflete a realidade local, que apresenta 

bastante carência no que diz respeito à sinalização de trânsito, e sobretudo em 

equipamentos para coibir os excessos de velocidade.  

Quando o assunto abordado foi a frequência de acidentes de trânsito, 66,1% 

dos entrevistados consideraram pequena; 12,5% normal; 3,6% média; e 17,9% dos 

entrevistados consideraram grande. A instalação do trevo de acesso (viaduto) reduziu 

drasticamente a frequência de acidentes de trânsito na AID, comuns em tempos de 

outrora. Nas ruas do interior da AID os acidentes são pouco frequentes.   

Quando o assunto abordado foi a manutenção das vias públicas, 75% dos 

entrevistados consideraram como pequena, ou seja, falta manutenção; 12,5% 

consideraram que a manutenção está ocorrendo dentro da normalidade; 1,8% 

consideraram que está ocorrendo dentro da média; e 10,7% dos entrevistados 

consideraram grande a manutenção das vias. De um modo geral o estado de 

conservação das vias pavimentadas foi considerado mediano por essa equipe, 

havendo trechos que a demanda por manutenção é maior, sobretudo na SC 414.  

Quando o assunto abordado foram os passeios para pedestres e ciclistas, 

82,1% dos entrevistados consideraram pequena a quantidade existente; 10,7% 

normal; 3,6% média; e 3,6% dos entrevistados consideraram grande. Poucos são os 

trechos onde a calçada é padronizada. Na maioria das vezes são irregulares ou 

inexistentes. Não existem ciclofaixas ou ciclovias na AID, apesar de estar inserida no 

roteiro de cicloturismo. A falta de passeios para pedestres e ciclistas obriga os 

mesmos a transitarem muitas das vezes pela faixa de rolamento. Por sorte, o tráfego 

de veículos nas vias do interior do bairro é pequeno, caso contrário, poderia haver 

uma maior frequência de acidentes de trânsito. Detalhes nas imagens a seguir.    
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FIGURA 105 – Principais deficiências relacionadas ao sistema viário apontadas pela população 
entrevistada. 

 
 
 
FIGURA 106 – Detalhes do sistema viário. A) Placa informando do roteiro de cicloturismo. B) Um dos 
poucos trechos com calçadas padronizadas. 
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FIGURA 107 – Detalhes do sistema viário. Ruas do interior do Bairro com ausência ou 
desuniformização de calçadas e passeios para pedestres. 

 

 

9.3 Terminais logísticos 
 

As entrevistas abordaram a percepção da comunidade em relação a instalação, 

a operação e a ampliação de terminais logísticos. Dentre as perguntas, os 

entrevistados foram questionados quanto a conhecerem a Morton Capital, se 

trabalhariam em um terminal da empresa, se conhecem alguém que trabalha em um 

dos terminais da empresa, se os terminais logísticos trazem benefícios para o Bairro, 

e se são favoráveis ou contrários à ampliação do terminal da empresa. Vale salientar, 

no entanto, que essas entrevistas ocorreram antes da decisão de um dos sócios deixar 

a Morton e fundar a DP REALTY, que passará a ser a proprietária e gestora do 

terminal. 

Dentre os entrevistados, 32,1% disseram conhecer a empresa Morton Capital 

Ltda., enquanto 67,9% disseram desconhecer. 73,2% dos entrevistados disseram que 

trabalhariam em um dos terminais da empresa, enquanto 26,8% disseram que não. 

Dentre as respostas negativas, boa parte foi de pessoas com idade mais avançada 

perto de se aposentarem, bem como pessoas já aposentadas. Apenas 7,1% dos 

entrevistados afirmaram conhecer alguém que trabalha em um dos terminais da 

empresa. A totalidade dos entrevistados concordou que os terminais logísticos trazem 

benefícios para o Bairro. Da mesma forma, a totalidade dos entrevistados declarou-

se favorável à ampliação do terminal da empresa. 
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9.4 Pontos de significância social 
 

Dentre os pontos de significância social da vizinhança (pontos de encontro e 

aproximação da população), esta equipe não realizou uma análise detalhada sobre o 

assunto. Entretanto, analisando a estrutura da AID e de acordo com os levantamentos 

de campo realizados para a elaboração do EIV/RIV, os pontos de encontro da 

população são a UBS, a praça anexa à UBS, as igrejas (católica e evangélicas), as 

unidades escolares, os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, tais 

como padarias, mercearias, bares e lanchonetes. 
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10. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS  
 

Com base na Resolução CONAMA n° 001/86, a qual define impacto ambiental 

como “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas”, essa equipe identificou os possíveis impactos ambientais a serem gerados, 

bem como as interferências desses nos meios físico, biológico e antrópico durante as 

fases de instalação/ampliação e operação do empreendimento. 

A identificação dos impactos foi realizada a partir da elaboração do Fluxograma 

Relacional de Eventos Ambientais – FREA, o qual tem o objetivo de identificar as 

interações e possibilitar a identificação de relações entre as intervenções, as 

alterações e os impactos (fenômenos), como pode ser observado na Figura 108 

(Instalação/ampliação do terminal) e na Figura 109 (Operação do terminal). 

Dentre os impactos na socioeconomia local, esses são positivos. Na AID 

utilizada para este EIV não existem terminais logísticos. Dentre os que existem um 

pouco além, um pertence à Morton Capital Ltda., antiga proprietária do terminal objeto 

deste EIV. Em virtude da grande demanda por terminais logísticos, não haverá disputa 

de mercado.  

No que diz respeito a conflitos sociais, será também um impacto positivo. 

Conforme pode ser verificado no tópico 9.3, a totalidade dos entrevistados é favorável 

à ampliação do terminal. Além dos benefícios que a operação do terminal já trouxe 

para a comunidade local, a ampliação resultará na geração de emprego. Estima-se 

que parte das vagas possa ser preenchida por moradores locais, gerando inclusão 

social.  
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FIGURA 108 – Fluxograma Relacional de Eventos Ambientais (FREA) referente a ampliação/instalação 
do Terminal da DP Realty Empreendimentos 01 Ltda.  
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FIGURA 109 – Fluxograma Relacional de Eventos Ambientais (FREA) referente a operação do 
Terminal da DP Realty Empreendimentos 01 Ltda.  
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11. MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E POTENCIALIZADORAS  
 

11.1 Aumento da taxa de empregos 
 

A ampliação do terminal acarretará a necessidade de contratação de mão-de-

obra, podendo implicar assim, no aumento da taxa de emprego. Ressalta-se que a 

fase de operação do empreendimento também irá aumentar a taxa de emprego, haja 

vista que serão geradas novas vagas. 

Considerando que se trata de um impacto positivo, como medida 

potencializadora sugere-se a contratação de mão-de-obra local, desde que essa supra 

a demanda do empreendedor, com intuito de aumentar a geração de renda no 

Município. 

 

11.2 Aumento do aporte de tributos e aumento da geração de renda 
 

A ampliação e a operação do terminal podem atrair novos investidores para o 

local, proporcionando melhorias na infraestrutura.  

Durante a etapa de implantação, a aquisição de insumos, a contratação de 

serviços e de mão-de-obra necessários para as obras implicarão no recolhimento de 

tributos no âmbito Municipal e Estadual. O recolhimento desses tributos irá gerar um 

incremento nas receitas governamentais. 

Esse impacto está intrinsecamente ligado aos aspectos de pagamento aos 

fornecedores e recolhimento tributário, geração de renda e encargos e geração de 

empregos temporários. Esse impacto socioeconômico é positivo e pode ser 

potencializado com a aquisição de bens e serviços na região, desde que contemplem 

as demandas a serem geradas e dentro de valores compatíveis com o mercado. 
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11.3 Alteração da qualidade do solo 
 

O acondicionamento provisório e a destinação final dos resíduos sólidos 

gerados durante a ampliação/construção e o funcionamento do terminal, em 

desacordo com as leis e normas pertinentes poderão implicar na alteração da 

qualidade do solo.  

Para tanto, como medida mitigadora será implementado o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, com intuito de definir as ações de 

controle ambiental necessárias na gestão de resíduos sólidos durante a fase de 

operação do terminal, bem como o Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil – PGRCC a fim de definir a correta gestão dos resíduos da 

ampliação/construção civil (RCC) gerados no canteiro de obras. 

 

11.4 Aumento da pressão em áreas de destinação final de resíduos 
sólidos e de RCC 

 

Com a instalação e operação do terminal haverá a geração de resíduos, fato 

que poderá acarretar o aumento da pressão nas áreas de destinação final desses, 

como os aterros sanitários, industriais ou da construção civil. Assim, como medida 

mitigadora será implementado o PGRCC, priorizando hierarquicamente a não 

geração, redução, reutilização e reciclagem dos RCC gerados pela instalação do 

terminal.  

Para a fase de operação será implementado o PGRS, priorizando também 

ações que reduzam o volume de resíduos gerados, como o princípio dos 3R’s (reduzir, 

reutilizar e reciclar). 

Terminais logísticos em geral tendem a gerar pouca quantidade de resíduos 

sólidos, pois a operação está vinculada ao armazenamento de produtos e posterior 

distribuição, não havendo geração de resíduos no processo. Dessa forma, a geração 

de resíduos vai ocorrer principalmente oriunda dos escritórios, banheiros e refeitório. 
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11.5 Alteração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas 
 

Efluentes com características sanitárias são ricos em matéria orgânica e 

nutrientes como o fósforo e o nitrogênio. O excesso desses nutrientes nos 

ecossistemas aquáticos é responsável pelo crescimento desordenado de algas e 

plantas aquáticas, denominado de processo de eutrofização, entre outros impactos 

negativos. 

Contudo, o lançamento de esgoto sem o devido tratamento pode acarretar a 

alteração da qualidade dos corpos hídricos receptores. Em caso de percolação de 

esgoto sem tratamento adequado diretamente no solo poderá ocorrer também a 

alteração da qualidade do solo e das águas subterrâneas. Para tanto, como medida 

mitigadora na fase de instalação/ampliação serão usados banheiros químicos.     

Já na fase de operação, serão instalados sistemas de tratamento compostos 

de fossas sépticas seguidas de filtros anaeróbios e sistema de desinfecção (sistemas 

Cynamon). Após passar pelos sistemas de tratamento, os efluentes serão despejados 

no sistema de drenagem pluvial do empreendimento, que por sua vez será interligado 

ao sistema de drenagem pluvial existente na AID.  

Esse tipo de sistema exige uma manutenção periódica, onde a remoção do lodo 

e da escuma deve ser realizada anualmente por empresas e profissionais 

especializados, e licenciadas junto aos órgãos competentes.  

O lodo e a escuma acumulados dos tanques sépticos devem ser removidos a 

cada doze meses, deixando aproximadamente 10% de seu volume no interior dos 

tanques, com a finalidade de acelerar o processo de digestão. Os filtros anaeróbios 

devem ser limpos quando for observada a obstrução do leito filtrante ou no mesmo 

período dos tanques sépticos (anualmente). Para a limpeza dos filtros deve ser 

utilizada uma bomba de recalque, introduzindo o mangote de sucção pelo tubo guia. 

Após sucção deverá ser lançada água sobre a superfície do leito filtrante, drenando-o 

novamente.  

As tampas de inspeção dos tanques sépticos, dos filtros anaeróbios e das 

caixas de inspeção devem ser diretamente acessíveis para manutenção. O eventual 
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revestimento de piso, executado na área dos sistemas de tratamento de esgoto, não 

pode impedir a abertura das tampas. O recobrimento com azulejos, cacos de 

cerâmicas ou outros materiais de revestimento pode ser executado sobre tampas, 

desde que sejam preservadas as juntas entre essas e o restante dos pisos. 

Referente ao conflito de uso da água, foi considerado que não ocorrerá 

impactos significativos decorrentes desse aspecto, pois, a SESAN emitiu viabilidade 

de abastecimento.  

Considerando que no empreendimento não haverá processo produtivo gerador 

de efluentes, sendo que esses serão exclusivos dos banheiros e refeitório, e, todos 

submetidos ao tratamento, esse impacto será relativamente baixo. Também quanto 

ao consumo de água potável, pode-se dizer que o consumo será baixo quando 

comparado ao porte do empreendimento, bem como, haverá aproveitamento de água 

da chuva e reuso para fins menos nobres como uso nos vasos sanitários, limpeza de 

pátio, reserva de incêndio etc. Considerando o consumo atual (10 m³/mês) e a 

estimativa de consumo quando em pleno funcionamento (30 m³/mês), pode-se dizer 

que é um consumo baixo e que deverá ainda ser reduzido com a instalação do sistema 

de captação e armazenamento de água da chuva. É, portanto, uma medida mitigadora 

e compensatória. 

 

11.6 Desconforto da população do entorno 
 

As obras necessárias para a ampliação do empreendimento poderão implicar 

na emissão de ruídos e vibrações, aludindo na alteração da qualidade do ar e 

ocasionando o desconforto na população residente no entorno. Durante a operação 

poderá ocorrer eventualmente o desconforto da população decorrente ao trânsito de 

caminhões no interior do pátio da empresa.  

A Resolução CONAMA n° 01, de 08 de março de 1990, estabelece padrões, 

critérios e diretrizes para emissão de ruídos em território nacional. Essa resolução 

referenda a Norma ABNT/NBR 10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas, 

visando o conforto da comunidade. A ABNT/NBR 10.151 adota níveis máximos de 
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acordo com o tipo de zoneamento ou uso e ocupação do solo, como parâmetros de 

controles a serem mantidos, conforme descrito na Tabela 10. 

TABELA 10 – Nível de Critério de Avaliação (NCA) para ambientes externo, em 
dB(A). 
Tipos de Áreas Diurno (dB(A) Noturno (dB(A) 
Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou 
de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista, predominantemente 
residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e 
administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

 

Como medida mitigadora as determinações legais em relação ao horário de 

funcionamento sempre deverão ser respeitadas. Conforme apresentado no tópico 

8.6.13, os ruídos gerados por vezes ultrapassam os limites legais. Referente à 

operação do terminal, as emissões que ultrapassaram os limites referem-se à 

circulação de veículos de transporte no pátio da empresa. Nesse sentido, sugere-se 

que a empresa mantenha as normas de circulação limitando a velocidade a 10 Km/h 

no interior do pátio.   

Quanto a saúde dos funcionários, devem ser fornecidos os EPIs (equipamentos 

de proteção individual) mínimos obrigatórios, como protetores auriculares ou 

abafadores de ruídos.  

 

11.7 Aumento do fluxo de veículos  
 

Durante a fase de ampliação/construção do empreendimento haverá um 

pequeno aumento do tráfego local em virtude da circulação de veículos pesados, 

sobretudo caminhões que transportarão insumos e resíduos provenientes das 

atividades. Esse aumento da circulação de veículos foi considerado de baixa 

intensidade, pois não irá ocorrer todos os dias. Na etapa de operação do 
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empreendimento o tráfego deverá sofrer intensificação pela circulação de veículos dos 

funcionários e clientes do terminal, o que também poderá aumentar os riscos de 

acidentes de trânsito. 

Importante destacar que a via de acesso do empreendimento já possui grande 

circulação de veículos, por se tratar de um acesso ao município de Luiz Alves. Dessa 

forma, o acréscimo de veículos provocado pelo empreendimento será praticamente 

insignificante. 

Como medida mitigadora e compensatória a antiga proprietária do terminal 

(PRIME/MORTON) já promoveu a instalação de um trevo de acesso. O projeto de 

ampliação contempla grande área de estacionamento para caminhões, carros, motos 

e bicicletas, o que deverá mitigar o impacto sobre o fluxo de veículos na SC 414 e 

evitar que esses fiquem sobre a Rodovia aguardando vaga no terminal.  

Esta equipe crê que o pavimento das vias que servirão de rota (SC 414 e BR 

470) tanto na instalação quanto na operação, suportam o tráfego a ser gerado. 

Entretanto, os governos Estadual e Federal, respectivamente, devem manter os 

programas de manutenção dessas vias.  

A carga e a descarga de caminhões tanto nas fases de instalação quanto de 

operação não devem prejudicar a fluidez do tráfego do entorno em virtude da grande 

área de estacionamento e do trevo instalado. 

 

11.8 Prejuízo à saúde dos funcionários 
 

A falta da utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI) pode 

ocasionar acidentes com ferimentos graves e muitas vezes com vítimas fatais. A 

maioria desses acidentes pode ser evitada com um bom planejamento, prevenção, 

informação (treinamentos) e claro, o uso correto do EPI. As condições de trabalho 

também são fatores que prejudicam os profissionais na hora de exercer as suas 

atividades. De acordo com a NR 6, as empresas devem fornecer aos seus 

trabalhadores o EPI adequado de forma gratuita. Porém, além do uso do EPI, a 
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informação sobre as práticas de segurança nas atividades desenvolvidas deve ser 

disponibilizada a todos os funcionários que irão atuar no setor. Com a informação 

correta aliada às medidas de segurança adequadas, o trabalhador fica mais preparado 

para enfrentar os riscos do dia a dia, garantindo assim, a sua proteção e a dos seus 

colegas de trabalho. 

Desse modo, como medida mitigadora, os funcionários envolvidos com a obra 

de implantação e com a operação do terminal deverão utilizar os equipamentos de 

proteção individual (EPIs), como abafador de ruídos, capacete de segurança, 

calçados fechados, coletes reflexivos entre outros. 

  

11.9 Aumento de processos erosivos e emissão de particulados para a 
atmosfera 

 

Para viabilizar a ampliação/construção do terminal será necessário realizar 

obra de terraplanagem (nivelamento do terreno). Essa situação pode agravar os 

processos erosivos e consequentemente implicar no carreamento do material 

particulado para a rede de drenagem pluvial e/ou para os cursos d’água adjacentes. 

O carreamento de material particulado para dentro dos rios provoca o aumento dos 

valores de turbidez, podendo implicar no assoreamento dos corpos hídricos 

receptores. 

Com intuito de mitigar os impactos decorrentes da movimentação de terra, 

sugerem-se algumas medidas de controle, tais como: 

 Deixar o menor tempo possível o solo exposto; 

 Evitar trabalhar em dia com precipitação; 

 Caso haja acúmulo de solo proveniente de escavações, esse deverá ser 

aglomerado em um local e posteriormente coberto com lona plástica até que seja 

removido da área e destinado a um bota-fora devidamente licenciado;  

 Evitar acúmulo de solo sobre a vegetação remanescente; 

 Realizar a umectação periódica dos acessos e da área de intervenção. 
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A atividade de terraplanagem e o fluxo de veículos poderá implicar na emissão 

de particulados para a atmosfera, ocasionando o desconforto da população do 

entorno. Assim, com intuito de mitigar esse impacto deverá ser realizada, quando 

necessário, a umectação e/ou limpeza das vias de acesso. 

Além disso, para reduzir drasticamente o carreamento de material particulado 

pelo sistema de drenagem pluvial, o que inclusive poderia prejudicar o próprio 

empreendimento, as bocas de lobo e/ou caixas com grelha deverão ficar fechadas até 

a fase final da obra, com a execução da pavimentação do pátio, e colocação de brita 

nas áreas permeáveis. 

 

11.10 Aumento do escoamento superficial da água da chuva  
 

Com a impermeabilização do solo por meio da ocupação do terreno, pode 

ocorrer o aumento do escoamento superficial da água da chuva, podendo implicar em 

alagamentos.  

Como medida mitigadora foi elaborado o projeto de drenagem pluvial o qual foi 

avaliado e aprovado pelo IAN (vide Anexo 18), prevendo a capacidade de drenagem 

da bacia a qual o empreendimento será instalado/ampliado. Conforme projeto, a área 

permeável do terminal é superior à área mínima exigida pela legislação municipal 

vigente. Essa equipe sugere ainda a contratação de equipe para elaborar projeto de 

arborização nas áreas permeáveis do empreendimento. 

 

11.11 Perda de cobertura vegetal 
 

A área em análise é composta por espécies herbáceas invasoras e exemplares 

exóticos isolados de porte arbustivo e arbóreo, além de estrato herbáceo com 

espécies nativas e naturalizadas. Diante do exposto, não se fez necessária a 

realização de inventário florestal e solicitação de autorização para a supressão da 

vegetação.  
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Como medida mitigadora sugere-se na fase de operação a arborização e 

paisagismo na área permeável do terminal, conforme citado no item anterior.  

 

11.12 Interferência sobre infraestruturas urbanas 
 

A ampliação/instalação e posterior operação do empreendimento provocará 

impactos (positivos e negativos) sobre a infraestrutura urbana existente na AID, os 

quais se cita: 

 

11.12.1 Sobrecarga no sistema de drenagem pluvial 
 

Com a impermeabilização do solo por meio da ocupação do terreno, pode 

ocorrer o aumento do escoamento superficial da água da chuva, bem como a 

sobrecarga no sistema de drenagem pluvial. Esse aumento pode resultar em 

alagamentos.  

Como medida mitigadora foi elaborado o projeto de drenagem pluvial o qual 

prevê a capacidade de drenagem da bacia a qual o empreendimento será instalado. 

O projeto foi elaborado levando em consideração a drenagem existente no entorno.  

Outra medida mitigadora diz respeito à permeabilidade prevista em lei, sendo 

que essa foi levada em consideração pelos projetistas. Vale também ressaltar a coleta 

e armazenamento de água da chuva para usos tidos como não nobres, o que evita 

que boa parte da água que precipitará sobre o telhado das edificações seja 

diretamente direcionada para o sistema de drenagem pluvial.  

 

11.12.2 Sobrecarga no sistema de abastecimento de água 
 

A distribuição e fornecimento de água potável no Bairro Porto Escalvados é 

realizado pela SESAN. A viabilidade é apresentada no Anexo 9. O consumo de água 
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no empreendimento é muito pequeno – 10 m³/mês, com estimativa de chegar a 30 

m³/mês na ampliação.   

Como medida mitigadora e compensatória o projeto prevê a captação e 

armazenamento de água da chuva para usos tidos como não nobres, tais como 

descarga dos vãos sanitários, limpeza de pátio, reserva de incêndio, irrigação etc. O 

volume de reserva de água de reuso será de 25.000 litros, o de água potável 150.000 

litros, totalizando 175.000 litros.  

Vale também salientar que o empreendedor contratou a perfuração de dois 

poços semiartesianos para o terminal. Ambos estão em processo de licenciamento 

ambiental, conforme declaração apresentada no Anexo 29.  

 

11.12.3 Esgotamento sanitário 
 

O Município de Navegantes não possui rede de coleta e tratamento de esgoto 

sanitário. O tratamento do esgoto (quando realizado) é feito individualmente nas 

residências e nos empreendimentos, sendo o efluente tratado encaminhado para a 

rede pública de drenagem.  

Considerando que o galpão em operação possui sistemas de tratamento de 

efluentes e que esses são despejados na rede de drenagem pluvial, o mesmo deverá 

acontecer com os sistemas dos novos galpões. Vale salientar que a PRIME/MORTON 

fez a doação de tubulação para instalar o sistema de drenagem da Rua Maria Ferreira 

de Marques, sendo, portanto, considerada uma medida mitigadora e compensatória 

que veio beneficiar diversos moradores locais.   

 

11.12.4 Energia elétrica 
 

A distribuição e fornecimento de energia elétrica na AID é realizada pela 

CELESC. A operação do empreendimento provocará aumento da demanda por 
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energia elétrica. A concessionária emitiu viabilidade de fornecimento de energia, 

conforme pode ser verificado no Anexo 8.  

Como medida mitigadora o projeto prevê a instalação de telhas translúcidas 

intercaladas ao longo de toda a cobertura, potencializando o uso da iluminação 

natural, o que tende a reduzir significativamente o consumo de energia elétrica no 

empreendimento.  

 

11.12.5  Telefonia e internet 
 

Conforme citado no tópico 8.4.5, a cobertura dos serviços de telefonia na AID 

foi considerada boa, sobretudo no que diz respeito ao sinal de telefonia móvel. Quanto 

à telefonia fixa, fora constatada a presença de um telefone público avariado e sem 

funcionamento. Se constatou a presença de fibra ótica de sete operadores 

(provedores).  

A operação do empreendimento provocará aumento da demanda pelos 

serviços de telefonia e internet. Entretanto essa demanda tende a ser suprida pelos 

operadores (provedores). Diante do exposto, não são propostas medidas mitigadoras 

e compensatórias.   

 

11.12.6 Coleta de lixo e limpeza urbana 
 

A concessionária – RECICLE – declara a viabilidade de prestação do serviço 

(Anexo 6). Como medida mitigadora será implementado o Plano de Gestão Ambiental 

(PGA) na fase de operação com o objetivo de incentivar a reciclagem, a redução e a 

reutilização de produtos e materiais.  
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11.12.7 Saúde 
 

A falta da utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI) pode 

ocasionar acidentes com ferimentos graves e muitas vezes com vítimas fatais. A 

maioria desses acidentes pode ser evitada com um bom planejamento, prevenção, 

informação (treinamentos) e claro, o uso correto do EPI. As condições de trabalho 

também são fatores que prejudicam os profissionais na hora de exercer as suas 

atividades. De acordo com a NR 6, as empresas devem fornecer aos seus 

trabalhadores o EPI adequado de forma gratuita. Porém, além do uso do EPI, a 

informação sobre as práticas de segurança nas atividades desenvolvidas deve ser 

disponibilizada a todos os funcionários que irão atuar no setor. Com a informação 

correta aliada às medidas de segurança adequadas, o trabalhador fica mais preparado 

para enfrentar os riscos do dia a dia, garantindo assim, a sua proteção e a dos seus 

colegas de trabalho. 

Desse modo, como medida mitigadora, os funcionários envolvidos com a obra 

de implantação e com a operação do terminal deverão utilizar os equipamentos de 

proteção individual (EPIs), como abafador de ruídos, capacete de segurança, 

calçados fechados, coletes reflexivos entre outros, além de passar por treinamentos 

sempre que for necessário.  

Em casos de acidentes, devem ser encaminhados à unidade básica de saúde 

mais próxima, ou, em casos mais graves, ao hospital. 

 

11.12.8 Educação 
 

Conforme citado em linhas pretéritas, essa equipe acredita que deverá haver 

aumento da demanda habitacional na AID em virtude da instalação desse e de outros 

empreendimentos. A oferta de empregos deverá também aumentar a demanda por 

moradia e, por consequência, aumentar a demanda por vagas na educação. Uma 

forma de mitigar tal impacto é a contratação de mão-de-obra local.  
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12. PROGRAMAS AMBIENTAIS 
 

12.1 Identificação do Empreendedor 
 

DP REALTY EMPREENDIMENTOS 01 LTDA., sociedade empresária limitada, 

inscrita no CNPJ sob o n° 52.198.365/0001-76, estabelecida à Rua Lauro Muller, n° 

950, Sala n° 01, Box n° 219, Edifício Exclusive, Bairro Fazenda, Itajaí (SC), CEP – 

88.301-401, previsão de ampliação de um Terminal Rodoviário de Cargas (Terminal 

Logístico), instalado à Rodovia SC 414, n° 1.054, Bairro Porto Escalvados, nas 

coordenadas geográficas 22 J (L) 724.658, (N) 7.031.206. 

 

12.2 Responsável pela Elaboração do PGRS e PGA 
 

Matheus Felipe Rebelo, Arquiteto e Urbanista, CAU A293501-5. 

 

12.3 Responsável pela Implantação do PGRS e PGA 
 

Matheus Felipe Rebelo, Arquiteto e Urbanista, CAU A293501-5. 

 

12.4 Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) 

A volumosa geração de resíduos da construção civil no Brasil originada pelas 

atividades construtivas tem provocado problemas de ordem social, ambiental e 

econômica. Diante deste cenário, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) 

aprovou a Resolução n° 307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. A Resolução CONAMA 

n° 307/2002 é reforçada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei n° 

12.305/2010 e o Código Ambiental Estadual, Lei n° 14.675/2009, as quais também 

impõe aos geradores a gestão adequada desses resíduos por meio da elaboração e 

execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC. 

http://200.192.66.20/alesc/docs/2009/14675_2009_lei.doc
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O PGRCC tem como objetivo descrever as ações da gestão dos resíduos 

gerados no canteiro de obras, bem como priorizar as ações prioritárias e hierárquicas 

de não geração, redução, reutilização, reciclagem e disposição final adequada dos 

RCC. 

 

12.4.1 Resíduos sólidos 
 

Como já descrito anteriormente, as edificações serão totalmente construídas 

em estrutura pré-fabricada, ou seja, a estrutura será em concreto pré-fabricado, com 

fechamento em placas de concreto-fabricado, laje pré-fabricada, e telha metálica, com 

estrutura da cobertura também pré-fabricada. O piso do pátio pavimentado com paver. 

Com a adoção deste método construtivo, estima-se redução na produção resíduos 

superior a 90% em relação ao sistema convencional. 

O concreto pré-fabricado é muito mais limpo que a sua versão tradicional. Isso 

ocorre especialmente porque suas peças são moldadas previamente, fora do canteiro 

de obras, e isso permite fazer um produto muito mais preciso para a execução do 

projeto, acarretando uma geração muito menor de resíduos. A quantidade de encaixes 

falhos, readaptações, peças extras e improvisos decai bastante, tornando toda a 

construção mais exata e próxima do que foi estipulado pelo projetista. 

A estimativa dos resíduos do canteiro de obra durante a fase de construção tem 

como base material bibliográfico especializado no tema. No Brasil a cada metro 

quadrado construído são gerados aproximadamente 150 Kg de resíduos (PINTO, 

1999). No entanto, essa estimativa considera obras novas, reformas e demolições, e, 

obras de reformas e principalmente demolições geram um volume muito grande de 

resíduos. Em pesquisa realizada no município de Blumenau com construções novas, 

chegou a uma estimativa de 49 Kg/m² (SARDÁ, 2003). Em virtude de o 

empreendimento ter estrutura e placas pré-moldadas e cobertura metálica, ocorre 

uma redução da ordem de 90% a 95% dos resíduos gerados em uma obra de estrutura 

convencional, ou seja, entre 5 Kg e 2,5 Kg de resíduos por metro quadrado construído. 

Dessa forma, tratando-se de uma construção nova o total de resíduos gerados na obra 

deve ser na ordem de 4 Kg/m², onde se estima um total de 121.159,60 Kg, dos quais, 
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85% (102.985,66 Kg) devem ser de agregados (argamassa, blocos, concreto) 13% 

(15.750,748 Kg) de reciclados em geral (metais, madeira, plástico, papelão), 1% 

(1.211,596 Kg) de orgânicos e 1% (1.211,596 Kg) de resíduos contaminados.  

 

12.4.2 Tipos de resíduos e destinação 
 

Fase de Implantação – os resíduos sólidos da construção gerados na fase de 

implantação poderão ser classificados em reaproveitáveis e não reaproveitáveis. 

Os resíduos classificados como reaproveitáveis são aqueles em que é possível 

e viável dar uma destinação final adequada (exceto aterramento) dentro do município. 

Esses resíduos são formados principalmente por sobras de aço, alumínio, cobre, 

papel/papelão (não contaminados), madeira, sacos plásticos etc. Sua destinação final 

será preferencialmente a doação a catadores autônomos do município, ou, em 

segundo caso, destinadas a empresas especializadas em reciclagem que buscam 

determinados materiais diretamente no canteiro de obras. Esses resíduos serão 

armazenados em locais especificados no canteiro de obras, separadamente dos 

resíduos não reaproveitáveis. Eventualmente, quando esses resíduos separados não 

tiverem interesse de terceiros para o reaproveitamento, também serão encaminhados 

para aterro licenciado. 

Os resíduos classificados como não-reaproveitáveis são aqueles em que a 

destinação são aterros licenciados para construção civil, ou, em alguns casos, aterro 

industrial. Existem resíduos que até poderiam ser reaproveitados. Porém, ainda não 

existem na região empresas especializadas em determinados processos ou, o volume 

produzido é insuficiente para gerar demanda. Nesse caso, a destinação final será 

também o aterramento. Esses resíduos são formados principalmente por varrição, 

materiais têxteis não contaminados, outros resíduos não perigosos (EPI’s não 

contaminados), entulhos de demolição etc. Serão acondicionados separadamente dos 

demais resíduos e encaminhados para aterro licenciado através de caçambas de 

entulho apropriadas de empresas previamente credenciadas. 

Os resíduos sólidos, provenientes do refeitório e instalações sanitárias, serão 
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acondicionados em lixeiras específicas e serão recolhidos pela concessionária 

RECICLE. 

Resíduos classificados como perigosos tais como solventes contaminados, 

borras de tinta, que são gerados principalmente na fase final da construção, deverão 

ser armazenados de modo a não alterar a quantidade/qualidade do resíduo, sendo 

depositados em tambores de 200 L, dispostos em área coberta, bem ventilada, 

impermeabilizada e onde o perigo ambiental seja minimizado bem como em áreas 

onde os riscos potenciais de fenômenos naturais sejam mínimos. Posteriormente deve 

ser encaminhado para empresas licenciadas para receber esses resíduos. Resíduos 

tais como pilhas e baterias deverão ser acondicionados em pequenos coletores 

específicos e identificados e deverão ser encaminhados para devolução na rede de 

assistência técnica. 

O empreendedor ainda não definiu a empresa responsável pelo serviço de 

coleta e disposição final resíduos da construção civil na obra. Após a conclusão das 

obras, deverá ser encaminhada cópia das notas fiscais de coleta e disposição final de 

resíduos ao IAN, ocasião em que for solicitada a Licença Ambiental de Operação de 

Ampliação – LAO de Ampliação.  

Os locais dimensionados no canteiro de obras para armazenamento de 

resíduos devem ter: 

• Sistema de isolamento tal que impeça o acesso de pessoas estranhas; 

• Sinalização de segurança e de identificação dos resíduos ali armazenados; 

• Prever um sistema de retenção de sólidos; 

• Prever um sistema de impermeabilização da base do local de armazenamento; 

• No caso de armazenamento em contêineres, tanques e/ou tambores, se deve prever 

medidas para contenção de vazamentos acidentais; 

• Possuir um operador responsável e treinado em operar a instalação de forma a 

prevenir acidentes na movimentação e armazenamento dos resíduos; 

• A instalação deve ser equipada e devem ser mantidos adequadamente todos os 

equipamentos de segurança necessários aos tipos de emergência possíveis de 

ocorrer, como, por exemplo, equipamentos de combate ao incêndio onde houver 

possibilidade de fogo. 
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Por fim, se destaca que dentre as formas mais vantajosas para se destinar 

esses tipos de resíduos, pode-se citar a reutilização dentro da própria empresa ou sua 

utilização como produto no processo produtivo de outra empresa. Por motivos 

econômicos e ambientais, deve-se sempre privilegiar a reutilização interna, o 

reaproveitamento e a reciclagem em relação a outras opções de destinação de 

resíduos. Dessa forma, sugere-se um programa de educação continuada junto a 

equipe de trabalhadores de tal forma a minimizar a geração de resíduos e, 

posteriormente, a reutilização, a reciclagem e finalmente o depósito em aterro 

licenciado, sendo essa última a opção menos atraente. 

O gerenciamento de resíduos constitui em suma uma obrigação do 

empreendimento e, de acordo com legislação pertinente, o gerador é responsável pelo 

resíduo gerado, tendo assim a responsabilidade de providenciar a destinação final 

adequada para os mesmos. 

Após a conclusão das obras – o empreendimento terá uma lixeira em 

alvenaria, dimensionada para um acúmulo de até 3 dias. A lixeira será 

compartimentada em lixo comum e recicláveis (plástico, papel e vidro/metal). Os 

reaproveitáveis poderão ser doados à cooperativa de catadores existente no 

município ou poderão ser angariados pela coleta seletiva da RECICLE. O lixo comum 

será coletado pela RECICLE. A coleta na AID é realizada duas vezes por semana 

para o lixo comum e uma vez por semana para a coleta seletiva.  

 

12.4.3 Efluentes líquidos 
 

CANTEIRO DE OBRAS – BANHEIRO QUÍMICO – Durante a fase de instalação 

serão utilizados banheiros químicos até que sejam executados os banheiros dos 

galpões.   

De acordo com a LC 416/2023, o sistema de tratamento mínimo adotado pelo 

município é composto de tanque séptico e filtro anaeróbio:  

[...] 
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Art. 169. Quando a rua não possuir rede de esgoto, a edificação deverá ser 
dotada de estação de tratamento de esgoto – ETE, composta no mínimo de 
tanque séptico e filtro anaeróbio. 

§ 1° O projeto de todos os elementos componentes da ETE deverão ser 
executados conforme as normas técnicas da ABNT ou solução alternativa 
indicada pela Prefeitura Municipal ou órgão concessionário. 

§ 2° O projeto de que trata o caput é de responsabilidade do responsável 
técnico ou proprietário do imóvel e será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Construção, Reforma, Ampliação, devendo estar adequado à 
capacidade do imóvel. 

[...] 

Art. 171 A disposição final após o filtro anaeróbio, poderá ser feita em 
sumidouros ou valas de infiltração. 

Parágrafo único. Quando a disposição final for feita na rede de drenagem 
pluvial, a ETE deverá ser provida de uma caixa de desinfecção, dimensionada 
conforme ABNT, e sendo considerado os seguintes tempos de uso diário: 

 
Contribuição (litros/dia) Tempo de uso diário (horas/dia) 

Até 5.000 8 
5.001 à 10.000 10 
Acima 10.001 12 

 

 

Dessa forma, conforme descrito acima, será necessária a adoção de sistemas 

de tratamento internamente ao lote, haja vista que o município de Navegantes não 

possui rede de esgoto. No entanto, para garantir uma maior eficiência no tratamento 

dos efluentes líquidos, e facilitar o escoamento dos efluentes tratados, o projeto 

contemplou a instalação de sistemas com posterior ligação na rede de drenagem 

pluvial. 

Quanto à manutenção dos sistemas de tratamento, tanto o provisório quanto o 

definitivo, deverá ser obedecido o seguinte cronograma: 

• Caixas de gordura – Mensalmente. 

• Caixas de desinfecção – Mensalmente. 

• Tanques sépticos – Anualmente, onde recomenda-se deixar 10% do volume 

de lodo. 
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• Filtros anaeróbios – Sempre que for observada obstrução do leito filtrante 
ou no mesmo período do tanque séptico. 

 

Quando da manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto, o terminal 

deverá encaminhar os devidos comprovantes, juntamente com a cópia das licenças 

ambientais da empresa escolhida para controle do IAN. 

O programa de monitoramento da qualidade do efluente tratado, consiste numa 

etapa a ser realizada após a conclusão do empreendimento para renovação da LAO. 

Após o início, esse monitoramento deverá ser realizado anualmente, com os 

parâmetros de análise a serem estabelecidos pelo IAN como condicionantes da LAO. 

 

12.5 Acompanhamento das Obras 
 

O acompanhamento das obras será feito pelo Arquiteto e Urbanista Matheus 

Felipe Rebelo, que deverá tomar todas as providencias no sentido de cumprir as 

informações contidas nos Planos e Programas Ambientais, bem como das Normas 

Brasileiras de Construção, e do Trabalho. Após a conclusão das obras, deverá ser 

elaborado um relatório contendo imagens obtidas durante a instalação. Esse relatório 

deverá contar também o cumprimento das condicionantes da Licença Ambiental de 

Instalação (LAI) de Ampliação, de modo a cumprir com os requisitos para obter a 

Licença Ambiental de Operação (LAO) de Ampliação junto ao IAN. 

 

12.6 Educação Ambiental para operários – execução da obra  
 

O objetivo desse programa é conscientizar os operários da importância do uso 

racional dos recursos utilizados na instalação do empreendimento, tais como: 

a) Organização e limpeza: nesse programa o operário deve ser orientado da 

necessidade de se manter o local de trabalho sempre limpo e organizado. Os 

equipamentos deverão ser guardados após o uso, e deverão ser utilizados 

somente quando necessário. Os resíduos das dependências deverão ser 
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dispostos adequadamente nas lixeiras para posteriormente serem coletados 

pelo sistema de coleta operante no empreendimento. Nos locais de 

armazenagem a limpeza e organização deverá ser obedecido o disposto nas 

normas da vigilância sanitária. Deverá também ser orientado quanto à 

higienização pessoal. 

b) Separação de resíduos: nesse programa o operário deverá ser orientado da 

necessidade de separar corretamente os resíduos de acordo com as suas 

características físico-químicas, conforme apresentado no PGRCC. O canteiro 

de obras deverá dispor de recipientes apropriados para receber os materiais 

de acordo com as suas classificações.  

c) Manutenção preventiva das máquinas e equipamentos: nesse programa o 

operário deverá ser orientado da necessidade de se fazer manutenção 

preventiva nas máquinas e equipamentos. Antes da utilização, o operário 

deverá fazer uma verificação preliminar para investigar possíveis avarias que 

possam provocar acidentes. Se o operador não souber a maneira como 

manuseá-lo, deverá ler o manual de instruções antes do primeiro uso. As 

manutenções preventivas deverão ocorrer dentro dos prazos e de acordo com 

as especificações técnicas. Em caso de vazamentos ou verificação de 

combustibilidade ou inflamabilidade, deverão ser adotadas as medidas 

previstas pelo fabricante e deverá ser acionado o corpo de bombeiros. 

 

12.7 Plano de Monitoramento dos sistemas de tratamento de esgoto 
 

O lançamento de efluentes sanitário sem o tratamento adequado, os quais são 

ricos em matéria orgânica e nutrientes, é a principal causa da degradação da 

qualidade da água dos corpos receptores. O aumento da concentração de nutrientes, 

como o fósforo e o nitrogênio, nos ecossistemas aquáticos está associado às 

frequentes florações de algas e ao crescimento excessivo da vegetação, denominado 

de processo de eutrofização. 
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Com isso, o programa ambiental aqui proposto tem como objetivo monitorar os 

sistemas de tratamento de efluentes sanitários adotados para o empreendimento, de 

modo a garantir o bom funcionamento dos mesmos e atender os padrões legais de 

lançamento de efluentes. Para tanto sugere-se que sejam realizadas análises e 

elaboração de laudos trimestrais, sendo esses apresentados ao Órgão Ambiental em 

forma de relatório técnico semestral para monitoramento da eficiência. Caso o 

resultado das análises demonstre que os sistemas não atingem o padrão de 

lançamento, conforme a Resolução CONAMA n° 430/2011, devem ser realizadas 

adequações dos sistemas visando melhorias.  

 

12.7.1 Análise e monitoramento  
 

A coleta de amostras e as análises deverão ser realizadas por laboratório 

terceirizado devidamente licenciado pelos órgãos responsáveis. Os parâmetros para 

monitoramento serão: 

 Coliformes Termotolerantes e Totais; 

 DBO5; 

 DQO; 

 Fósforo total; 

 Nitrogênio amoniacal; 

 Óleos e graxas minerais; 

 Óleos vegetais e gorduras animais; 

 pH; 

 Sólidos sedimentáveis; 

 Substâncias tensoativas; 

 Temperatura. 

Os resultados serão comparados aos limites da Resolução CONAMA n° 357/05 

alterada pelas Resoluções n° 410/2009 e n° 430/2011. Caso haja algum valor 

inadequado, deverá ser disparada ação corretiva para o gestor da área 

imediatamente. 
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12.7.2 Manutenção do sistema 
 

A remoção do lodo e escuma deve ser realizada por profissionais 

especializados e licenciados pelo órgão competente.  

Anteriormente a qualquer operação que venha ser realizada no interior dos 

tanques, as tampas devem ser mantidas abertas, por tempo mínimo de 5 minutos, o 

suficiente para a remoção dos gases. 

 
Tanque Séptico 

O lodo e a escuma acumulados no tanque séptico devem ser removidos a cada 

12 meses, deixando aproximadamente 10% de seu volume no interior do tanque, com 

a finalidade de acelerar o processo de digestão. 

 
Filtros anaeróbios (Filtro Cynamon) 

Os filtros anaeróbios devem ser limpos quando for observada a obstrução do 

leito filtrante (ou no mesmo período do tanque séptico). Para a limpeza do filtro deve 

ser utilizada uma bomba de recalque, introduzindo-se o mangote de sucção pelo tubo 

guia após succionado, lançar água sobre a superfície do leito filtrante, drenando-o 

novamente. 

  

Tanque de desinfecção 

A manutenção a ser feita no tanque de desinfecção é a substituição ou 

reposição do elemento químico destinado a eliminar os organismos patogênicos, 

neste caso, as pastilhas e a medição do cloro livre, pois o esgoto clorado deve conter, 

após o tempo de contato, uma concentração de cloro livre de pelo menos 0,5 mg.L-1. 
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12.7.3 Acesso a limpeza 
 

Os tampões de fechamento do tanque séptico, filtro anaeróbio, caixa de 

desinfecção e caixas de inspeção devem ser diretamente acessíveis para 

manutenção. 

O eventual revestimento de piso executado na área do sistema de tratamento 

de esgoto não pode impedir a abertura das tampas. O recobrimento com azulejos, 

cacos de cerâmicas ou outros materiais de revestimento pode ser executado sobre 

tampas, desde que sejam preservadas as juntas entre estas e o restante dos pisos. 
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13. CONCLUSÃO 

 

O setor logístico tem sido muito importante para a socioeconomia do Município, 

sobretudo após o início da operação da PORTONAVE. Diversos terminais logísticos 

estão operando no Município, sendo fundamentais para o apoio às atividades tanto 

portuárias como aeroportuárias. 

Acreditando no potencial da região e na reação do mercado, a DP REALTY 

EMPREENDIMENTOS 01 LTDA. resolveu investir na ampliação do primeiro terminal 

instalado pela PRIME/MORTON localizado no Bairro Porto Escalvados. A ampliação 

consiste na instalação de dois novos galpões, com incremento de 30.289,90 m² de 

área edificada. Concluída a obra, o terminal contará com uma área total edificada de 

47.904,57 m². A empresa realizará um investimento da ordem de R$ 72,5 milhões 

para a ampliação desse terminal. Estima a geração de 70 empregos diretos e 100 

empregos indiretos.   

O terminal está instalado à margem da Rodovia SC 414, Bairro Porto 

Escalvados. De acordo com o Plano Diretor do Município de Navegantes, LC 

414/2023, o terminal está inserido na Zona de Estruturação 3 (ZE-3). Possui frente 

para a SC-414 (Rodovia Estadual), fundos para a Rua Francisco Miguel Nunes 

(Coletora). Ainda na AID estão presentes a Zona de Indústria e Logística 01 (ZIL-1) 

ao Leste, Norte e Sul, a Zona de Indústria e Logística 03 (ZIL-3). Ao Sul ainda está 

presente a BR 470 (Rodovia Federal).  

A SC 414 possui pavimentação asfáltica, pista simples, fluxo de veículos nos 

dois sentidos. Está interligada à Rodovia BR 470, que por sua vez, está totalmente 

duplicada no trecho em que passa pela AID. 

A AID apresenta baixa densidade residencial e populacional. O predomínio de 

ocupação do solo ainda é rural, com destaque para a pecuária e a bananicultura. O 

comércio e a prestação de serviços estão presentes, sobretudo nas margens da BR 

470. Em síntese, é uma área urbana consolidada que ainda apresenta características 

rurais, apropriada para a instalação de empresas, indústrias e terminais logísticos.   
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Considerando a cota altimétrica dos terrenos, aliado à sua topografia, e 

considerando que o piso dos galpões ficará 1,4 metros acima do pátio, o local é 

considerado como livre de enchentes. Vale salientar que não foram registrados 

alagamentos na enchente de 2008.   

A rede de drenagem pluvial da AID consiste, em sua maioria, de valas ao céu 

aberto. Apenas nas vias pavimentadas e em algumas vias sem pavimentação existe 

rede de drenagem pluvial tubulada. Parte das vias possui rede de distribuição de 

energia elétrica, a rede de distribuição de água, a rede de telefonia e sistema de 

iluminação pública.  

Tanto a instalação quanto a operação do terminal irão contribuir para a o 

aumento do tráfego nas Rodovias SC 414, BR 470 e BR 101. Esse aumento será 

pontual e não alterará significativamente o volume do tráfego nessas vias. 

O empreendedor obteve LAI de Ampliação junto ao IAN. O mesmo órgão 

aprovou o sistema de tratamento de efluentes projetado para o empreendimento. O 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina emitiu alvará para a 

ampliação do terminal. Todas as análises junto à Secretaria de Planejamento Urbano 

da Prefeitura Municipal de Navegantes foram feitas, restando apenas a aprovação do 

EIV para a emissão do alvará de construção.  

De acordo com os levantamentos de campo, se considera que a área de 

abrangência apresenta características favoráveis à instalação/ampliação e operação 

do terminal. Somadas todas as condições supracitadas observadas nos 

levantamentos de campo, levando-se em consideração o Plano Diretor do Município 

de Navegantes e o projeto apresentado, essa equipe conclui que o empreendimento 

é perfeitamente viável, além de contribuir para o desenvolvimento do Município de 

Navegantes, e contribuir para a melhoria da socioeconomia da AID.  
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ANEXO 1 – Comprovante de inscrição e situação cadastral 
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ANEXO 2 – Contrato social 
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ANEXO 3 – Documento do terreno – usucapião  
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ANEXO 4 – Certidão negativa de débitos 
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ANEXO 5 – Certidão de diretrizes – viabilidade   
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ANEXO 6 – Viabilidade de prestação de serviço de coleta de lixo emitida pela 
RECICLE 
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ANEXO 7 – Faturas da CELESC 
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ANEXO 8 – Viabilidade de prestação de serviço de fornecimento de energia 
elétrica emitida pela CELESC 
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ANEXO 9 – Viabilidade de prestação de serviço de fornecimento de água emitida 
pela SESAN 
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ANEXO 10 – Declaração de viabilidade emitida pela SESAN – efluente tratado e 
drenagem pluvial 
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ANEXO 11 – Análise prévia emitida pela Coordenadoria Municipal de Defesa 
Civil 
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ANEXO 12 – Documentos do trevo de acesso 
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ANEXO 13 – Habite-se 
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ANEXO 14 – Licenças Ambientais 
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ANEXO 15 – Relatório de sondagem 
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ANEXO 16 – Cronograma de execução 
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ANEXO 17 – Anotações de Responsabilidade Técnica 
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ANEXO 18 – Projeto Hidrossanitário aprovado pelo IAN 
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ANEXO 19 – Atestados emitidos pelo Corpo de Bombeiros Militar de Santa 
Catarina 
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ANEXO 20 – Análise do projeto junto à Prefeitura Municipal de Navegantes 
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ANEXO 21 – Levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado 
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ANEXO 22 – Vistoria cautelar de vizinhança 
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ANEXO 23 – Declaração de atendimento do transporte público 
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ANEXO 24 – Termo de compromisso – transporte público 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA. 

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 375 

 

  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA. 

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 376 

 

ANEXO 25 – Planta do canteiro de obras 
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ANEXO 26 – Laudo técnico de avaliação de ruído 
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ANEXO 27 – Questionário aplicado junto à população local 
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ANEXO 28 – Abaixo assinado realizado junto à população local 
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DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 468 
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EIV/RIV – VERSÃO 06 473 
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ANEXO 29 – Declaração de processo de solicitação de outorga dos poços 
semiartesianos 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 517 
 
 

 
 
 
 



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 518 
 
 

ANEXO 30 – Termo de compromisso de projeto de arborização 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 519 
 
 

 
 
 
 



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 520 
 
 

ANEXO 31 – Termo de compromisso de instalação de calçada e ciclovia 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 521 
 
 

 
 
 
 



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 522 
 
 

ANEXO 32 – Nota de esclarecimento sobre os poços 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 523 
 
 

 



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 524 
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Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 525 
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Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 526 
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Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 527 
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Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 528 
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Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 529 
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Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 530 
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Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 531 
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Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 532 
 
 

 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 533 
 
 

ANEXO 33 – Termo de compromisso de adoção de medidas mitigadoras para 
emissão de particulados atmosféricos e emissão de gases promotores de efeito 
estufa 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 534 
 
 

 



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 535 
 
 

  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 536 
 
 

ANEXO 34 – Termo de compromisso de instalação de ponto de ônibus coberto 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 537 
 
 

 
 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 538 
 
 

ANEXO 35 – Termo de compromisso de abastecimento de água 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 539 
 
 

 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 540 
 
 

ANEXO 36 – Termo de compromisso para efetuar instalação de barreira acústica 
  



DP REALTY EMPREENDIMENTOS  01 LTDA.  

Desde 2009 
 

EIV/RIV – VERSÃO 06 541 
 
 

 



para mais informações leia o código abaixo


